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A – PROPOSTA TÉCNICA 

 
 

1. Justificativa do interesse na administração 

 
 
1.1 Alinhamento do escopo do objeto do presente certame e os objetivos da entidade 
 
 
O INSTITUTO REGER manifesta seu interesse em participar do presente certame devido ao escopo do seu 
objeto encontrar-se diretamente relacionado aos objetivos do Instituto, que se dirige “ao ensino, à pesquisa 
científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura, à 
assistência social e especialmente na área de educação, com duração indeterminada e atuação em todo 
território nacional, tendo sede e foro em Goiânia, Estado de Goiás” (Capítulo I, Art. 2º, Estatuto do INSTITUTO 
REGER). 
 
Em seu Capítulo I – OBJETO, Seção 1.1, o Edital de Chamamento Público n.07/2016 prevê a transferência a 
parceiro privado da “administração de equipamentos públicos integrantes da Rede Pública Estadual de 
Educação Profissional”. Conforme Capítulo I, Art. 3º do Estatuto do INSTITUTO REGER, quanto aos fins do 
Instituto, são apresentados a seguir os itens cujos objetivos se coadunam com tal ação: 
 
1. Promover a defesa e a conservação de bens e direitos sociais, coletivos e difusos relativos à educação, 
ciência, tecnologia, meio ambiente, ao patrimônio histórico e cultural, aos direitos humanos e dos povos; 
11. Celebrar contratos, convênios, termos de parceria, acordos e quaisquer outras formas de instrumento junto 
a entidades de economia mista, entidades paraestatais, consórcios, associações, sociedade e demais entidades, 
civis e comerciais, dotadas de personalidade jurídica, relacionados ao seu campo de atuação; 
20. Gestão de bens públicos e privados, mediante disponibilização de segurança patrimonial, higiene e limpeza; 
25. Executar a manutenção da infraestrutura das unidades de educação, ciência, tecnologia e cultura, 
mantendo em condições adequadas de funcionamento; 
26. Gerenciar a aquisição de insumos para as práticas laboratoriais, de sala de aula, para realização de 
atividades curriculares diversas e de expediente; 
27. Gerenciar a aquisição de mobiliários, equipamentos e ferramentas garantindo o pleno funcionamento das 
unidades de educação profissional e tecnológica; 
28. Gerenciar a aquisição de livros para biblioteca para atendimento das necessidades dos níveis e modalidades 
de oferta de educação profissional das unidades de educação profissional, mantendo quantidade e qualidade 
nas unidades; 
29. Gerenciar as despesas de consumo de prédios e unidades públicas e privadas; 
43. Promover e realizar ações voltadas para a garantia de uma educação pública e privada de qualidade para 
todos, que favoreça o pleno e efetivo desenvolvimento intelectual, cultural, sócio afetivo e psicomotor de 
crianças, adolescentes, jovens, adultos e terceira idade, condições fundamentais para a inclusão social; 
44. Acompanhar o desenvolvimento da legislação educacional vigente, defendendo a correta execução das 
políticas públicas educacionais, bem como assessorar e participar da formulação e da execução dessas e de 
outras políticas públicas, que contribuam para a garantia da universalização dos direitos humanos e sociais 
relativos à educação de crianças, adolescentes, jovens, adultos e terceira idade. 
 
O Edital de Chamamento Público n.07/2016 2016 prevê também “a operacionalização das ações de educação 
profissional de Goiás, definidas pela SED, consubstanciadas em atividades de ensino, pesquisa e extensão, 
ofertadas por meio de cursos e programas de formação inicial continuada ou qualificação profissional, 
educação profissional técnica de nível médio e educação profissional tecnológica de graduação e pós-
graduação, nas modalidades presencial e a distância”. Este aspecto de operacionalização das ações da política 
de educação profissional de Goiás encontra-se alinhado aos principais objetivos do INSTITUTO REGER voltados 
à promoção de educação, cultura e tecnologia. De acordo com o Capítulo I, Art. 3º de seu Estatuto, são 
destacados os itens a seguir, que corroboram tal alinhamento: 
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2. Estimular e desenvolver o pleno exercício de cidadania através da elaboração e produção de conteúdo digital 
para difusão através da internet visando a melhoria da qualidade de vida e formação da população; 
4. Desenvolver e difundir atividades educativas, culturais, esportivas e cientificas realizando pesquisas, 
conferencias, seminários, cursos, treinamentos editando publicações, vídeos e filmes, processamento de 
dados, assessoria técnica nos campos ambiental, científico, tecnológico, educacional e sociocultural, bem como 
produção e publicação, de vídeos, programa de informática, conteúdo digital e difusão via internet, camisetas, 
adesivos, materiais destinados a divulgação e informação sobre os objetivos sociais ,a apresentação de serviços 
e assessoria, desde que  o produto desta comercialização reverta integralmente para a realização dos próprios 
objetivos; 
21. Execução de Processos Seletivos para Professores, tutores e Técnicos pedagógicos; 
22. Execução de Cursos Formação Inicial e Continuada, Técnico de Nível Médio e Tecnológico, nas modalidades 
Presencial e EAD - Ensino a distância; 
23. Elaborar, confeccionar e distribuir material instrucional didático pedagógico, de uso dos alunos, nos 
formatos de livros, apostilas e outras mídias; 
24. Elaborar, confeccionar e distribuir material didático pedagógico impresso e digital, com vistas a atender às 
demandas da educação a distância e presencial; 
25. Executara manutenção da infraestrutura das unidades de educação, ciência, tecnologia e cultura, 
mantendo em condições adequadas de funcionamento; 
26. Gerenciar a aquisição de insumos para as práticas laboratoriais, de sala de aula, para realização de 
atividades curriculares diversas e de expediente; 
27. Gerenciar a aquisição de mobiliários, equipamentos e ferramentas garantindo o pleno funcionamento das 
unidades de educação profissional e tecnológica; 
28. Gerenciar a aquisição de livros para biblioteca para atendimento das necessidades dos níveis e modalidades 
de oferta de educação profissional das unidades de educação profissional, mantendo quantidade e qualidade 
nas unidades; 
29. Gerenciar as despesas de consumo de prédios e unidades públicas e privadas; 
30. Desenvolver técnicas para a parametrização de Ambientes Virtuais de Aprendizagem e de suas tecnologias 
correlatas, para oferta de cursos na modalidade de Educação a Distância (hardware, software e infra); 
33. Promover condições de divulgação das ofertas de cursos e programas, nos diversos meios de comunicação 
em unidades de educação; 
34. Viabilizar cursos de capacitação pedagógica continuada; 
35. Desenvolver e manter um sistema de gestão administrativo pedagógico, para gerenciamento de cursos e 
programas, da rede de educação, de forma articulada e integrada entre unidades e os órgãos gestores de 
educação; 
36. Promover a logística necessária à execução dos cursos palestras e programas, sobretudo para realização de 
visitas técnicas, aulas práticas da EAD e apoio aos processos de tutoria e serviços de coordenação no 
acompanhamento de cursos e serviços; 
37. Promover a implantação de laboratórios de currículos, e de confecção de cenários de educação, com vistas 
a identificar as demandas do setor produtivo, suas boas práticas, dos avanços tecnológicos e inovações do 
setor e da correspondente adequação destes aos currículos propostos ou a serem implementados no âmbito 
das unidades de educação; 
39. Providenciar metodologias de garantir a interlocução e articulação com os arranjos produtivos locais, para 
identificar demandas por formação profissional, disseminação de novas tecnologias e prestação de serviços; 
40. Estimular a pesquisa e a extensão no âmbito das instituições de educação profissional, garantindo apoio de 
insumos, equipamentos, laboratórios e de profissionais; 
41. Promover ações tecnológicas de ensino e extensão, nas comunidades carentes e nos territórios rurais dos 
Estados, por meio de laboratórios móveis, permitindo a democratização ao acesso e flexibilização da oferta de 
educação profissional e do empreendedorismo; 
42. Promover ações de ampliação de infraestruturas existentes em unidades de ensino, para atender as 
demandas cambiantes do setor produtivo e do adequado funcionamento das unidades de educação 
profissional; 
43. Promover e realizar ações voltadas para a garantia de uma educação pública e privada de qualidade para 
todos, que favoreça o pleno e efetivo desenvolvimento intelectual, cultural, sócio afetivo e psicomotor de 
crianças, adolescentes, jovens, adultos e terceira idade, condições fundamentais para a inclusão social; 
44. Acompanhar o desenvolvimento da legislação educacional vigente, defendendo a correta execução das 
políticas públicas educacionais, bem como assessorar e participar da formulação e da execução dessas e de 
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outras políticas públicas, que contribuam para a garantia da universalização dos direitos humanos e sociais 
relativos à educação de crianças, adolescentes, jovens, adultos e terceira idade; 
Por fim, o Edital de Chamamento Público n.07/2016 prevê ainda “ações de desenvolvimento e inovação 
tecnológica - DIT, por meio de atividades de transferência de tecnologia, prestação de serviços tecnológicos e 
promoção e fortalecimento de ambientes de inovação, bem como as atividades de apoio auxiliares ao setor 
produtivo”.  Quanto a esses aspectos, o INSTITUTO REGER, conforme Capítulo I, Art. 3º de seu Estatuto, nos 
itens identificados a seguir, demonstra a consonância entre o escopo do objeto deste chamamento e os seus 
objetivos: 
 
1. Promover a defesa e a conservação de bens e direitos sociais, coletivos e difusos relativos à educação, 
ciência, tecnologia, meio ambiente, ao patrimônio histórico e cultural, aos direitos humanos e dos povos; 
2. Estimular e desenvolver o pleno exercício de cidadania através da elaboração e produção de conteúdo digital 
para difusão através da internet visando a melhoria da qualidade de vida e formação da população; 
4. Desenvolver e difundir atividades educativas, culturais, esportivas e cientificas realizando pesquisas, 
conferencias, seminários, cursos, treinamentos editando publicações, vídeos e filmes, processamento de 
dados, assessoria técnica nos campos ambiental, científico, tecnológico, educacional e sociocultural, bem como 
produção e publicação, de vídeos, programa de informática, conteúdo digital e difusão via internet, camisetas, 
adesivos, materiais destinados a divulgação e informação sobre os objetivos sociais ,a apresentação de serviços 
e assessoria, desde que  o produto desta comercialização reverta integralmente para a realização dos próprios 
objetivos; 
8. Executar, contratar ou apoiar programas, projetos e ações no âmbito de seu campo de atuação, visando o 
desenvolvimento integral local e sustentável de comunidades e povos;  
12. Organizar arquivo, biblioteca banco de dados, videoteca ou outros sistemas de informação especializados 
nas áreas relacionadas ao seu campo de atuação; 
19. Estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e 
conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito ao seu objeto; 
32. Promover a atualização tecnológica de equipamentos e ferramentas, contra a obsolescência e desgastes 
naturais de uso, por meio de substituições programadas e ou de por meio de locações; 
37. Promover a implantação de laboratórios de currículos, e de confecção de cenários de educação, com vistas 
a identificar as demandas do setor produtivo, suas boas práticas, dos avanços tecnológicos e inovações do 
setor e da correspondente adequação destes aos currículos propostos ou a serem implementados no âmbito 
das unidades de educação; 
39. Providenciar metodologias de garantir a interlocução e articulação com os arranjos produtivos locais, para 
identificar demandas por formação profissional, disseminação de novas tecnologias e prestação de serviços; 
41. Promover ações tecnológicas de ensino e extensão, nas comunidades carentes e nos territórios rurais dos 
Estados, por meio de laboratórios móveis, permitindo a democratização ao acesso e flexibilização da oferta de 
educação profissional e do empreendedorismo. 
 
 

1.2 Relevância do objeto em questão para a entidade 
 
 
Celebrar o contrato de gestão com o Estado de Goiás para transferência da administração e operacionalização 

de equipamentos públicos da Rede Pública Estadual de Educação Profissional visando a oferta de educação 

profissional e ações de desenvolvimento e inovação tecnológica, além de extrema relevância, será de crucial 

importância para que o INSTITUTO REGER possa realizar as ações a que se propõe e, alcançar sua finalidade 

enquanto uma Organização Social de Educação Profissional e Tecnológica e de Desenvolvimento Tecnológico, 

atuando de forma decisiva para o desenvolvimento e transformação da realidade regional.  

A realização do contrato de gestão com o Estado de Goiás permitirá o crescimento do Instituto ao prestar 
serviços, no Lote 3, para 4 (quatro) Institutos Tecnológicos do Estado de Goiás (ITEGOs) e 9 (nove) Colégios 
Técnológicos (COTECs), destinados à oferta de educação profissional e tecnológica e ações de desenvolvimento 
e inovação tecnológica, ampliando o alcance e a extensão de suas atividades. Além disso, contribuirá para o 
acúmulo e disseminação de conhecimento por parte do Instituto nas diferentes atividades de ensino, 
pesquisa e extensão a serem realizadas, bem como nas ações de desenvolvimento e inovação tecnológica e 
promoção e fortalecimento de ambientes de inovação. Todas essas ações trarão como resultado para o 
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Instituto um ganho fundamental em termos de experiência que se reverterá em um aprofundamento no nível 
de especialização nas áreas que fazem parte do escopo do contrato. Por fim, será possível estimular a parceria 
e o diálogo local com diferentes segmentos da sociedade, contribuindo para o relacionamento entre estes 
grupos e o Instituto, em âmbito regional e em diferentes regiões do Estado de Goiás.  

Municípios com Institutos Tecnológicos 

1. Anápolis 

2. Catalão (3 – Unidades: Labibe Faiad, Aguinaldo de Campos Netto e Antônio Salles Oliveira) 

 

Outro aspecto importante, a ser observado e enfatizado, é a possibilidade de se oferecer apoio ao 
desenvolvimento socioeconômico e a tranferencia e inovação tecnológica, na sua área de abrangência, 
melhorando  as condições da qualificação profissional do trabalhador, o que se traduz, em última análise, no 
aumento da competitividade do setor produtivo. 

 
 
1.3 Conhecimento da realidade econômica e social 
 
 
A proposta aqui apresentada segue como premissas as mesmas adotadas pelo Programa de Inovação e 
Tecnologia do Estado de Goiás, o Inova Goiás, que “contempla um conjunto de ações coordenadas pela 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SED), buscando aumentar a competitividade do Estado de Goiás, 
por meio da inovação e tecnologia” 1. Neste sentido, as ações propostas são elaboradas a partir da forte 
interação entre os atores da hélice tripla, conforme apresentado na figura 1. 
 

 
Figura 1 - Tripla Hélice: um dos pilares do programa Inova Goiás 
 

O Site da SED apresenta a a Rede ITEGO, dividida segundo áreas de abrangências – Lotes, e que será 
implementada por meio da integração entre as unidades do Itego e Cotecs, e articulada com a UEG, Fapeg, 
Agência Goiana de Assistência Técnica, Extensão Rural e Pesquisa Agropecuária (Emater) e demais instituições 
de ensino, pesquisa e inovação (ICTIs). 

                                                           
1http://inovagoias.sed.go.gov.br/inova-goias-1/2-uncategorised/151-inova-definicao 
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http://redeitego.sed.go.gov.br/rede-itego-informacoes 
 
A seguir apresentamos um quadro síntese dos principais indicadores de cada município que possue estrutura 
física instalada – caracterizado como Instituto Tecnológico do Estado de Goiás - ITEGO 
 



 

8 

  Rua 86, n° 737, CEP: 74.083-385 Setor Sul, Goiânia-GO   http://www.institutoreger.com  (62) 3637-8040 

 

 

Neste contexto de estreita interação com o setor produtivo, ressalta-se ainda mais a indissociabilidade entre 

teoria e prática preconizadas pela Resolução CEE/Pleno n. 04, de 29 de maio de 20152, que estabelece as 

premissas de centralidade do trabalho como princípio educativo e da indissociabilidade entre teoria e prática e 

que a prática profissional é indissociável da teoria”. 

Para que se possa realizar tal interação de forma adequada, é necessário inicialmente conhecer os indicadores 

socioeconômicos dos munícipios onde estão, ou estarão, instalados os ITEGOs e COTECs referentes ao Lote 1, 

no que se refere ao PIB, PIB per capita, IDHM, Índice de Gini, População, Rendimento mensal médio per 

capita para população urbana e para população rural e Número de matrículas no Ensino Médio. Os anos de 

referência são os anos com os dados mais recentes divulgados pelo IBGE e pelo IMB. 

Os municípios que integram o Lote 1 apresentam um valor médio para: 

INDICADOR VALOR MÉDIO 

PIB - Produto Interno Bruto em R$ (2013) 854.506,57  

PIB per Capta - Produto Interno Bruto per capta  (2013)  26.413,21  

IDHM - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal ( 2010)  0,71  

Índice GINI - índice de Gini ( 2010)  0,48  

 População média ( 2016)  26.385,83  

 Rendimento mensal médio per capita para população urbana ( 2016)  498,81  

 O Rendimento mensal médio per capita para população rural ( 2016)  461,73  

Matrículas no Ensino Médio (2015) 1.039  

                                                           
2http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arquivos/2016-02/2015-4-cp-resolucao.pdf 

Municípios - Região 3
Síntese das informações - IBGE

Área da unidade territorial - 2015 933,156 km² 3.821,46 km²

Estabelecimentos de Saúde SUS 94 estabe/mentos 23 estabe/mentos

Matrícula - Ensino fundamental - 2015 50.486 matrículas 12.595 matrículas

Matrícula - Ensino médio - 2015 15.647 matrículas 3.612 matrículas

Número de unidades locais 10.015 unidades 3.612 unidades

Pessoal ocupado total 109.278 pessoas 29.679 pessoas

PIB per capita a preços correntes - 2013 33.691,62 reais 65.235,86 reais

População residente 334.613 pessoas 86.647 pessoas

População residente - Homens 163.256 pessoas 43.536 pessoas

População residente - Mulheres 171.357 pessoas 43.111 pessoas

População residente alfabetizada 290.378 pessoas 75.700 pessoas

População residente que frequentava creche ou escola 97.554 pessoas 25.243 pessoas

População residente, religião católica apostólica romana 190.204 pessoas 54.015 pessoas

População residente, religião espírita 4.587 pessoas 3.701 pessoas

População residente, religião evangélicas 115.244 pessoas 21.171 pessoas
Valor do rendimento nominal médio mensal dos
domicílios particulares permanentes com rendimento
domiciliar, por situação do domicílio - Rural 1.708,87

reais
1.661,39

reais

Valor do rendimento nominal médio mensal dos
domicílios particulares permanentes com rendimento
domiciliar, por situação do domicílio - Urbana 2.531,28

reais
3.068,74

reais

Valor do rendimento nominal mediano mensal per capita
dos domicílios particulares permanentes - Rural 500 reais 510 reais

Valor do rendimento nominal mediano mensal per capita
dos domicílios particulares permanentes - Urbana 510

reais
638,33

reais

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - 2010
(IDHM 2010)

Anápolis Catalão

0,737 0,766

ITEGOS
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No quadro a seguir estão registrados os valores dos indicadores – socioeconômicos, considerando os 246 
municipios goianos e suas respectivas totalizações ou médias. 
 
 

 
 
 
Observa-se que os valores médios, registrados para o LOTE 3 em relação aos valores médios do Estado de 
Goiás, indicam que os valores apurados dos indicadores analisados, estão em sua maioria acima da média 
estadual. Excesão se faz para índice de GINI e matrículas no ensino médio que são muito próximos, enquanto 
a população média é inferior em 834 pessoas. 
 
O Índice de Gini (ano base 2010) e o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) (ano base 2010), os 
quais procuram refletir, respectivamente, a distribuição de renda e o desenvolvimento humano (longevidade, 
educação e renda), apresentaram valores médios de 0,48 (Índice de GINI) e 0,71 (IDHM). Além do mais, o 
rendimento mensal médio per capta da população urbana apresentou valor médio de 8% superior em 
comparação com a população rural, menor variação entre todas as regiões do estado, que estão entre 8% e 
39% 
 
Países com IDH até 0,499 têm desenvolvimento humano considerado baixo; os países com índices entre 0,500 
e 0,799 são considerados de médio desenvolvimento humano; países com IDH maior que 0,800 têm 
desenvolvimento humano considerado alto. 
 

 
 
Outra informação relacionada ao desenvolvimento social e econômico dos municípios que compõem o Lote 3 
se refere as matrículas de alunos no Ensino Médio. Estas matrículas, para o ano base de 2015, apresentaram 
valor médio de 1.039. 
 
 

Municípios representantes dos extremos verificados nos indicadores Variação 

Anhanguera 
                

14.139,00  

PIB 0,12% 

Anápolis 
        

12.041.451,0
0  

    Anhanguera 1.115 
POP 0,30% 

Anápolis 370.875 

    Anhanguera 0,39 
GINI 66,10% 

Cumari 0,59 

    Gameleira de Goiás 0,659 IDH
M 

86,03% 
Catalão (3 unidades) 0,766 

246 Municípios Goianos PIB - em R$ (2013)
PIB per capita - 

(2013)
IDHM (2010)

Índice de 

Gini (2010)
População (2016)

Rendimento Mensal 

médio per capita - 

em  R$ Pop. Urbana 

(2016)

Rendimento 

Mensal Médio per 

capita - em R$      

Pop. Rural    

(2016)

Matrículas no 

Ensino Médio 

(2015)

TOTAL 150.912.032,00     5.120.653,67        6.695.855 256.132

Máximo 40.461.354,00     114.445,13          0,799 0,78 1.448.639 730,00                    1005,25 58.708

Mínimo 14.139,00              6.581,73               0,584 0,37 1.115 255,00                    11,00 41

Média: 613.463,54           20.815,67            0,695 0,49 27.219 455,05                    391,11 1.041

Municípios PIB - em R$ (2013) PIB per capita - (2013) IDHM (2010)
Índice de 

Gini (2010)
População (2016)

Rendimento Mensal 

médio per capita - em  

R$ Pop. Urbana (2016)

Rendimento 

Mensal Médio per 

capita - em R$      

Pop. Rural    (2016)

Matrículas no 

Ensino Médio 

(2015)

TOTAL 25.635.197,00       792.396,29           791.575 31.159

Máximo 12.041.451,00       65.235,86              0,766 0,59 370.875 638,33 650,00 15.647

Mínimo 14.139,00               10.639,23              0,659 0,39 1.115 395,00 287,50 41

Média: 854.506,57             26.413,21              0,715 0,48 26.386 498,81 461,73 1.039
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Quadro 1- Indicadores socioeconômicos das cidades onde estão instalados os ITEGOs e COTECs do presente 
chamamento 
 

 
Fonte:  elaborado a partir de dados do IBGE Cidades e do Instituto Mauro Borges, Estatísticas Municipais. 
 

Rede – APL 

Em 2005, através do Decreto n 5.990, foi instituída a Rede Goiana de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais – 
RG-APL. Esta Rede é composta por 15 instituições, entre elas Secretarias de Estado, Agências e Universidades, e 
tem como coordenadora a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Científico e Tecnológico e de 
Agricultura, Pecuária e Irrigação (SED) - a que está vinculada a Superintendência Executiva de Ciência e 
Tecnologia 

O objetivo dos APLs é promover o desenvolvimento regional por meio de estímulo à cooperação entre 
capacidade produtiva local, instituições de pesquisa, agentes de desenvolvimento, poderes federal, estadual e 
municipal com vistas à dinamização dos processos locais de inovação. 

Além de oferecer a qualificação profissional aos APLs, a Superintendência de Desenvolvimento Tecnológico, 
Inovação e Fomento à Tecnologia de Informação fornece equipamentos e o apoio para a legalização e o 
reconhecimento do arranjo pela Rede APL e para o lançamento da nova unidade de produção local na 
plataforma do Observatório Nacional de APLs do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC). 

Municípios PIB - em R$ (2013)
PIB per capita - 

(2013)
IDHM (2010)

Índice de 

Gini (2010)
População (2016) 

Rendimento Mensal 

médio per capita - 

em  R$ Pop. Urbana 

(2016)

Rendimento 

Mensal Médio 

per capita - em 

R$      Pop. Rural    

(2016)

Matrículas no 

Ensino Médio 

(2015)

Abadiânia 227.036,00                13.103,78                0,689 0,44 18.427 430,00 390,00 852

Água Limpa 41.701,00                  20.634,02                0,722 0,47 1.980 433,33 500,00 99

Alexânia 657.827,00                25.829,55                0,682 0,48 26.457 416,67 350,00 1.040

Anápolis 12.041.451,00           33.691,62                0,737 0,52 370.875 510,00 500,00 15.647

Anhanguera 14.139,00                  13.067,90                0,725 0,39 1.115 592,67 287,50 41

Caldas  Novas 1.689.608,00             21.689,73                0,733 0,51 83.220 533,33 425,00 3.112

Campo Alegre de Goiás 348.262,00                52.520,33                0,694 0,47 7.024 500,00 510,00 201

Campo Limpo de Goiás 72.570,00                  10.639,23                0,661 0,43 7.219 395,00 382,50 248

Catalão (3 unidades) 6.190.622,00             65.235,86                0,766 0,51 100.590 638,33 510,00 3.612

Corumbá de Goiás 113.848,00                10.755,30                0,680 0,52 11.024 426,00 340,00 301

Corumbaíba 435.385,00                49.425,05                0,698 0,48 9.206 495,00 510,00 258

Cris tianópol is 61.229,00                  20.301,52                0,688 0,53 3.026 500,00 410,00 129

Cumari 65.869,00                  21.883,41                0,737 0,59 2.983 510,00 510,00 81

Davinópol is 73.229,00                  34.558,51                0,716 0,40 2.130 510,00 650,00 57

Gameleira  de Goiás 103.575,00                29.217,32                0,659 0,54 3.721 440,00 450,00 127

Goiandira 78.820,00                  14.354,43                0,760 0,43 5.578 533,33 510,00 191

Ipameri 804.473,00                30.965,09                0,701 0,51 26.563 510,00 507,50 794

Marzagão 36.694,00                  16.917,32                0,699 0,47 2.212 488,00 405,00 121

Nova Aurora 32.475,00                  15.069,41                0,747 0,44 2.194 510,00 536,67 72

Orizona 340.420,00                22.658,43                0,715 0,51 15.364 510,00 500,00 507

Ouvidor 341.869,00                57.621,58                0,747 0,45 6.242 510,00 510,00 223

Palmelo 25.770,00                  10.706,34                0,730 0,58 2.420 510,00 340,00 72

Pires  do Rio 601.216,00                19.886,74                0,744 0,47 30.930 510,00 450,00 1.105

Rio Quente 162.285,00                43.578,03                0,731 0,47 4.014 510,00 604,00 163

Santa  Cruz de Goiás 99.248,00                  31.567,35                0,688 0,49 3.071 510,00 457,50 79

São Miguel  do Passa-Quatro 92.724,00                  23.564,03                0,697 0,44 4.013 492,50 487,50 129

Si lvânia 483.127,00                24.185,38                0,709 0,51 20.357 510,00 500,00 748

Três  Ranchos 39.753,00                  13.371,48                0,745 0,47 2.899 510,00 510,00 111

Uruta í 75.273,00                  23.873,45                0,732 0,48 3.154 510,00 375,50 507

Vianópol is 284.699,00                21.524,10                0,712 0,47 13.567 510,00 433,33 532

TOTAL 25.635.197,00           792.396,29              21,444 14,47 791.575 14.964,16 13.852,00 31.159

Máximo 12.041.451,00           65.235,86                0,766 0,59 370.875 638,33 650,00 15.647

Mínimo 14.139,00                  10.639,23                0,659 0,39 1.115 395,00 287,50 41

Média: 854.506,57                26.413,21                0,715 0,48 26.386 498,81 461,73 1.039

LOTE 3
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Os arranjos produtos locais goianos atualmente priorizados pelo MDIC (que possuem Plano de 
Desenvolvimento produtivo) são: 

Arranjos Produtivos Locais - APLs - priorizados pelo MDIC  

APL 
LOTE 

Abrangência 

APL de Açafrão de Mara Rosa 1 

APL de Calçados de Goiânia e Goianira 4 

APL da Cerâmica Vermelha do Norte Goiano 1 

APL de Confecções de Jaraguá 2 

APL de Confecções de Moda Feminina de Goiânia  4 

APL de Mandioca e Derivados de Iporá 2 

APL de Moveleiro de Goiânia e Região Metropolitana 4 

APL de Quartzito de Pirenópolis 2 

APL de Tecnologia da Informação 3 e 4 

APL Farmacêutico de Goiás 3 e 4 

APL Lácteo da Estrada de Ferro 3 

APL Lácteo da Microrregião de São Luís de Montes Belos 5 

http://www.sgc.goias.gov.br 
  

A SECTEC realizou nos últimos 4 anos investimentos nos seguintes APLs: 

Arranjos Produtivos Locais - APLs 

APLs  com  investimentos no últimos 4 anos/SECTEC 
LOTE 

Abrangência 

APL de Confecções de Moda Feminina de Goiânia 4 

APL de Confecções de Catalão 3 

APL de Confecções de Pontalina 4 

APL de Confecções Jaraguá 2 

APL de Confecções Itapuranga 2 

APL de Confecções Itaguaru 2 

APL de Confecções Taquaral 2 

APL Lácteo e São Luís de Montes Belos 5 

APL Lácteo do Norte 1 

APL Lácteo das Águas Emendadas 1 e 2  

APL da Cachaça 3 

APL de Tecnologia da Informação 3 e 4  

APL de Banana de Buriti 4 

APL de Orgânico de Hidrolândia 4 

APL de Cerâmica Vermelha do Norte Goiano 1 

APL do Mel do Norte e Serra Dourada 2 

APL do Mel do Entorno do DF 1 

APL de Fitoterápico de Diorama 2 

APL de Carne de Jussara 2 
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As unidades do Centro Vocacional Tecnológico Móvel (CVT-M) foram vinculadas ao Lote 1. Os CVT-M são 

compostos por laboratórios estruturados em contentores com avanço lateral, transportados por caminhões. Os 

contentores estão configurados e estruturados em dois laboratórios de Microbiologia e Processamento de 

Alimentos e um laboratório de Gestão e Tecnologias Sociais. Estes laboratórios se deslocarão de forma 

periódica e sistemática. Os laboratórios são vocacionados para atendimento aos sete Territórios Rurais do 

Estado de Goiás, onde predomina a agricultura familiar e que apresentam o menor IDH do Estado: Vale do 

Paraná, Médio Araguaia, Rio Vermelho, Estrada de Ferro, Vale do Araguaia, Vale do São Patrício e Chapada dos 

Veadeiros.  

O território do Vale do Paranã é composto por 12 municípios: Alvorada do Norte, Buritinópolis, Damianópolis, 
Divinópolis de Goiás, Flores de Goiás, Guarani de Goiás, Iaciara, Mambaí, Posse, São Domingos, Simolândia e 
Sítio d'Abadia. De 2000 a 2010, houve um aumento da população total que passou de 91.913 em 2000 para 
107.311 em 2010, representando um aumento de 16,75%. A população rural também aumentou nesse período 
com um percentual de 8,28%3. 
 
O território do Médio Araguaia é composto por localizado na microrregião do Oeste Goiano, é composto por 18 
municípios, a saber: Amorinópolis, Aragarças, Arenópolis, Aurilândia, Baliza, Bom Jardim de Goiás, Diorama, 
Doverlândia, Fazenda Nova, Iporá, Israelândia, Jaupaci, Jussara, Moiporá, Montes Claros de Goiás, Novo Brasil, 
Piranhas e Santa Fé de Goiás. Representando 7,39% do território goiano4. 
 
O território do Vale do Rio Vermelho é composto por 16 municípios: Buriti de Goiás, Carmo do Rio Verde, 
Córrego do Ouro, Goiás, Guaraíta, Itaguari, Itapirapuã, Itapuranga, Morro Agudo de Goiás, Mossâmedes, 
Sanclerlândia, Taquaral de Goiás, Heitoraí, Itaberaí, Itaguaru e Uruana. A população total do território é de 
156.393 habitantes, dos quais 33.059 vivem na área rural, o que corresponde a 21,14% do total. Seu IDH médio 
é 0,745. 
O território da Estrada de Ferro é composto pelos municípios de Bela Vista de Goiás, Bonfinópolis, Caldazinha, 
Cristianópolis, Gameleira de Goiás, Leopoldo de Bulhões, Orizona, Palmelo, Pires do Rio, Santa Cruz de Goiás, 
São Miguel do Passa Quatro, Silvânia, Urutaí e Vianópolis está localizado na porção Centro Leste do Estado de 
Goiás e ocupa uma área de 11.623,7 km, o que equivale a cerca de 3% da área total do estado6. 
 
O território do Vale do Araguaia está localizado na região Centro-Oeste e é composto por 11 municípios: 
Araguapaz, Aruanã, Britânia, Crixás, Faina, Matrinchã, Mozarlândia, Mundo Novo, Nova Crixás, São Miguel do 
Araguaia e Uirapuru7. 
 
O território do Vale do São Patrício está localizado na região Centro-Oeste e é composto por 14 municípios: 
Ceres, Goianésia, Ipiranga de Goiás, Itapaci, Jaraguá, Nova América, Nova Glória, Pilar de Goiás, Rialma, 
Rianápolis, Rubiataba, Santa Isabel, São Patrício e Vila Propício8. 
 
O território da Chapada dos Veadeiros está localizado na região Centro-Oeste e é composto por 8 municípios: 
Alto Paraíso de Goiás, Campos Belos, Cavalcante, Colinas do Sul, Monte Alegre de Goiás, Nova Roma, São João 
d'Aliança e Teresina de Goiás 9. 
 
Conforme pode-se observar pelo número de municípios envolvidos, os CVTs deverão realizar rodízios a fim de 
atender a todos de forma adequada. 

                                                           
3http://www.territoriosdacidadania.gov.br/dotlrn/clubs/territriosrurais/valedoparango/one-
community?page_num=0 
4http://sit.mda.gov.br/download/ptdrs/ptdrs_territorio110.pdf 
5http://www.territoriosdacidadania.gov.br/dotlrn/clubs/territriosrurais/valedoriovermelhogo/one-
community?page_num=0 
6http://sit.mda.gov.br/download/ptdrs/ptdrs_qua_territorio046.pdf 
7http://sit.mda.gov.br/download/caderno/caderno_territorial_170_Vale%20do%20Araguaia%20-%20GO.pdf 
8http://sit.mda.gov.br/download/caderno/caderno_territorial_113_Vale%20do%20S%C3%83%C2%A3o%20Patr
%C3%83%C2%ADcio%20-%20GO.pdf 
9http://sit.mda.gov.br/download/caderno/caderno_territorial_121_Chapada%20dos%20Veadeiros%20-
%20GO.pdf 
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Conforme descrito no sítio eletrônico do programa, os polos de excelência do Inova Goiás, áreas com 
vantagens competitivas em determinados setores produtivos, terão como base a Rede de Institutos 
Tecnológicos de Goiás, Rede Itego, que contempla a integração entre as unidades dos ITEGOs e COTECs.10 
 
Tais polos de excelência são conformados a partir dos setores produtivos de vocação, ou de potencial 
desenvolvimento, de cada região, em sua maioria com contornos de Arranjos Produtivos Locais (APLs). Goiás 
configura-se como um dos Estados mais avançados em termos de estruturação e apoio de APLs. O Decreto 
5.990, de 12/08/2004, define APLs como “aglomerados de agentes econômicos, políticos e sociais, localizados 
em um mesmo espaço territorial, que apresentem, real ou potencialmente, vínculos consistentes de 
articulação, interação, cooperação e aprendizagem para a inovação tecnológica”11.  
 
Os ITEGOS deste Lote estão contemplados nestas ROTAS de Inovação, conforme se verifica abaixo: 

 

                                                                          
 
 
Portanto, os APLs configuram-se como potenciais absorvedores dos cursos oferecidos, em suas diversas 
modalidades, e das ações de desenvolvimento e inovação tecnológica, oferecidos pelos ITEGOs e COTECs. Não 
se deve limitar a interação com o setor produtivo somente em função dos APLs, - mas estes demonstram uma 
grande capacidade de mobilização das cadeias produtivas e de dinamização do desenvolvimento regional. 
 
De acordo com o Observatório Brasileiro de APLs12, Goiás possui uma rede de apoio aos APLs, chamada Rede 
Goiana de Arranjos Produtivos Locais (RG-APL), instituída por meio do Decreto nº 5.990, de 12 de agosto de 
200413. A Rede proporcionou o desenvolvimento de estudos, diagnósticos e promoveu ações para o 
desenvolvimento dos APLs. 
 
No que tange às cidades relacionadas a esta proposta, verificou-se que: 
 
 
 
 

                                                           
10http://inovagoias.sed.go.gov.br/inova-goias-1/2-uncategorised/155-rede-itego 
11http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_decretos.php?id=105 
12portalapl.ibict.br/   
13http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_decretos.php?id=1051 

Os Polos de Excelência compreendem uma área de 
abrangência com vantagens competitivas em 
determinado setor. O objetivo é tornar cada polo 
uma referência nacional e internacional em 
inovação no seu setor de atuação. Cada região 
produtiva do Estado contará com polos de 
excelência em áreas estratégicas da economia. 

Fonte: Revista Inova Goiás 
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1.4 Razões pelas quais se julga apto a desenvolver o objeto do presente certame 
 
 
O INSTITUTO REGER se julga apto a desenvolver o presente empreendimento, pois possui experiência 
relevante no objeto deste chamamento, como será demonstrado ao longo desta Proposta e por meio dos 
documentos comprobatórios. Além disso, possui em seu quadro de pessoal, participantes qualificados técnica 
e profissionalmente, cujos perfis se ajustam ao objeto proposto pela Secretaria de Desenvolvimento do Estado 
de Goiás.  
 
A Lei nº 18.93114, de 08 de julho de 2015, que criou e denominou os 25 Institutos Tecnológicos do Estado de 
Goiás (ITEGOs) que fazem parte da rede estadual de educação profissional e tecnológica do estado – REDE 

ITEGO, responsável pela execução da política de educação profissional  e o Programa Estadual de Inovação 
e Tecnologia que permitirá aumentar a base tecnológica das empresas, criará mecanismos para que 
as melhores técnicas produtivas cheguem ao mercado, tornando o setor produtivo goiano referência 
nacional e internacional em diversas áreas da economia, é o que torna  o presente Edital de 

Chamamento Público n.07/2016  diferenciado do que vem sendo realizado em âmbito nacional, ao associar a 
oferta de educação profissional as ações de desenvolvimento e inovação tecnológica. 
 
É nesse contexto, que o INSTITUTO REGER considera-se apto e capaz de executar o proposto e, julga poder 
contribuir com o estado, no atingimento e desenvolvimento dos propósitos previsto neste chamamento, 
considerando principalmente sua experiência com serviços educacionais, em particular com cursos de 
qualificação profissional na modalidade de ensino a distância para mais de vinte mil alunos e serviços técnicos 
especializados para o credenciamento de dois Parques Tecnológicos (Catalão e Hidrolândia), que incluíram 
atividades como: levantamento das principais atividades econômicas na região de implantação dos Parques 
Tecnológicos; estudo da viabilidade econômica e financeira do empreendimento; potencial inovativo das 
referidas atividades; definição de Arranjo Institucional, entre outras.  
 
Quanto aos membros da diretoria do Instituto e da equipe técnica indicada, possuem amplo conhecimento e 
experiência na área do objeto em questão. São quatro componentes com titulação de doutorado, um de 
mestrado e um especialista. Atuam há vários anos com ensino, pesquisa e extensão em educação profissional 
e tecnológica e em projetos de desenvolvimento e inovação tecnológica. 
 
 
  

                                                           
14http://www.gabinetecivil.goias.gov.br/leis_ordinarias/2015/lei_18931.htm 
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2. Plano de Trabalho 
 
 
2.1. A caracterização do modelo administrativo que será implantado 
 
A oferta de cursos de Educação Profissional e Tecnológica e de serviços de DIT pelos ITEGOS observará, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB º 9394/96,  as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica15, as Diretrizes e Bases do Sistema Educativo do Estado de Goiás16 - Lei Complementar nº 
26/98, o Plano Nacional e o Plano Estadual de Educação vigentes, os Catálogos Nacional de Cursos Superiores, 
Técnicos e FIC propostos pelo MEC, assim como as  resoluções do Conselho Nacional de Educação que tratam 
do tema, como a CNE CEB nº 06 de 20/09/1217, e as resoluções do Conselho Estadual de Educação de Goiás, 
incluindo a mais recente delas, a Resolução CEE/Pleno n. 04, de 29 de maio de 201518, políticas e diretrizes 
emanadas da SED,  o previsto na Lei no 10.97319, de 2 de dezembro de 2004, conhecida como Lei Nacional de 
Inovação, e suas alterações previstas na Lei no 13.24320, de 11 de janeiro de 2016, a Lei nº 16.92221, de 08 de 
fevereiro de 2010, Lei de Inovação do Estado de Goiás. Além disso, seguirá as orientações do Núcleo de 
Inovação Tecnológica (NIT) da Rede ITEGO, responsável por estabelecer a política de transferência de 
tecnologia e inovação de toda a Rede, e demais legislação vigente. 
 
Além de respeitar as legislações e resoluções citadas, o modelo administrativo proposto para os ITEGOs e 
COTECs tem como bases os princípios da gestão democrática-participativa previstos na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional conforme previsto no artigo 14 da citada lei:  
 
I. participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da instituição: 
             a. Projeto Político-Pedagógico, Regimento Interno e Plano de Desenvolvimento da Instituição - PDI 
II. participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes: 

a. existência e valorização dos órgãos colegiados de deliberação e de tomada de decisão e da 
ouvidoria. 
III. também, nesta estrutura, é necessário a adoção de um Modelo Gerencial na Qualidade da Gestão do 
equipamento Público. 
IV e, adoção de ferramentas e metodologias para dar suporte a sua consolidaçãoferramentas de gestão de 
processo e da qualidade: 
 
Assim, nesse modelo administrativo, a implantação da NORMA ABNT NBR 15419:2006 - Diretriz para a gestão, 

demonstra-se importante, por incorporar a necessidade de se adotar uma cultura voltada para a compreensão 

e implementação da gestão de qualidade na instituição, com o intuito de alcance  da melhoria, da eficácia na 

prestação de serviços educacionais e de desenvolvimento e Inovação tecnológica, trazendo como resultados a 

satisfação dos clientes, pela melhoria dos processos internos da organização e da melhoria contínua dos 

produtos e serviços fornecidos.  

Para tanto, é necessária adoção de uma metodologia de gestão, da qual se exige todas as etapas do 

planejamento que podem ser sintetizados em planejamento/realização/verificação/ação (mais conhecida pela 

sigla PDCA – plan/do/check/act). P (plan: planejar), D (do: fazer, executar), C (check: verificar, controlar), e 

finalmente o A (act: agir, atuar corretivamente).  

                                                           
15http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=15548-d-c-n-educacao-
basica-nova-pdf&Itemid=30192 
16http://www.gabinetecivil.goias.gov.br/leis_complementares/1998/lei_complementar_n26.htm 
17http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11663-rceb006-12-
pdf&category_slug=setembro-2012-pdf&Itemid=30192 
18http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arquivos/2016-02/2015-4-cp-resolucao.pdf 
19http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.973.htm 
20http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2 
21http://www.gabinetecivil.goias.gov.br/pagina_leis.php?id=9286 
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Este Ciclo é aplicado no uso de estatísticas e métodos de amostragem e é uma ferramenta que melhor 

representa o ciclo de gerenciamento de uma atividade e, tão importante é desenvolver a capacidade de 

colocar em ação o planejado, elaborando e implementando os respectivos Planos de Ação. 

Como consequência da implantação do modelo administrativo, os principais macroprocessos que se referem à 

atividade-fim, identificados são oferta de cursos de: Educação Superior (graduação e pós-graduação), Técnica 

de Nível Médio, Qualificação e de Capacitação profissional, bem como serviços de Desenvolvimento e Inovação 

Tecnológica, os quais devem ser mapeados, descritos, procedimentos elaborados, implantados e mantidos. O 

mesmo deve ocorrer como os demais processos de apoio (conjunto de atividades inter-relacionadas que dão 

suporte aos processos principais da organização), identificados a seguir de forma, não conclusiva: 

a) Desenvolvimento, revisão e atualização do plano institucional - PDI;  
b) Desenvolvimento, revisão e atualização do projeto político-pedagógico - PPP; 
c) Desenvolvimento, revisão e atualização do Regimento Interno; 
d) Valorização e desenvolvimentos dos órgãos colegiados;  
e) Seleção e/ou admissão de educandos e servidores;  
f) Acompanhamento psicopedagógico; 
g) Acompanhamento e gestão de egressos;  
h) Expedição e arquivo de documentos (Diploma, certificado de conclusão, histórico escolar; declaração, 

diários, registros diversos dentre outros);  
i) Atualização do acervo da biblioteca;  
j) Aquisição de equipamentos, mobiliários, insumos e serviços;  
k) Capacitação de pessoal;  
l) Divulgação de cursos e demais eventos;  
m) Controle financeiro e patrimonial – Planos de Trabalho Anual;  
n) Manutenção (da limpeza, das instalações prediais, dos equipamentos, entre outros);  
o) Segurança física e patrimonial.  

 
Assim, a Gestão - Gestão pedagógica, Gestão administrativa, Gestão financeira, Gestão de pessoas, Gestão da 
comunicação, Gestão dos processos e do tempo, partirá dos princípios da coletividade, firmando sua 
prevalência sobre o do particular e, da função social da educação para a comunidade, alcançados mediante 
práticas democráticas e, para isso deverá assegurar a integração entre os diversos aspectos da administração, 
em suas diversas modalidades a partir de dois aspectos:   

a) interno: que contempla os processos administrativos e a participação da comunidade escolar nos projetos 
pedagógicos;  
b) externo: ligado à função social da instituição educacional, na forma como produz, divulga e socializa o 
conhecimento. 
 
Para tanto, serão fortalecidos os colegiados da instituição, em especial o Conselho Diretor, por meio da 
mobilização e valorização da participação de membros da comunidade empresarial, da comunidade local e dos 
representantes legais do corpo docente, discente e administrativo, visando garantir uma gestão participativa, 
gerencial e democrática. 
 
Neste sentido, serão delimitadas e estabelecidas as responsabilidades e áreas de competência dos gestores e 
membros da comunidade da instituição educacional, o que permite e, promove uma melhor compreenção dos 
processos, direitos e deveres dos indivíduos e da coletividade. Aliado a esta ação, observada a democratização, 
a disseminação e gestão do conhecimento, a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber,  o Instituto preconisa que: 
a) as atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão serão articuladas e realimentadas sistemáticamente , 
observadas as demandas socias e econômicas da região; 
 
b) os projetos deverão propiciar a interação e integração entre cursos, disciplinas e dos serviços de 
desenvolvimento e inovação tecnológica;   
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c) é essencial que o estudante tenha a oportunidade de atingir e avançar nos estudos, pelo incentivo à iniciação 
científica e bolsas de estudos advindas de órgãos financiadores; 
 
d) é necessário fomentar atividades artístico-culturais, desportivas e de lazer, bem como de apoio social, 
visando a integração da comunidade acadêmica e desta com a comunidade local. 
 
O organograma prévio para o ITEGO, apresentado na figura 2, assim como o do COTEC, figura 3, refletem as 
premissas colocadas pelas legislações e resoluções acima citadas. 

 
Figura 2 – Organograma padrão dos ITEGOs 
A No caso do ITEGO oferecer cursos superiores. 
bPara cada curso haverá um coordenador específico, assim como docentes e auxiliares a ele subordinados. 
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O Conselho Diretor é um órgão colegiado, de natureza consultiva, deliberativa e fiscalizadora no âmbito interno 
da instituição. Ressalta-se que posicionamento do Conselho Diretor acima do Diretor não implica subordinação 
deste para com aquele.   
 
O Conselho será composto da seguinte forma: 

a) pelo Diretor do ITEGO, que o presidirá; 
b) pelo Coordenador Pedagógico; 
c) pelo Coordenador de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica;  
d) por três representantes, e respectivos suplentes, dos setores produtivos de maior representatividade da 
região onde estão instalados os ITEGOS, indicados por órgãos representativos de tais setores; 
e) por três representantes do corpo docente, e respectivos suplentes, eleitos por seus pares; 
f) por dois representantes do corpo discente, e respectivos suplentes, dos cursos técnicos de nível médio 
e/ou tecnológicos, eleitos por seus pares; 
g) por um representante técnico-administrativo, e respectivo suplente, eleito por seus pares. 

 
O mandato dos conselheiros eletivos será de dois anos, com possibilidade de recondução por igual período. 
 
Poderão ser criadas outras instâncias colegiadas a partir da necessidade apresentada pelos conselheiros, a fim 
de tratar assuntos específicos, de acordo com a indicação do Conselho Diretor e validação pelo Gabinete de 
Gestão de Capacitação e Formação Tecnológica (GGCFT), quando se tratar de assuntos relacionados à 
educação profissional e tecnológica, e à Superintendência de Desenvolvimento Tecnológico, Inovação e 
Fomento à Tecnologia da Informação (SDTIFTI), ambas vinculadas à Superintendência Executiva de Ciência e 
Tecnologia (SupexC&T) da Secretaria de Estado de Desenvolvimento (SED). 
 
Para além do cumprimento da lei, sabe-se que a participação e envolvimento de todo corpo social e a 
comunidade nas diferentes esferas de decisão contribui para o clima de pertencimento no qual metas e 
objetivos são compartilhados e vivenciados plenamente para seu alcance e superação.  
 
Neste sentido, a implantação de um sistema robusto de avaliação, demonstra o comprometimento com o 
atingimento dos indicadores e suas respectivas metas, sem deixar de ouvir a comunidade interna e externa da 
instituição. A Avaliação Institucional e de Clima Organizacional, realizadas de forma sistemática e periódica, 
deverão sinalizar quão bem estão implementados e mantidos os diversos processos de condução da instituição. 
A Elaboração de Planos de Ação para mitigar, ou sanar possíveis distorções darão as respostas necessárias ao 
processo de condução administrativos e pedagógicos. 
 
O parceiro público manterá em cada equipamento regional (ITEGO) o DIRETOR da unidade, designado pelo 
Secretário de Estado de Desenvolvimento, conforme a legislação vigente e poderá ser afastado, destituído ou 
substituído de suas funções nos casos previstos em lei, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
conforme o item 1.10 da Cláusula Teceira do Edital de Chamamento; 
 
O Coordenador Pedagógico vinculado diretamente ao Diretor do Itego. Será responsável pelo suporte didático-
pedagógico do ITEGO. Serão suas funções, dentre outras: 

a) acompanhar e avaliar o andamento do currículo dos cursos; 
b) avaliar os relatórios dos coordenadores de cursos e propor medidas corretivas; 
c) avaliar o desenvolvimento da metodologia de avaliação e de ensino-aprendizagem adotada nos cursos; 
d) colaborar com o GGCFT na elaboração ou reformulação do Projeto Político Pedagógico, PDI, dos Planos 
de Curso, e na elaboração de materiais didático-pedagógicos; 
e) avaliar as atividades pedagógicas do ITEGO. 

 
Como órgão de assessoria ao Coordenador Pedagógico, está previsto o Núcleo de Apoio ao Discente – NAD e o 
Núcleo Docente Estruturante - NDE. 
 
O Núcleo de Apoio ao Discente é um órgão pedagógico de assistência aos alunos, que visa acompanhar os 

mesmos ao longo da vida acadêmica. O NAD ainda desenvolverá o Programa de Apoio Pedagógico, que estará 

organizado em quatro áreas de atuação, a saber:  

1. Serviço de Acompanhamento ao Estudante;  
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2. Serviço de Orientação em Projetos;  

3. Monitoria e Mecanismos de Nivelamento e,  

4. Acompanhamento de egressos, por meio de Programa específico. 

O Núcleo Docente Estruturante - NDE, previsto pela Resolução nº 01 de 17 de junho de 2010 estabelecido pela 
Comissão Nacional de Avaliação do Ensino Superior (CONAES), é um órgão colegiado obrigatório para todos os 
cursos superiores. Desta forma, somente estará presente nos ITEGOS que oferecerem este nível de curso.  
 
São objetivos do NDE: 

a) garantir uma política de acompanhamento e avaliação da proposta político pedagógica do curso;  
b) contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do curso;  
c) zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes atividades de ensino constantes no 
currículo;  
d) propor formas de incentivo ao desenvolvimento de linhas de pesquisa e extensão, oriundas de 
necessidades da graduação, de exigências do mercado de trabalho e afinadas com as políticas públicas 
relativas à área de conhecimento do curso;  
e) elaborar e propor avaliações sistemáticas e coletivas (estudantes, técnicos e docentes) do Curso e 
analisar os resultados, mediante indicadores qualitativos e quantitativos de formação e produção 
acadêmica, científica e político-pedagógica;  
f) opinar e discutir sobre alterações curriculares,  
g) colaborar com os Programas de Intercâmbios e de Ações Afirmativas opinando, propondo e criando 
condições para a implantação de suas políticas institucionais.  

 
Vinculado ao Coordenador Pedagógico estarão os coordenadores de cursos, em seus vários níveis e 
modalidades, docentes e auxiliares docentes. Assim como, o Bibliotecário que tem como responsabilidades 
principais a organização e disseminação do acervo (seleção, aquisição, catalogação, classificação, indexação, 
serviço de atendimento, etc.), a seleção e disponibilização informações, e auxilio na utilização de ferramentas 
de pesquisa bibliográfica e orientação em pesquisa. 
 
Também vinculado ao Coordenador Pedagógico estará o Coordenador de Atividades Acadêmico-Práticas, que 
será responsável pelas atividades de cunho pedagógico realizadas pelos alunos, tais como visitas técnicas, 
seminários, oficinas, feiras, trabalhos de conclusão de curso, pesquisas (em seus vários níveis), estágios 
curriculares obrigatórios, dentre outras, que permitam ao aluno uma formação consistente com o mundo do 
trabalho. 
 
O Coordenador de DIT, vinculado diretamente ao Diretor da unidade do respectivo ITEGO. Deverá atuar 
seguindo os preceitos da Lei no 10.97322, de 2 de dezembro de 2004, conhecida como Lei Nacional de 
Inovação, e suas alterações, incluindo a mais recente, Lei no 13.24323, de 11 de janeiro de 2016, da Lei nº 
16.92224, de 08 de fevereiro de 2010, Lei de Inovação do Estado de Goiás. Além disso, no desenvolvimento de 
suas atividades seguirá as orientações do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) da Rede ITEGO, responsável 
por estabelecer a política de transferência de tecnologia e inovação de toda a Rede.    
 
Haverá, sob a supervisão deste, um coordenador específico para as atividades de transferência de tecnologia e 
serviços tecnológicos, que poderá possuir a ele vinculado auxiliares técnicos e laboratoristas, os quais atuarão 
em laboratórios de prestação de serviços tecnológicos, tais como ensaios, testes e/ou certificações. É de 
responsabilidade do Coordenador de DTI o desenvolvimento da metodologia e a busca pela acreditação junto 
aos órgãos reguladores dos laboratórios que oferecem certificações. 
 
Coordenador Administrativo-Financeiro (CAF), auxiliado por técnicos-administrativos, será responsável pela 
gestão financeira, gestão de recursos humanos, gestão de patrimônio (incluindo manutenção e segurança), e 
gestão da Tecnologia da Informação e Comunicação. 
 

                                                           
22http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.973.htm 
23http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2 
24http://www.gabinetecivil.goias.gov.br/pagina_leis.php?id=9286 
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Coordenador Egressos/eventos - responsável pela articulação dos diversos segmentos da comunidade, interna 
e externa, especialmente, com setor produtivo e a instituição. Prospecta e indentifica cursos e DIT que 
atendam às demandas locais e regionais, bem como na formalização de convênios e parcerias para apoiar e 
subsidiar as condições necessárias à realização das práticas curriculares, com vistas à integração do aluno no 
mundo do trabalho e do monitoramento dos egressos e de sua empregabilidade. 
 
Os processos de aquisição para todos os ITEGOs e COTECs serão centralizados na estrutura do Instituto, mas o 
levantamento e planejamento da necessidade de todos recursos necessários para a operacionalização das 
unidades é de responsabilidade do CAF. O mesmo ocorre com a questão de recrutamento seleção e Gestão dos 
bens patrimoniais. 
 
Tendo em vista o oferecimento de cursos a distância, será necessário o estabelecimento de uma supervisão 
específica para a área de tecnologia da Informação e Comunicação vinculado ao CAF. Tal supervisão ficará 
responsável pelo gerenciamento do parque tecnológico do ITEGO. Inclui também a gestão de usuários, a 
manutenção da operacionalidade de sistemas e hardware, o levantamento e planejamento de atualizações, e a 
segurança da informação. 
 
O Secretário Geral é responsável pela (a) gestão dos dados acadêmicos e administrativos dos discentes - desde 

o cadastro, matrícula, histórico escolar, emissão de declaração e certificados, recebimento e encaminhamento 

de solicitações, dentre outros; (b) controle de frequência docente; fluxo de documentos internos e externos, 

incluindo correspondências; e (d) atendimento às demandas do público externo. Detentor de portaria 

específica para exercer a função. 

Os COTES estão administrativa e pedagogicamente vinculados a um ITEGO e se caracterizam como unidades 
descentralizadas deste, realiza atendimentos a demandas específicas, de cursos de educação profissional e 
serviços de DIT. Desta forma, sua estrutura é bem mais enxuta, como pode-se observar na figura 3. 
 
 

 
Figura 3 – Organograma padrão de COTEC 
 
 
Várias das funções apresentadas neste item são detalhadas nos itens subsequentes desta proposta. 
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Eficácia: se relaciona simplesmente com o atingimento dos objetivos desejados por 
determinada ação estatal, pouco se importando com os meios e mecanismos 
utilizados para atingir tais objetivos.  
Eficiência: aqui, mais importante que o simples alcance dos objetivos estabelecidos 
é deixar explícito como esses foram conseguidos.  Existe claramente a preocupação 
com os mecanismos utilizados para obtenção do êxito da ação estatal, ou seja, é 
preciso buscar os meios mais econômicos e viáveis, utilizando a racionalidade 
econômica que busca maximizar os resultados e minimizar os custos, ou seja, fazer 
o melhor com menores custos, gastando com inteligência os recursos pagos pelo 
contribuinte. 
(...) Efetividade: é o mais complexo dos três conceitos, em que a preocupação 
central é averiguar a real necessidade e oportunidade de determinadas ações 
estatais, deixando claro que setores são beneficiados e em detrimento de que 
outros atores sociais. Essa averiguação da necessidade e oportunidade deve ser a 
mais democrática, transparente e responsável possível, buscando sintonizar e 
sensibilizar a população para a implementação das políticas públicas. Este conceito 
não se relaciona estritamente com a ideia de eficiência, que tem uma conotação 
econômica muito forte, haja vista que nada mais impróprio para a administração 
pública do que fazer com eficiência o que simplesmente não precisa ser feito 
(TORRES, 2004, p. 175 apud CASTRO, 2006, p. 5).  

Assim, Castro (2006) ainda complementa que a eficiência tem foco na relação custo/benefício, enquanto 
efetividade se concentra na qualidade do resultado e na própria necessidade de certas ações públicas25. Em 
relação a uma instituição educacional pública, para o presente projeto, compreendemos que a eficiência será 
considerada como a relação entre o investimento e o número de estudantes atendidos; e a efetividade se 
concentra na qualidade da formação dos estudantes. Neste sentido, o acompanhamento e a avaliação dos 
objetivos e metas da instituição serão realizados a partir de um programa de qualidade, que vise eficiência, 
eficácia e efetividade na gestão, que será conduzido nos diversos níveis da instituição para determinar os 
resultados efetivamente atingidos e analisá-los quanto aos impactos gerados.  
 
Este programa será adaptado ao contexto específico de cada unidade educacional e os resultados conferidos 
diante da satisfação do usuário/estudante/egresso com o serviço recebido. Esse programa tem a função de 
assegurar a dinâmica do sistema de gestão implantado tornando-o efetivo seguindo uma diretriz específica. 
Essa diretriz será regida pela Norma Brasileira “NBR ISO 15419 Sistemas de gestão da qualidade – Diretrizes 
para a aplicação da ISO 9001 em organizações educacionais” de outubro de 2006. A ISO 9001:2015 é uma 
metodologia de gestão por qualidade, na qual se exigem todas as etapas do planejamento que podem ser 
sintetizados em planejamento/realização/verificação/ação (conhecido pela sigla PDCA – plan/do/check/act).  
 
A implantação da Norma Brasileira NBR ISO 15419 deverá levar em consideração que a gestão da instituição 
educacional é influenciada por várias necessidades, objetivos específicos, produtos fornecidos, processos 
empregados e tamanho e estrutura da organização. Ao estabelecer os objetivos da qualidade e de implantação 
de norma ISO na instituição  educacional é fundamental considerar: 

a) a necessidades e as expectativas dos clientes/usuários e das demais partes interessadas, tais como 
docentes, gestores e funcionários técnico-administrativos;  
b) a avaliação dos resultados alcançados; 
c) a trajetória dos egressos. 

 
A NBR 15419 estabelece que as organizações educacionais necessitam definir os seus processos. Neste sentido, 
será necessário: 
a) desenvolver um projeto de implantação de gestão de processos que considerem como as principais 
entradas: os requisitos do cliente e suas necessidades ou expectativas em relação ao serviço educacional 
(desenvolvimento intelectual, formação cidadã, qualificação profissional, desenvolvimento de habilidades e 
competências); 

                                                           
25CASTRO, Rodrigo Batista de. Eficácia, Eficiência e Efetividade na Administração Pública. In: ENCONTRO 
DA ANPAD, 30., 2006, Salvador. Anais... Rio de Janeiro/RJ: ANPAD, 2006. Disponível em: < 
http://www.anpad.org.br/enanpad/2006/dwn/enanpad2006-apsa-1840.pdf> Acesso em: 21/05/016. 
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b) definir os macro-processos, isto é, o conjunto de atividades inter-relacionadas desde o projeto e 
desenvolvimento de um serviço educacional até a realização desse serviço educacional, incluindo todas as 
análises críticas e demais avaliações (níveis e modalidades de ensino e cursos ofertados); 
 
c) estabelecer processos de apoio, ou seja definir e reorganizar o conjunto  de atividades  inter-relacionadas 
que dão suporte  aos processos principais da organização (Desenvolvimento, revisão e atualização do plano 
institucional; Desenvolvimento, revisão e atualização do projeto político-pedagógico; Acompanhamento   
psicopedagógico; Revisão dos processo de expedição de documentos; Atualização do acervo da biblioteca; 
Aquisição de insumos; Capacitação de pessoal; Divulgação de cursos; Controle financeiro; Manutenção  da  
limpeza,  das  instalações  prediais,  dos  equipamentos, entre outros; Segurança física e patrimonial). 
 
Adotar o compromisso de se estabelecer como uma das diretrizes de gestão o foco em estratégias de 
comunicação eficientes para a disseminação do conhecimento e de seu compartilhamento, a tempo e a hora, 
para qualificar as tomadas de decisão, e a co-reesponsabilidade, estratégias detalhadas neste documento. 
 
Incentivar, em ambito interno, a valorização do mérito, do trabalho bem feito e acado, do cumprimento de 
metas e do atingimento dos indicadores previstos neste chamamento, sensibilizando todos os servidores, da 
necessidade de compreensão e internalização da visão de macro-processos (holistica) e da importância das 
interações das partes (onde o servidor se situa), para atingimento do sucesso. 
 
Adoção de monitoramento e controle sistemático, por meio de estudos estatíticos da condução de todos os 
indicadores, com atenção aos pontos críticos de sucesso, e da adoção do Ciclo PDCA, com previsão de reuniões 
estruturadas para acompanhamento e avaliação do trabalho dos coordenadores, a fim de verificar a necessiade 
de revisão e de correção de rumos. 
 
Valorizar e respeitar as instancias de deliberações internas, por meio dos colegiados. 
 
Mapear as lacunas de deficiencias na formação, qualificação ou experiência dos servidores, para o adequado 
desempenho do cargo ou função e, elaborar um Plano de Capacitação Interna, proporcionando o devido ajuste 
entre as atribuições requeridas e as competencias do servidor. 
 
No quadro 2 as metas e as estratégias para a implantação de controle de qualidade dos processos. 
 
Quadro2 - Metas e as estratégias para a implantação de controle de qualidade dos processos 

Objetivo de 
qualidade 

Meta Estratégias Prazo 

Aprimorar a 
organização 
institucional e 
pedagógica 

Adequação e 
atualização dos PPC às 
exigências da 
sociedade, do setor 
produtivo e também 
aos marcos legais 

• Revisão de ementários dos cursos, 
incluindo, transversalmente, conteúdos e 
temáticas pertinentes a empregabilidade, 
tecnologias, inovação e empreendedorismo 

6 meses 

Dar mais 
visibilidade/valorização 
aos órgãos colegiados 

• Divulgação da agenda de reuniões dos 
colegiados. 
Inclusão das principais decisões dos colegiados 
nos boletins e canais de informação internos. 
Incentivo à participação da comunidade. 

Permanente 

Ampliar e integrar os 
projetos comunitários, 
de pesquisa e de 
extensão 

• Tornar mais orgânicos os projetos, 
atividades de pesquisa e cursos de extensão, 
integrando docentes e discentes de diferentes 
áreas e cursos. 
• Garantir a reciprocidade entre 
comunidade externa e instituição no 
desenvolvimento dos programas de pesquisa e 
extensão. 
 

Permanente 
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Objetivo de 
qualidade 

Meta Estratégias Prazo 

Integrar os serviços de 
desenvolvimento e 
inovação tecnológica – 
DIT, às práticas 
docentes,  
laboratoriais, na 
tranferencia de 
tecnologia ao setor 
produtivo 

 Mapear os laboratórios APLs, conforme a 
distribuição geográfica e seus contextos de 
atuação e de intervenção no setor 
produtivo local na tranferência de 
tecnologias e inovação; 

 Estruturar um portifólio de serviços 
tecnológicos e de consultorias técnicas, nas 
áreas do conhecimento da instituição; 

Permanente 
 

Institucionalizar e 
consolidar os 
processos de 
avaliação 

Implantar sistemática 
de avaliação: 
Institucional e do 
Clima Organizacional 

• Fortalecer e ampliar a sensibilização e a 
participação da comunidade interna nos 
processos de avaliação e de autoavaliação; 
• Criar, sistematizar, coletar e tabular e 
disponibilizar, dados e informações das 
pesquisas de avaliação institucional e do clima 
organizacional. 
• Incluir nos instrumentos de avaliação e 
de autoavaliação elementos que possibilitem a 
elaboração de relatórios específicos o 
desempenho individual de docentes e de 
cursos; 

Permanente 

Fortalecer a 
estrutura de 
apoio ao corpo 
docente 

Aumentar a 
produtividade 
científica, artística e 
cultural do corpo 
docente. 
 

 Incentivar a qualificação do corpo docente 
em programa de pós-graduação (lato sensu); 

 Desenvolver ações de capacitação 
continuada em serviço; 

 Incentivar a produção científica do corpo 
docente; 

 Orientar a elaboração do currículo Lattes e 
manter atualizado o arquivo referente à 
comprovação de produção do corpo docente. 

Permanente 

Ampliar o 
acompanhamento do 
Trabalho docente 

 Atender, por meio das semanas pedagógicas 
e outros eventos de sensibilização e 
capacitação, às necessidades relacionadas 
com aspectos didáticos e metodológicos, 
particularmente dos docentes que não têm 
licenciatura ou cursos de magistério superior 
em sua formação. 

Permanente 

Desenvolver o 
corpo técnico-
administrativo 

Aprimorar o 
atendimento realizado 
pelo corpo técnico-
administrativo. 
 

 Desenvolver o Programa de Formação 
Continuada em Serviço. 

 Divulgar as diretrizes para educação 
etnicorracial, educação em direitos humanos 
e as políticas de educação ambiental entre os 
colaboradores. 

Permanente 

Melhorar o 
atendimento aos 
discentes 

Intensificar o incentivo 
à permanência dos 
ingressantes 
 

 Desenvolver cursos de nivelamento e de 
desenvolvimento de capacidades e 
estratégias de aprendizagem; 

 Desenvolver habilidades sociais e estratégias 
de convivência entre os estudantes. 
Integração do corpo discente na vida 
acadêmica e social da Instituição. 

 Diagnóstico e acompanhamento dos 
ingressantes a partir do desempenho no 
processo seletivo, propondo orientação e 
desenvolvendo assistência psicopedagógica 

Permanente 
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Objetivo de 
qualidade 

Meta Estratégias Prazo 

nos casos necessários. 

Desenvolver 
acompanhamento dos 
egressos 

 Manter atualizados cadastro e mailing dos 
egressos. 

 Avaliar dados sobre a inserção do egresso no 
mercado de trabalho. 

 Compilar e divulgar notícias e informações na 
mídia sobre atuação de egressos da 
instituição. 

 Integrar egressos em eventos da instituição, 
como participação em palestras, minicursos, 
seminários etc. 

 Oferecer aos egressos oportunidades de 
atualização e de formação continuada por 
meio dos cursos de extensão e pós-
graduação oferecidos pela Instituição. 

 Incorporar na agenda da Instituição 
iniciativas e encontros sociais dos egressos. 

Permanente 

Melhorar a 
infraestrutura e 
as instalações 

Adequar instalações da 
sala de professores e 
gabinetes de 
professores tempo 
integral 
 

 Dar mais funcionalidade ao espaço da sala de 
professores, e os espaços de convivência dos 
estudantes otimizando os recursos e mobília. 

12 meses 

Manter o programa de 
atualização do acervo 
das bibliotecas 

 Verificar semestralmente o atendimento 
adequado à bibliografia básica e 
complementar dos planos de ensino das 
disciplinas por parte do acervo das 
bibliotecas. 

 Adequar a instituição para a inclusão de 
alunos com deficiência; 

 Realizar novas aquisições considerando a 
abertura de novos cursos e a oferta de novas 
disciplinas. 

Permanente 

Manter o programa de 
atualização do parque 
tecnológico 

 Renovar as licenças de softwares quando 
necessário. 

 Adquirir novos softwares conforme 
necessidade dos laboratórios e das 
demandas dos cursos e disciplinas. 

 Adotar programa de atualização e renovação 
do parque tecnológico. 

Permanente 

 
Tais atividades têm caráter permanente sendo planejadas de forma que possam ser realizadas com 
periodicidade programada ou a qualquer momento em que se fizerem necessárias e que na própria 
programação estejam previstas as ocasiões e maneiras de se introduzir as correções, caso sejam constatados 
desvios durante a execução. 
 
Neste sentido, objetiva-se atender o número máximo de estudantes e dos serviços de desenvolvimento e 
inovação tecnológica (de acordo com a capacidade física e dos recursos humanos) com êxito na formação 
profissional e cidadã, dentro do período previsto de cada curso (evitando retenção e evasão) para que os 
egressos possam se inserir na sociedade de modo a contribuir com os diferentes setores produtivos e com o 
entorno social e econômico, em suma: Excelência no ensino, Sucesso aprendizagem, Prevenção da evasão e 
Equipe motivada. 
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2.3. Indicadores de desempenho propostos pela Organização Social, complementares aos previstos no Anexo 
XII 
 
 
Os indicadores de desempenho que complementam o Anexo XII serão organizados em quatro categorias, 
conforme demonstrado no quadro 3. 
 
Quadro 3 – Indicadores de desempenho complementares aos do Anexo XII do Chamamento 

Avaliação-Dimensão Indicadores Aspectos da Avaliação 

Instituição Políticas de Gestão 
Administrativa e 
Pedagógica 

a) Implantação de formas de gestão gerencial, 
democrática por meio de órgãos colegiados e de 
indicadores. 

Avaliação Institucional a) Resultado da Avaliação institucional em seus 
diferentes aspectos (autoavaliação, avaliação externa e 
avaliação dos estudantes);  
b) Comunicação dos resultados da avaliação à 
comunidade acadêmica e discussão dos resultados nos 
órgãos colegiados. 

Cursos Inovação Curricular a) Inserção de disciplinas obrigatórias e optativas 
que discutam sobre Empregabilidade, Empreendedorismo 
e Inovação; 
b) Modularização curricular para composição de 
itinerários formativos, flexíveis e que atendem as 
demandas do trabalhador e do setor produtivo.y 

Participação Docente c) Participação dos docentes em órgãos colegiados e 
em comissões organizadoras de eventos científicos e 
culturais 

Tecnologias da 
informação e 
comunicação 

Intensificação da 
utilização de tecnologias 
de informação e 
comunicação 

a) Utilização de serviços tecnológicos no 
atendimento ao estudante na gestão pedagógica e 
administrativa para gestores e docentes - ERP; 
b) Utilização de ambiente virtual de aprendizagem 
para apoio a cursos presenciais de qualificação profissional, 
cursos técnicos de nível médio, cursos de pós-graduação e 
para o desenvolvimento de cursos a distância. 

Estudantes Participação dos 
estudantes 

a) Participação dos dicentes em órgãos colegiados e 
em comissões organizadoras de eventos científicos e 
culturais; 
b) Frequência dos estudantes em eventos culturais e 
científicos que promovam a ampliação do universo 
acadêmico, cultural e científico; 
c) Alunos atendidos em Atividades Prático-
acadêmica – APA 

Egressos Continuidade nos 
estudos 

a) Percentual de estudantes egressos que dão 
continuidade aos estudos seja em cursos técnicos, 
graduação ou pós-graduação;  
b) Monitoramento dos egresso com vistas a 
empregabilidade 

Desenvolvimento e 
inovação tecnológica 

Transferência de 
tecnologia 

a) Volume de horas e projetos desenvolvidos de 
transferência de tecnologia. 

Assim, com os indicadores elencados acima que complementarão o estabelecido no Edital no anexo XII, será 
possível realizar a avaliação qualitativa e quantitativa do desempenho global da instituição, por meio da 
avaliação de seus principais objetivos, programas e/ou departamentos.  

 
 

2.4 Descrição sumária das metodologias a serem utilizadas para modernização administrativa e pedagógica 
adotadas pela entidade  
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O contexto atual é permeado por grandes transformações nos cenários político, econômico e tecnológico, o 
que traz como consequência direta a necessidade dos diversos atores encontrarem os mecanismos mais 
adequados para conviverem com esta mudança permanente e cada vez mais veloz.  
 
Neste sentido, os atributos da flexibilidade e da adaptabilidade passam a ser condições indispensáveis para a 
gestão educacional. A presente proposta prevê otimização e modernização administrativa e pedagógica por 
meio da implantação dos recursos tecnológicos que integrarão as estruturas administrativas e pedagógicas. 
O objetivo da gestão administrativa e pedagógica da instituição, portanto, é organizar todas as áreas, aspectos 
e determinantes para que os processos fins (a educação e DIT) ocorram de maneira eficaz, garantindo sua 
finalidade principal, que é a aprendizagem efetiva e a formação cidadã e da transferência de tecnologias. Essa 
modernização parte do pressuposto da aquisição de um ou mais sistemas informatizados de gerenciamento 
administrativo e pedagógico. 
 
São objetivos deste projeto para a modernização administrativa e pedagógica: 
a) fortalecer a autonomia da instituição, mediante a adoção do modelo de planejamento estratégico, que se 
apoia na racionalização e na eficiência administrativa; 
 
b) garantir a utilização de novas ferramentas gerenciais com vistas à melhoria da coordenação dos processos 
de planejamento e de gestão educacional; 
 
c) integrar as informações da gestão administrativa e da gestão pedagógica para possibilitar a transparência 
no acesso às informações para todos os atores educacionais (gestores, técnico-administrativo, docentes, 
estudantes e pais/responsáveis); 
 
d) implantar um sistema de gerenciamento acadêmico, ERP – enterprise resource planning, que integre a 
gestão dos recursos humanos, recursos materiais, infraestrutura, gestão administrativa, pedagógica e dos 
estudantes. Além disso, o sistema também deverá proporcionar a gestão dos documentos escolares, a gestão 
da secretaria, dos registros acadêmicos, acervo da biblioteca, dos suprimentos, e da gestão pedagógica (planos, 
projetos, atividades); 
 
e) implantar um ambiente virtual de aprendizagem que servirá de base para o desenvolvimento de cursos a 
distância (cursos de qualificação profissional, cursos técnicos de nível médio, cursos superiores tecnológicos e 
de pós-graduação) e também subsidiar o ensino presencial, sendo utilizado como apoio às aulas, atividades e 
tarefas do processo de ensino e aprendizagem. O ambiente virtual de aprendizagem deverá ser integrado ao 
sistema de gerenciamento acadêmico permitindo a integração das informações e da gestão; 
 
f) acompanhar o desempenho de estudantes e professores com o objetivo de assegurar o cumprimento do 
Projeto Político pedagógico, melhorar o acompanhamento do processo de aprendizagem e diminuir a evasão (a 
partir do controle online de frequências e notas); 
 
g) desenvolver um processo, mediado pela tecnologia, de comunicação interna entre os diferentes setores da 
instituição educacional (alunos, professores, secretaria, gestão escolar, funcionários de apoio, biblioteca, 
dentre outros). 
 
Destaca-se que para a modernização da gestão pedagógica e administrativa faz-se necessário também a 
contratação de um servidor para gestão, hospedagem e armazenamento dos dados. Um Servidor Cloud ou 
computação em nuvem de processamento e armazenagem de dados. Essa técnica permite a escalabilidade dos 
recursos e garantem um grande ganho de desempenho na execução das tarefas, com alta disponibilidade, 
facilidade de conectividade. 
 
Ainda, verifica-se vantagens de ativação, e manutenção do sitema 24 horas sem interrupções, facilidade de 
monitoração e acompanhamento da performance do servidor por meio de gráficos de consumo. Da realização 
de Backup, de forma prática e ágil, com agendamento de data, horário e recorrência, predefinidas. Firewall 
configurável dando maior liberdade para criar as regras de acesso. 
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Por fim, para que a modernização pedagógica e administrativa ocorra de forma efetiva, a comunidade escolar 
será convidada a fazer um diagnóstico das principais dificuldades no processo administrativo e pedagógico. 
Assim, de posse da realidade apresentada, será elaborado um Plano de Ação Estratégico, com metas de curto, 
médio e longo prazos e desenvolvidas estratégias, e planos de ação, para o engajamento dos atores 
educacionais para a adoção dos sistemas tecnológicos e de gestão, de forma a garantir a qualidade e 
modernização na gestão administrativa e pedagógica.  
  
Na prática, a implantação de sistema (s) de gerenciamento administrativo e pedagógico possibilita o controle 
de todos os processos da instituição: financeiro, contábil, recebimento, retenção, entre outras tarefas que 
serão indispensáveis para a gestão dos Institutos. 
 
 
2.5. Instrumentos de comunicação e informação que serão adotados para se relacionar com o PARCEIRO 
PÚBLICO e com o público-alvo 
 
 
Para a comunicação com o parceiro público do andamento de atividades e resultados alcançados serão 
utilizados, dentre outras estratégias, os relatórios, a serem encaminhados ao GGFCT e à SDTIFTI, conforme 
descrito ao longo desta proposta, e também aqueles requeridos para avaliação do alcance de metas pelo 
parceiro público.  
 
Deverá ser desenvolvido Plano de Comunicação e Informação, para a interação com o GGFCT, com a SDTIFTI e 
os ITEGOs/COTECs. Deverá estar contemplado no Plano as informações importantes a serem disponibilizadas 
em sistema de intranet, acessível por login e senha, e/ou meios, pelo parceiro público e pelo INSTITUTO REGER, 
de forma que se possam compartilhar informações não disponíveis nos sítios eletrônicos dos ITEGOs e COTECs. 
 
Todos os ITEGOs, deste Lote, contarão com sítios eletrônicos que seguirão as diretrizes de identificação visual 
do parceiro público, onde estarão disponíveis informações sobre cursos, ações de desenvolvimento e inovação 
tecnológica, formulários eletrônicos para acesso aos mesmos, dentre outras. O mesmo se aplica a atuação em 
redes sociais, tais como facebook, twiter, linkedin, dentre outros a serem acordados com o parceiro público. 
 
O Instituto poderá adotar em conjunto ou de forma isolada, diversas formas de comunicação, com a finalidade 
de promover a circulação e uso da informação, para a tomada de decisão fundamentada, bem como na 
geração e disseminação de conhecimentos, dentre outras, apontamos: 

1. Cronogramas de Reuniões: É um dos meios mais eficazes para comunicar de forma ativa é imediato e 
transmite informação de referência, bem dosado evitando o excesso para não provocar desinteresse. 

2. Nota de serviço: para transmitir informação de forma precisa, envolvendo as lideranças numa 
comunicação mais dirigida.  

3. Jornal de parede:  simples, fácil gestão e adequado para todo tipo de mensagens, utilizado para 
indicar e informar aspectos legais e ações da instituição, visualizado por meio de TVs. 

4. Manual de acolhimento: Apresentação da instituição e dos seus procedimentos facilita a integração 
da equipe. 

5. Enquetes/Caixa de sugestões: pesquisas rápidas para encoraja o espírito de iniciativa, a criatividade e 
a participação dos colaboradores para darem sugestões. 

6. Newsletter bi/trimensal/: apresenta matérias que realmente interessem aos colaboradores que 
devem ser incentivados a participar na elaboração do newsletter dando as suas sugestões e opiniões 
proporcionar um momento de lazer, simultaneamente reforçando o sentimento de pertencimento. 

7. Intranet:  permite a circulação rápida de informação e pode facilitar os processos burocráticos. Uma 
ferramenta que incorpora também o e-mail corporativo. 

 
Vale ressaltar que o parceiro público também terá acesso ao Ambiente Virtual de Aprendizagem, e por meio 
deste poderá verificar o conteúdo ali disponibilizado bem como das demais ferramentas de comunicação 
implantadas. 
 
Outro órgão importante a ser implantado é a ouvidoria. Órgão fundamental para assegurar a qualidade do 
ensino e também a qualidade de vida do trabalhador, tem como função primordial estabelecer canais de 
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comunicação de forma aberta, imparcial e objetiva com a finalidade de oferecer subsídios à administração 
superior e às comunidades acadêmica e externa para o aprimoramento da gestão de suas atividades, 
fundamentados pelos princípios democráticos. Compete à Ouvidoria: 

a) receber opiniões, reclamações, sugestões, críticas ou denúncias apresentadas pela comunidade 
acadêmica (alunos, professores e técnicos administrativos) e pela comunidade em geral; 
 
b) examinar e identificar as causas e procedência das manifestações recebidas; 
 
c) analisar, interpretar e sistematizar as informações (reclamações, sugestões, elogios) recebidas; 
 
d) processar e analisar os meios para solucionar todas as demandas, utilizando-se de todos os recursos 
possíveis; 
 
e) encaminhar a demanda aos setores responsáveis e acompanhar as providências tomadas, através de 
prazo estabelecido; 
 
f) dar ciência e manter informado o interessado das providências tomadas quando for de interesse 
individual e quando for de interesse público, informar coletivamente; 
 
g) sugerir ou recomendar aos gestores educacionais a adoção de medidas visando o aperfeiçoamento e o 
bom funcionamento da Instituição; 
 
h) divulgar os serviços prestados pela Ouvidoria; 
 
i) proteger os direitos dos manifestantes, bem como, resguardar a Instituição de acusações ou críticas 
infundadas; 
 
j) manter sigilo sobre a identidade do manifestante, quando solicitado, ou quando tal providência se fizer 
necessário;  
 
k) encaminhar relatório semestral para o Conselho Diretor e demais segmentos da SED. 

 
 
2.6. Cronograma com prazos propostos para a implantação e pleno funcionamento de todas as atividades 
propostas 
 
 
Uma vez que haverá a necessidade de assunção de atividades e projetos em andamento, serão absorvidos os 
profissionais envolvidos com as mesmas, e providenciados os demais recursos necessários para a sua 
continuidade, incluindo insumos e serviços de apoio, considerando o prazo de término previsto, de forma que 
se garanta o bom andamento destas atividades. O plano de imediata assunção dos serviços administrativos e 
pedagógicos consta do subitem 2.9 desta proposta. 
 
A partir da finalização do diagnóstico de processos e recursos detalhados, será iniciada a elaboração do 
detalhamento do Plano de Recrutamento e Contratação, contemplando docentes e administrativos, assim 
como o Plano de Aquisições de Insumos, Plano de Aquisições de Serviços, Plano de Implantação de 
Ferramentas Gerenciais Eletrônicas e Plano de Implantação de Ferramentas Didático-Pedagógicas.  
 
A duração total do cronograma a ser implementado é de até 120º dia, ou seja, 4 meses a partir da assinatura 
do contrato, para que todas as atividades sejam implantadas seguindo o modelo ora proposto, respeitando o 
prazo previsto no item 2.20. da Cláusula segunda do Edital. 
 
a) Atividade inicial, com duração de até 45 dias como prazo de duração. 
 
Criar e implementar os trabalhos da equipe de transição com representantes do GGFCT e da SDTIFTI, por parte 
do poder público, e de profissionais especializados nas áreas do respectivo chamamento, liderados pelos 
coordenadores da presente proposta. Tal equipe atuará no sentido de realizar um amplo diagnóstico de todos 
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os processos e recursos necessários a condução do objeto deste chamamento, detalhados para cada unidade 
de ITEGO e COTEC, e elaborar um plano de integração e implantação das atividades propostas.   
 
b) Implantação das atividades propostas, após fianalizado o estudo diagnostico e definido o plano de 
integração e implantação das atividades, com duração de até 90 dias como prazo de duração. 
 
Dentre outras citamos: 
1. Sensibilização da equipe local para as nova administração e procedimentos; 
2. Ações para regularização dos servidores com contrato temporário; 
3. Ações para realizar as aquisições emergenciais; 
4. Ações para contratar servidores emergenciais para complementar as equipes existentes – docentes e não 
docentes; 
5. Ações para verificação, identificação e validação de todos os bens patrimoniais existentes. 
6. Ações para regularização das autorizações, renovação de autorização e credenciamento, junto a SED e 
Conselho Estadual de Educação; 
7. Ações para regularização do Estatuto do Conselho Diretor – registro em cartório. 
 
c) Finalização do processo de transição e de implantação das ações iniciais de funcionamento, com duração 
de até 100 dias como prazo de duração. 
 
Dentre outras citamos: 
8. Ações para programação das contratações de serviços de manutenção predial, de mobiliário e de 
equipamentos; 
9. Ações para programação das aquisições de insumos, equipamentos e mobiliários necessários a plena e 
adequada execução dos cursos e serviços em curso e a serem ofertados; 

10. Ações para sistematização e organização dos serviços de secretaria acadêmica: arquivo ativo, arquivo 
inativo e arquivo morto, conforme resolução de CEE. 
 
d) Ajustes finais no processo de transição e de implantação, dos estudos e do planejamento para a plema 
assumencia das atividades pelo Instituto, com duração de até 120 dias como prazo de duração. 
 
Dentre outras citamos: 
11. Análise e revisão/adequação do Projeto Político Pedagógico 
12. Análise e revisão/adequação do Regimento Interno 
13. Análise dos Planos de cursos em funcionamento 
14. Organização do trabalho de  
15. Verficação e ações para atualizar as Resoluções e demais documentação da instituição, 
 
 
2.7. Descrição da gestão da informação 
 
 
A Gestão da informação e do Conhecimento pode ser compreendida como uma forma explícita e deliberada de 
construção, renovação e, aplicação do conhecimento maximizando a efetividade da instituição. 
 
Esse é um processo, contínuo e sistemático, para realizar a transferência da informação e a criação de 
conhecimentos entre indivíduos e equipes e desses para a instituição. Assim, a Gestão do Conhecimento não 
significa, simplesmente gerir os conhecimentos das pessoas, mas sim facilitar os processos pelos quais esse 
conhecimento é criado, compartilhado e utilizado na instituição, não se confundindo, tão somente, com a 
ideia de disponibilizar um novo departamento ou implementar uma nova tecnologia.  
 
As principais diretrizes são melhor servir e atender aos cidadãos. Pensar a Gestão da informação/conhecimento 
na administração pública é pensar prioritariamente nos benefícios que ela pode trazer ao cidadão, pelo 
aumento de eficiência nos processos internos dos ITEGOs deste Lote, e na geração de resultados de qualidade. 
A orientação para a sociedade, e não para o lucro, como na iniciativa privada, traz para a área pública, e 
especialmente a instituição, diferentes motivações e interesses na gestão dos processos de conhecimento.  
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Identificar e propagar as melhores práticas referentes à melhoria de qualidade nos processos organizacionais 
se revela como um grande benefício da adoção da Gestão do Conhecimento. Desta forma, a instituição 
necessita principalmente de incrementar o compartilhamento de conhecimentos e disseminar suas melhores 
práticas internas o que consiste, dentre outras, nas atividades de prospecção, identificação, classificação, 
processamento, armazenamento e disseminação de informações, independentemente do formato ou meio 
em que se encontra, organizadas num Plano de Gestão do Conhecimento. Seu objetivo é fazer com que as 
informações, em quantidade e qualidade, cheguem às pessoas que necessitam delas para tomar decisões no 
momento certo. 

Tendo em vista o avanço das ferramentas de tecnologia da informação e comunicação, o INSTITUTO REGER 
terá como um dos pressupostos evitar o trânsito de documentos e formulários de controle impressos, e 
buscará dar agilidade aos processos decisórios por meio de ferramentas que permitam a automatização de 
processos. Sendo necessário o mapeamento do fluxo de informação, identificando pessoas, fontes de 
informação, tecnologia utilizada, produtos e serviços, distruição e utilização, direcionando este fluxo para a 
gestão,  permitindo: agilidade e organização; ganho de produtividade; maior integridade e veracidade; maior 
segurança de acesso. 

Para tanto será implantado um Enterprise Resource Planning (ERP), sistema de informações gerenciais, em 
todas as unidades deste Lote. O ERP pode ser entendido como um software de gestão que interliga, por 
exemplo, as diversas necessidades informacionais das áreas corporativas, como: faturamento, contas a 
receber, administração de pessoal, controle de custos, entre outros, o qual também é tratado no item 3.15 
desta proposta. 
 
Neste caso, o ERP contemplará módulos (a) Didático-Pedagógico, de (b) Desenvolvimento e Inovação 
Tecnológica, (c) Administrativo, incluindo protocolo. O ERP contemplará subcomponentes dentro de cada 
módulo para atendimento às diversas necessidades e ofertas dos ITEGOs e COTECs.  
 
Será implantado, também, um Ambiente Virtual de Aprendizagem, compartilhado por todos os ITEGOs e 
COTECs, a fim de trabalhar as atividades desenvolvidas a distância. Serão seguidas as orientações e diretrizes 
do GGFCT e da SDTIFTI para a identidade visual do sistema e demais características do sistema. 
 
Como existe uma relação direta entre a gestão do conhecimento e a cultura organizacional em uma instituição, 

é fundamental explicitar e valorizar o processo de socialização das experiências e dos conhecimentos 

adquiridos. Este deve ser um valor a ser incorporado e disseminado na instituição. Neste sentido, adotar uma 

boa política de comunicação (item 2.7 deste documento), compreender que o conhecimento organizacional 

por si só não existe, que ele decorre da soma do conhecimento dos indivíduos que compõem a organização e 

que precisa ser compartilhada. Por fim, entender que o compartilhamento não ocorre de forma natural, como 

pode ser observado na ilustração a seguir . 

Na reunião do Foro Econômico Mundial (WEF) em janeiro de 2000, em Davos, na Suíça, 
Mohrman e Finegold (2000) apresentaram relatório com as conclusões de uma pesquisa 
desenvolvida com 10 empresas de uso intensivo em tecnologia, operando numa série de 
setores, na América do Norte, na Europa e na Ásia. A pesquisa tinha como objetivo analisar 
as práticas de gerenciamento de conhecimento e de recursos humanos. Incluiu enquete feita 
com mais de 4.500 cientistas, engenheiros e gerentes. O estudo revelou que a maioria dos 
funcionários não compartilham conhecimentos fora das fronteiras departamentais; que 
somente 28% dos entrevistados relataram que os conhecimentos são reutilizados em outras 
partes da empresa; apenas 12% disseram que têm acesso às lições aprendidas em outras 
partes da organização; e para a maioria dos cientistas e engenheiros, compartilhar 
conhecimentos fora de sua unidade mais imediata não estava definido como sendo uma 
parte explícita de suas funções.  

 
 
2.8. Descrição da gestão de recursos humanos  
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A gestão de recursos humanos está dividida em cinco grandes áreas, que serão desenvolvidas para contemplar 
uma plena administração das pessoas e otimização das suas ações no trabalho e, consequentemente, 
promoção da qualidade de vida do trabalhador, conforme demonstrado no quadro 4. 
 
Quadro 4 – Gestão de Recursos Humanos: áreas, atividades e objetivos 

Área Atividade Objetivos 

1. PROVISÃO: esta estará 
alinhada com os objetivos e 
metas da instituição. 
 

1.1 Pesquisa de mercado de 
Recursos Humanos 

Realizar pesquisas de mercado na área de 
recursos humanos para manter-se atualizada 
quanto a patamares de remuneração, 
benefícios e necessidades de atualização 
profissional (e se isso se adequa à realidade) 

1.2. Recrutamento e Seleção 
de pessoas 
 

Estabelecer procedimentos para a seleção de 
docentes e profissionais técnico-
administrativos 

2. APLICAÇÃO: ênfase no 
desempenho eficaz das 
pessoas, na contribuição que 
realizam para a missão da 
instituição. 
 

2.1. Integração de pessoas 
ao trabalho 
 

Implantar estratégias de integração de novos 
profissionais à instituição, sua missão e 
objetivos, prevendo treinamento e 
capacitação.  

2.2. Desenho, descrição e 
análise de cargos 

Desenvolver critérios para o desenho e 
descrição de cargos em conformidade com o 
planejamento institucional. 
 

2.3. Avaliação de 
desempenho 

Promover uma cultura de avaliação do 
desempenho para acompanhamento e 
melhoria do desempenho dos profissionais. 

3. MANUTENÇÃO E 
RETENÇÃO: deve ser 
orientada pelo respeito a 
diferenças individuais para o 
melhor desenvolvimento das 
pessoas e do trabalho da 
organização. 

3.1. Remuneração e 
bonificação 
 

Estabelecer uma política de remuneração que 
considere a formação do profissional assim 
como o tempo que exerce a função; 
Implantar uma política de bonificação de 
desempenho de professores e funcionários a 
partir dos indicadores de desempenho. 

3.2. Benefícios e serviços 
sociais 
 

Estabelecer política de benefícios aos 
profissionais (plano de saúde, auxílio 
alimentação, auxílio transporte, auxílio 
educação, dentre outros). 

3.3. Higiene e segurança do 
trabalho 

Propor critérios para o controle da higiene e 
segurança do trabalho (horário de trabalho, 
compensação por horas além do expediente, 
por viagens a trabalho, utilização de 
equipamentos de segurança, dentre outras). 

4. DESENVOLVIMENTO: ser 
planejado, antecipando-se a 
acontecimentos e 
necessidades futuras, de 
maneira a garantir que as 
pessoas possuam as 
habilidades e conhecimentos 
necessários às atividades 
propostas. 
 

4.1. Treinamento 
 

Estabelecer uma cultura de treinamento e 
aperfeiçoamento constante para a melhoria 
dos serviços prestados pela instituição. 

4.2. Desenvolvimento 
organizacional 
 

Estabelecer uma política para que os 
investimentos necessários ao desenvolvimento 
da organização sejam alocados. 

5. MONITORAÇÃO: se 
caracteriza cada vez mais por 
desenvolver e estimular 
autocontrole e flexibilidade, 
tendo em vista que os 
profissionais devem manter 

5.1. Banco de 
dados/Sistemas de 
Informação 
 

Implantar um sistema de registro das 
informações sobre cada um de seus 
funcionários/colaboradores e de seu 
desenvolvimento profissional 

5.2. Demissão Estabelecer critérios e procedimentos 
transparentes para o desligamento de 
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Área Atividade Objetivos 

com a organização e seus 
públicos uma atitude de 
cooperação e engajamento 
na missão. 
 

profissionais. 

5.3. Controles – 
Remanejamento – 
Frequência – Produtividade 
– Balanço Social 

Estabelecer critérios com relação ao 
cumprimento de objetivos e tarefas. Implantar 
sistemas de controle da frequência dos 
empregados.  
Desenvolver estratégias para incentivar o 
crescimento profissional dentro da estrutura 
organizacional 
Construir indicadores de desempenho no qual 
será calculada a contribuição individual à 
Organização (desempenho, competências e 
resultados alcançados, entre outros). 

 
Assim, dentre as áreas e os objetivos apresentados, todos estarão em alinhamento com as metas e objetivos 
previstos no Plano de Desenvolvimento Institucional e nos Projetos Pedagógicos dos cursos. Abaixo serão 
detalhadas cada uma das áreas apresentadas. 
 
1. PROVISÃO 
A provisão de recursos humanos exige planejamento para prever o que é necessário e possível dentro da 
instituição segundo sua missão e objetivos. A provisão da gestão dos recursos humanos compreende dois 
processos que devem estar interligados: Pesquisa de mercado de Recursos Humanos; e Recrutamento e 
Seleção de Pessoas. 
 
1.1. Pesquisa de mercado de Recursos Humanos: alinhada com os objetivos e metas da instituição, é 
fundamental para que remuneração, benefícios e necessidades de atualização profissional sejam adequados à 
comunidade, assim como para conhecer o entorno social. 
1.2. Recrutamento e Seleção de pessoas: tem como objetivo atrair os melhores profissionais para a instituição. 
Os critérios de contratação devem ser claros e, no caso dos docentes, estarão organizados em um processo que 
será normatizado em duas etapas: 

1ª: análise de currículo: considerando formação acadêmica (envolvimento em atividades de ensino, 
pesquisa e extensão) e experiência profissional; 

2ª: análise didática: aula-teste ministrada para o coordenador do curso mais dois docentes de área 
afim. 

 
2. APLICAÇÃO:  
A aplicação dentro da gestão de recursos humanos diz respeito ao desempenho dos sujeitos na instituição e na 
forma como seu trabalho contribui para a missão e para o alcance dos objetivos da instituição.  
 
2.1. Integração de pessoas ao trabalho: esta integração é fundamental para que o novo funcionário seja 
integrado na instituição de forma plena, conhecendo seus superiores e subordinados, se familiarizando com as 
formas e meios de comunicação, conhecendo com profundidade suas atividades. 
 
2.2. Desenho, descrição e análise de cargos: ao desenhar e descrever os cargos, o processo de recrutamento e 
seleção torna-se mais preciso e assim diminui-se o risco de desligamentos. Destaca-se que o desenho, 
descrição e a análise de cargos deverão estar em conformidade com o planejamento institucional. 
 
2.3. Avaliação de desempenho: ao promover uma cultura de avaliação de desempenho, os gestores conseguem 
acompanhar melhor o desempenho dos profissionais com vistas a atingir os objetivos institucionais. Além 
disso, a avaliação do desempenho subsidia a tomada de decisões em relação à bonificação.  
 
3. MANUTENÇÃO E RETENÇÃO: 
Essa área deve ser orientada pelo respeito a diferenças individuais para o melhor desenvolvimento das pessoas 
e do trabalho da organização, com objetivo de manter e reter os profissionais que contribuem para o 
crescimento da instituição. Além disso, torna-se fundamental identificar possíveis líderes e gestores e 
estabelecer políticas de manutenção dos bons profissionais. 
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3.1. Remuneração e bonificação: criar planos de carreira que valorizem a formação do profissional e o tempo 
que está desempenhando a função na instituição. Além da remuneração usual, desenvolver uma política de 
bonificação de desempenho de professores e funcionários a partir dos indicadores de desempenho, assim 
como outras redes municipais e estaduais de educação fazem há alguns anos. 
 
3.2. Benefícios e serviços sociais: serão estabelecidas políticas de benefícios aos profissionais tais como plano 
de saúde, auxílio alimentação, auxílio transporte, auxílio educação. Destaca-se que toda política de benefícios e 
serviços sociais seguirão os acordos sindicais e a legislação em vigor. 
 
3.3. Higiene e segurança do trabalho: serão propostos critérios para o controle da higiene e segurança do 
trabalho em especial para o cumprimento do horário de trabalho, critérios compensação por horas além do 
expediente, regras para viagens a trabalho, estabelecimento de normas utilização de equipamentos de 
segurança, dentre outras. 
 
4. DESENVOLVIMENTO:  
O desenvolvimento das pessoas de uma instituição é parte fundamental da gestão de pessoas, em especial em 
instituições educacionais. Esta área deverá ser planejada de forma a antecipar-se a acontecimentos e 
necessidades futuras, garantindo que as pessoas possuam as habilidades e conhecimentos necessários às 
atividades propostas para atender aos objetivos da instituição. 
4.1. Treinamento: deverão ser estabelecidos programas de treinamento e capacitação descritos no item 2.10 
que incluem docentes e corpo técnico-administrativo. 
 
4.2. Desenvolvimento organizacional: será desenvolvida uma política institucional, com especial atenção às 
mudanças no mundo do trabalho e da tecnologia. 
 
5. MONITORAÇÃO:  
Caracteriza-se cada vez mais por desenvolver e estimular autocontrole e flexibilidade, tendo em vista que os 
profissionais devem manter com a organização e seus públicos uma atitude de cooperação e engajamento na 
missão. 
 
5.1. Banco de dados/Sistemas de Informação: será implantado um sistema especializado para a gestão dos 
recursos humanos que incluem o registro das informações sobre cada um de seus funcionários/colaboradores 
e de seu desenvolvimento profissional (avaliação do desempenho, plano de carreira, salário, bonificação, entre 
outros). 
 
5.2. Demissão: serão estabelecidos procedimentos e critérios para os processos de desligamento de 
profissionais.  
 
5.3. Controles – Remanejamento – Frequência – Produtividade – Balanço Social: serão estabelecidos critérios 
com relação ao cumprimento de objetivos e tarefas. Além disso, será adquirido um sistema de controle da 
frequência, férias, remanejamento e controle dos funcionários.  
 
Por fim, destaca-se que a gestão dos recursos humanos deve ser transparente e acessível a todos os 
funcionários gerando assim um clima organizacional no qual todos se sintam seguros. Abrucio (2010)26 afirma 
que o clima organizacional tem como base a formação da identidade organizacional, a partir da qual podem se 
estruturar o planejamento político pedagógico e as metas que deverão ser perseguidas. Assim, o ponto de 
partida é o envolvimento de toda a comunidade interna com a instituição em suas principais decisões. Deste 
modo, o clima organizacional tende a ser mais satisfatório se o comando e os princípios organizacionais forem 
bem definidos.  Para isso a gestão de pessoas irá considerar e implantar: 
- A ênfase no trabalho em equipe, tanto no plano dos gestores como no âmbito dos professores e funcionários, 
definindo claramente formas de participação e responsabilização;  
- A coesão e comprometimento da equipe gestora, e capacidade de conseguir estes resultados também no 
restante da comunidade interna à instituição;  
-Os comandos e princípios organizacionais bem definidos. 

                                                           
26ABRUCIO, F. L. Gestão escolar e qualidade da Educação: um estudo sobre dez escolas paulistas. Estudos & 
Pesquisas Educacionais. Fundação Victor Civita, nº 1, 2010, p. 241-274. 
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Neste sentido, espera-se que a gestão das pessoas possa otimizar os recursos humanos, físicos e também de 
infraestrutura. Mas, acima de tudo, o grupo de docentes, gestores e funcionários precisa estar consciente da 
importância dos programas e políticas da gestão e seus objetivos, pois serão necessários o engajamento e a 
sensibilização de todos da organização para o processo de mudança. 
 
 
2.9. Plano de imediata assunção dos serviços  
 
 
O plano de imediata assunção dos serviços administrativos e pedagógicos visa fazer a transição entre a gestão 
administrativa e pedagógica das unidades dos ITEGOs e COTECs, para o Instituto Reger em todas as suas áreas, 
considerando:  
- Gestão pedagógica ou da aprendizagem; 
- Gestão administrativa; 
- Gestão financeira; 
- Gestão da infraestrutura; 
- Gestão do relacionamento com a comunidade; 
- Gestão do relacionamento interpessoal do instituto; 
- Gestão dos resultados dos indicadores; 
- Gestão do relacionamento com a Rede ITEGO 
 
Assim, a equipe de coordenadores de cada ITEGO iniciará um diagnóstico de cada uma destas áreas, para em 
seguida desenvolver plano de integração entre eles. A proposta é conceber a mudança na gestão para se ter 
menos impactos, proporcionando e conduzindo mudanças qualitativas no atendimento aos estudantes. 
  
Objetivos: 
a) assegurar a continuidade de serviços; 
b) observar e conduzir os aspectos legais; 
c) considerar a transferência de recursos; 
d) assegurar a transferência de conhecimento; e 
e) conceber a avaliação dos resultados alcançados. 

 
Ações a serem desenvolvidas em relação aos alunos:  
a) Acompanhamento das turmas/estudantes; 
b) Avaliação diagnóstica; 
c) Acompanhamento dos resultados das avaliações internas e externas; 
d) Palestra de incentivo aos estudos; 
e) Acompanhamento do rendimento dos estudantes, e, nos casos de baixo rendimento, estabelecimento de 
recuperação paralela; 
f) Acompanhamento do registro do rendimento e da frequência dos estudantes; 
g) Disseminação das normas do Instituto, enfatizando os direitos e deveres dos estudantes e a consciência da 
liberdade, responsabilidade e respeito. 
 
Ações/acompanhamento dos professores: 
a) quantificar os professores e estabelecer a relação de quantidade de estudantes por professor; 
b) conhecer o horário de trabalho, carga horária e remuneração prevista de cada docente; 
c) Conhecer do processo de elaboração do planejamento institucional anual, bimestral e semanal; 
d) acompanhar e monitorar a execução do planejamento do professor; 
e) subsidiar o planejamento do professor com: reuniões, capacitação pedagógica, formação continuada para 
trocas de experiências profissionais; 
f) apoiar e acompanhar os projetos e atividades em curso; 
g) conhecer os resultados das avaliações externas e internas para propor intervenções pedagógicas; 
h) conhecer os materiais de apoio pedagógico; 
i) diponibilizar e analisar o Regimento Interno da instituição; 
j) conscientizar os professores sobre a importância do aproveitamento do tempo pedagógico. 
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Ações/acompanhamento dos funcionários técnico-administrativos: 
a) conhecer os documentos institucionais (regimento, planos, projetos, estatutos); 
b) identificar as funções de cada cargo; 
c) reconhecer as potencialidades e fragilidades de cada área de trabalho/função; 
d) conhecer os formulários de comunicação entre instituição e estudante (matrícula, comunicados, bilhetes, 
convocações, etc.); 
e) identificar como são feitos os acompanhamentos na gestão dos recursos humanos (controle de frequência, 
horas-extras, folha de pagamento, dentre outros) e o controle dos recursos financeiros (empenho, 
pagamentos, compras, investimentos); 
g) identificar quais são os serviços terceirizados (limpeza, segurança, manutenção) para análise dos contratos e 
da qualidade dos serviços; 
h) conhecer como são feitos os processos de melhorias da infraestrutura e melhorias nos recursos (obras, 
reformas, aquisição de materiais, compras de suprimentos, dentre outras). 
 
Formas de operacionalização: 
a) ter acesso a todos os documentos, planos, planilhas, sistemas que indiquem as formas e os dados/recursos 
da gestão da instituição; 
b) promover reuniões com alunos para torná-los cientes da gestão da instituição e dar ciência dos 
procedimentos pedagógicos, tais como a frequência e desempenho dos estudantes; 
c) promover encontros com o objetivo de melhorar a prática pedagógica com a comunidade escolar; 
d) capacitar/sensibilizar por meio de palestras, cursos, minicursos todos os segmentos do Instituto; 
e) informar a comunidade a respeito de todos os trabalhos e ações desenvolvidas na instituição objetivando 
maior apoio, participação e envolvimento da mesma. 
f) atender ao previsto no edital de chamamento, podendo considerar um modelo misto de trabalhadores, 
composto por servidores públicos do parceiro público e por empregados contratados, em regime celetista, 
mediante processo seletivo; - 9.3. aos servidores públicos do quadro de pessoal permanente do parceiro 
público à disposição do parceiro privado serão garantidos todos os seus direitos e vantagens estabelecidos em 
lei, vedada a incorporação aos vencimentos ou à remuneração de qualquer vantagem pecuniária que vier a ser 
paga por este. 
 
Serão absorvidos pela OS os profissionais docentes, coordenadores, laboratoristas e auxiliares que estiverem 
em curso de atividades.. 
 
 
2.10 Programa de capacitação e qualificação de pessoal próprio 
 
 
O presente programa de capacitação compreende que a educação é um processo contínuo, estendendo-se por 
toda a vida do indivíduo, sendo o resultado de suas vivências e experiências. Por formação permanente, 
entende-se o processo também contínuo e dinâmico resultante da aprendizagem, no qual o indivíduo inter-
relaciona o conhecimento novo com suas experiências, gerando outro que é, então, apropriado por ele. Assim, 
a capacitação e formação continuada são consideradas como um processo também contínuo, envolvendo 
toda a equipe da instituição, para promover a cooperação pedagógica entre professores e demais 
profissionais do ensino, com assessoria permanente (presencial ou a distância) das agências formadoras, 
voltada para oportunizar a capacitação/ atualização profissional.  
 
Embora tais conceituações sejam passíveis de discordâncias e discussões, sua interdependência parece ser 
consensual, pois os profissionais do ensino precisam ter continuidade nos estudos não apenas para ficar 
atualizado quanto às modificações na área do conhecimento em que atua, mas por uma razão mais premente 
que se refere à própria natureza da educação, isto é, o domínio do conhecimento que é histórico. 
 
Alie-se a isto ao fato de que, hoje, a velocidade e dinamismo com que o conhecimento é produzido e 
transmitido faz com que, num curto espaço de tempo, esse mesmo conhecimento se torne obsoleto ou 
superado, exigindo dos profissionais da educação uma constante capacitação, não somente para preparar o 
aluno para o mercado de trabalho, como também para estar apto a fazer uso da tecnologia no ensino.  
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Entendemos que o compromisso maior dos profissionais da educação é garantir e promover o direito 
fundamental de aprender do aluno. Os interesses dos profissionais da educação são sempre subordinados aos 
dos alunos, que devem sair da Instituição com autonomia de pensamento e criatividade.   
 
Os profissionais da educação precisam saber produzir e usar recursos tecnológicos a serviço da educação , ou 
seja, utilizar os meios disponíveis, tendo como razão maior promover ambientes mais motivados e 
instigadores de aprendizagem. Precisa, ainda, avançar na direção da interdisciplinaridade do conhecimento, 
sem necessariamente abandonar a posição de “especialista”, encontrando equilíbrio entre o conhecimento 
profundo, naturalmente verticalizado, e a capacidade de aprender para além da fronteira da disciplina. 
Tornando-se um pouco mais polivalente, pode contribuir com um estilo mais abrangente de formação dos 
alunos, instigando a leitura, os interesses multiplicados pela informação, o trabalho em equipe com vistas à 
promoção do saber pensar, o que inclui o saber ver mais longe e estar aberto para o aprender sempre. 
 
Em relação às ações que serão realizadas com os profissionais da educação, prioritariamente, este programa de 
capacitação procura proporcionar ao corpo docente um conjunto de mediações e alternativas de mecanismos 
institucionais e interinstitucionais para promoção das titulações acadêmicas e para ampliação de seus 
conhecimentos em suas áreas de atuação tanto originárias das estratégias quanto da iniciativa própria e 
autônoma do docente, com vistas ao atendimento de seus anseios por aprofundamento de suas competências 
e habilidades. 
 
O Plano Evolutivo de Capacitação Docente está organizado, baseando-se no conjunto do tripé: a) Formação e 
Titulação Acadêmica; b) Atualização teórico-metodológica e didático-pedagógica e c) Incentivos à participação 
em eventos científicos e de desenvolvimento de estudos e pesquisas, quais sejam: 
 
a) Formação e Titulação Acadêmica: para que todos os professores lecionem disciplinas e conteúdos nos quais 
tenham formação específica, assim como, por meio de pós-graduação lato sensu e stricto sensu, a absorção de 
novos conteúdos específicos e de referenciais teórico-metodológicos, para fomento do processo ensino-
aprendizagem e de pesquisa institucional; 
 
b) Atualização teórico-metodológica e didático-pedagógica, promovendo o acesso do corpo docente a novas 
incursões epistemológicas e de tecnologias de ensino-aprendizagem, indispensáveis ao atual ambiente de 
mudanças e inovações em curso na área da educação, considerados fundamentais para a articulação entre as 
atividades de ensino, pesquisa e extensão; 
 
c) Incentivos Institucionais e demais apoios logísticos necessários à participação do corpo docente tanto na 
organização como na participação de eventos científicos e de promoção da pesquisa, da cultura e dos debates 
acadêmicos interinstitucionais. 
 
Os quadros evolutivos da previsão de capacitação docente para o os próximos quatro anos atendem um 
esforço contínuo e sistemático de capacitação docente que respondem aos seguintes compromissos 
institucionais: 
a) Expansão das atividades de oferta de cursos de formação inicial e continuada (FIC), cursos técnicos de nível 
médio, graduação tecnológica, pós-graduação (incluindo o desenvolvimento de pesquisa) nas modalidades 
presencial e EaD; 
 
b) Instalação de novos cursos de formação inicial e continuada (FIC), cursos técnicos de nível médio, graduação 
tecnológica, pós-graduação (presenciais e EAD); 
 
c) Ampliação da oferta da pós-graduação lato sensu, nas modalidades presencial e a distância; 
 
d) Expansão das atividades comunitárias e de integração social; 
 
e) Expansão da oferta de atividades de extensão universitária. 

 
Diante destas diretrizes, o Plano de Capacitação Docente previsto, reflete a previsão anual quantitativa e 
qualitativa de esforço de estímulo de capacitação e jornada de trabalho dos docentes, absorvendo um 
crescimento contínuo da instituição frente aos desafios de melhoria dos indicadores de capacitação docente.  
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Em relação à formação dos profissionais da educação técnico-administrativo, esta formação será organizada 
em três eixos: 
 
a) capacitação (treinamento) e desenvolvimento geral: visa à oferta de conjunto de informações ao servidor 
sobre a importância dos aspectos profissionais vinculados à formulação, ao planejamento, à execução e ao 
controle das metas institucionais;  
 
b) capacitação (treinamento) e desenvolvimento específico para cargos e/ou ambientes organizacionais: visa à 
capacitação do servidor para o desempenho de atividades vinculadas ao ambiente organizacional em que atua 
e ao cargo que ocupa;  
 
c) aperfeiçoamento da gestão educacional: visa à preparação do servidor para o desenvolvimento da atividade 
de gestão, que deverá se constituir em pré-requisito para o exercício de funções de chefia, coordenação, 
assessoramento e direção. 
 
Por fim, cumpre destacar que tanto para docentes como para os servidores técnico-adminsitrativos serão 
fornecidas diferentes propostas de formação, a partir do diagnóstico de levantamento de necessidades, 
realizado pela equipe gestora e pelos próprios profissionais da educação, consubstanciadas no Plano de 
Capcitação da Instituição, entre eles: 
a) cursos modulares – planejados para atender às demandas de capacitação oriundas dos diversos ambientes 
organizacionais. Tais cursos serão sequenciais, organizados a partir de Unidades Temáticas;  
 
b) cursos específicos – não formais que atendam às exigências básicas do ambiente organizacional, do cargo e 
da carga horária mínima exigida para conceder a progressão funcional por capacitação.  
 
c) eventos – ações de capacitação que envolvem a participação de servidores em seminários, simpósios, 
jornadas, semanas científicas, congressos, encontros, oficinas, palestras, workshops, estágios profissionais, 
grupos de estudos, atuação como instrutor/monitor no Programa de Capacitação, cooperação técnica, grupos 
de trabalho, participação como aluno especial em disciplina de cursos de educação formal, participação em 
projetos institucionais e acadêmicos, aprendizagem em serviço, produção técnica e/ou cientifica reconhecida, 
bem como em qualquer atividade que proporcione novos conhecimentos. 
 
Deste modo, por compreender que a formação se dá ao longo de toda vida e é a base fundamental para 
melhoria no atendimento e prestação de serviços, os programas de capacitação serão, ao final de cada 
semestre, avaliados e reavaliados para melhor se adequar às necessidades reais e às condições da instituição 
educacional. 
 
 
2.11 Critérios de Remuneração direta, indireta e dos encargos sociais 
 
 
Os critérios de remuneração adotados foram baseados na quantidade de cursos, vagas ofertadas e pelo valor 
da hora-aula, respeitado o previsto no Anexo V do Edital de Chamamento. Estes critérios são descritos a seguir: 
 
Pessoal Direto 
 
a) Docentes e Tutores: os valores referentes aos salários destes profissionais consideram uma carga horária de 
40 horas semanais referente ao cargo de professor especialista. O salário-base destes profissionais está 
estabelecido em R$ 3.320,00 no edital, mas poderá ser negociado em função da natureza da especialidade dos 
mesmos. A este valor de salário-base é acrescido os encargos devidos, sendo aplicado o percentual de 52,71% 
referentes a: 13º salário, 1/3 férias, FGTS, verbas rescisórias, INSS, seguro acidente trabalho, salário educação, 
INCRA e Sistema S; 
 
b) Docentes e Tutores horistas: o valor da hora aula corresponde ao valor de piso hora-aula na cidade de 
Goiânia, segundo o Sindicato dos Professores do Estado de Goiás (SINPRO Goiás). A este valor de hora-aula são 
acrescidos os encargos previdenciários e outros; 
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c) Gestão e Coordenação: o salário-base destes profissionais está estabelecido em R$ 3.940,00. A este valor de 
salário-base são acrescidos os encargos devidos, sendo aplicado o percentual de 52,71%; 
 
d) Apoio Técnico, incluindo laboratoristas: o salário-base destes profissionais está estabelecido em R$ 
2.360,00, mas poderá ser negociado em função da natureza da especialidade dos mesmos. A este valor de 
salário-base é acrescido os encargos devidos, sendo aplicado o percentual de 52,71%; 
 
e) Está prevista a contratação de pessoas jurídicas para o oferecimento de serviços específicos, como exemplo 
serviços de segurança. 
 
Pessoal Indireto 
Integram os custos com Pessoal Indireto os gastos com os salários dos servidores empregados em funções de 
Apoio de Limpeza, acrescidos dos gastos referentes aos encargos devidos. Os valores dos encargos equivalem a 
52,71% do salário-base dos servidores. O salário-base para estes tipos de profissionais está definido em R$ 
1.180,00. 
 
Restrições  
De acordo com o Edital de Chamamento Público n.07/2016 - item 9.10. O parceiro privado gastará, no período 
de vigência do ajuste, no máximo 70% (setenta por cento) dos seus recursos orçamentários, repassados via 
contrato de gestão, com despesas na remuneração (incluídas vantagens de qualquer natureza) a serem 
percebidas pelos seus dirigentes e empregados, no exercício de suas funções. Dessa forma, essa Proposta 
restringe os gastos com remunerações, encargos trabalhistas e vantagens de qualquer natureza dentro dos 
critérios estabelecidos pelo edital. 

O salário de cada cargo terá como base os conhecimentos exigidos pela função, complexidades das atividades 
desenvolvidas e responsabilidades pela execução de tarefas ou apresentação de resultados específicos 
esperados do cargo. 

Os salários serão estabelecidos de forma a serem competitivos quando comparados com os padrões de 
mercado de instituições semelhantes. Uma remuneração competitiva permitirá atrair e reter profissionais de 
bom desempenho. 

A política salarial levará em conta as limitações previstas no presente chamamento e o desempenho 
econômico-financeiro e suas perspectivas de crescimento e desenvolvimento. A evolução dos salários será 
prevista no orçamento, da mesma forma que todas as despesas, receitas e investimentos planejados pelo 
instituto. Como todos os itens do orçamento, a evolução dos salários será acompanhada regularmente pelos 
sistemas de informações gerenciais. 

Para fins de administração de cargos e salários o Instituto definirá as principais normas e critérios para compor 
uma Estrutura de Cargos, Salários e Faixas Salariais, dentre as quais destacamos: 

a) Os tipos de alteração salarial previstos no Sistema de Administração de Cargos e Salários são os seguintes: 
fim do período de experiência; promoção (promoção para um cargo maior, também conhecida como 
Promoção Vertical); mérito (aumento de salário por merecimento, no mesmo cargo, também conhecido como 
Promoção Horizontal); transferência para outro cargo; ajustes de mercado; reclassificação do cargo. 

b) avaliação para promoção: disciplina, assiduidade, pontualidade, colaboração com a equipe, superiores e 

colegas de trabalho, disponibilidade, qualidade do trabalho realizado, responsabilidade, apresentação pessoal, 

conhecimento da Função, desenvolvimento técnico-profissional, entendimento e aceitação de mudanças, 

comunicação, organização, liderança  e resolução de conflitos (para coordenadores).  

 
 
2.12. Estratégias para a permanência (combate à evasão) e o sucesso do aluno 
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Serão utilizadas as seguintes estratégias para o combate à evasão e sucesso do aluno: 
 
a) Núcleo de Apoio ao Discente (NAD) 
 
Aos estudantes dos ITEGOS e COTECs serão ofertados os serviços prestados pelo Núcleo de Apoio ao Discente 
(NAD), um órgão pedagógico de assistência aos alunos. Este Núcleo será formado por uma equipe 
multidisciplinar, com docentes, pedagogos, psicólogo e/ou psicopedagogo. 
 
O NAD tem, por principal finalidade, acompanhar os alunos ao longo da vida acadêmica, assistindo-os em 
dúvidas, dificuldades e necessidades de orientação psicopedagógica. Ainda, auxiliando-os em seu 
desenvolvimento e otimizando a sua vivência acadêmica, com o objetivo de promover sua permanência e êxito 
na instituição.  São objetivos do NAD: 
 

1. Caracterizar os alunos com dificuldades acadêmicas e interpessoais (incluindo alunos com 
necessidades educacionais especiais) que interfiram e/ou prejudiquem a aprendizagem; 

2. Oferecer apoio psicopedagógico aos alunos com dificuldades acadêmicas e interpessoais (incluindo 
alunos com necessidades educacionais especiais) que interfiram na aprendizagem; 

3. Oferecer acolhimento aos novos acadêmicos viabilizando a melhor integração do aluno; 
4. Promover ações científicas e culturais a fim de contribuir para o clima estudantil e integração entre 

alunos, docentes e funcionários; 
5. Incluir os alunos com necessidades educacionais especiais advindas de deficiências físicas, visuais e 

auditivas, através de ações específicas; 
6. Promover a integração e participação dos acadêmicos nas atividades extracurriculares assim como nos 

programas de pesquisa e /ou intercâmbio nacional e estrangeiro. 
7. Acompanhar os acadêmicos egressos para a inserção no mundo do trabalho; 
8. acompanhar os alunos que estão na fase final do curso, na etapa de elaboração e entrega do relatório 

final de estágio, com o intuito de que estes consigam concluir o curso; 
9. acompanhar em tempo real da frequência dos alunos no intuito de identificar os motivos das faltas;  
10. utilizar uma planilha, por turma, de acompanhamento de faltas para estabelecer contato com os 

alunos com faltas consecutivas em duas semanas;  
11. delinear ações acadêmico-institucionais que possibilitem aos candidatos conhecer a realidade do 

mercado de trabalho referente ao curso escolhido antes do processo seletivo; 
12. elaborar e revisar os projetos pedagógicos de cursos de acordo com os perfis profissionais desejados e 

em consonância com os arranjos produtivos locais; 
13. levantar o perfil do aluno ingressante e institucionar estratégias de identificação com o curso;  
14. mapear as causas e motivos que levaram os estudantes a desistirem do curso, e implementar 

propostas de intervenção para superar ou mitigar as situações geradoras de evasão nos cursos;  
15. orientar as empresas contratantes de estagiários quanto à flexibilização do horário de trabalho dos 

estudantes trabalhadores; 
16. realizar reuniões com alunos em situação iminente de desistência do curso, para identificação do 

problema e estabeler estratégias para que o aluno não abandone o curso;  
17. realizar reuniões quinzenais com a participação efetiva dos professores, coordenadores de cursos, 

equipes pedagógicas, direção de ensino e apoio ao estudante, para discussão e verificação da situação 
de cada turma, com vistas à análise da quantidade de alunos evadidos e à reavaliação permanente do 
trabalho pedagógico;  

18. Estimular os programas de Iniciação Cientifica, Pesquisa e Extensão como importantes aliados na 
identificação do estudante com a Instituição; 
 

 
As atividades deste Núcleo correspondem a ações de natureza interdisciplinar desenvolvidas sob a forma de 
programas, projetos, cursos, eventos, ações suplementares, publicações e outras modalidades acadêmicas que 
reconheçam os diferentes estilos de aprender e favoreçam o processo de aprendizagem. O NAD ainda 
desenvolverá o Programa de Apoio Pedagógico, que estará organizado em quatro áreas de atuação, a saber:  

 Serviço de Acompanhamento ao Estudante;  
 Serviço de Orientação em Projetos;  
 Monitoria e Mecanismos de Nivelamento. 
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b) Programa de Apoio Pedagógico (PAE) 
 

Será criado o Programa de Assistência ao Estudante – PAE, que prestará serviços relativos ao apoio pedagógico 
(orientação acadêmica), com objetivo de prevenção à evasão e promoção da permanência com êxito do 
estudante na instituição educacional, a saber:  
 
1. Serviço de Acompanhamento ao Estudante – SAE: 
Este serviço visa: 

a) auxiliar o aluno em suas necessidades acadêmicas; 
b) orientar na elaboração de trabalhos, na pesquisa bibliográfica, no processo de aprendizagem, no 

relacionamento com a instituição, professores e colegas e no desenvolvimento profissional;  
c) sistematizar dados e informações sobre os acadêmicos para, a seguir, traçar seu perfil, possibilitando 

um conhecimento do aluno em todos os aspectos; 
d) identificar as necessidades do aluno, através de atendimento individual;  
e) oferecer programas e cursos que subsidiem o aprimoramento de aprendizagem do aluno; 
f) formar grupos de alunos que possam receber orientação em conjunto, de acordo com suas 

necessidades; 
g) orientar através de monitoria de alunos, atividades que possibilitem o desenvolvimento de seus pares; 
h) trabalhar  com os estudantes a tríplice dimensão: aprender, estudar e pesquisar, propiciando 

condições para o domínio de métodos e técnicas de planejamento, leitura analítica, documentação e 
elaboração de trabalho acadêmico. 

. 
2. Serviço de Orientação em Projetos – SOP: 
Este serviço trabalhará com alunos ou grupo de alunos visando: 

a) desenvolver projetos de vida e de carreira profissional;  
b) ajudar na superação de barreiras e a enfrentar desafios escolares; 
c) orientar a elaboração de projetos pessoais relacionados com a construção da cidadania; 
d) orientar sobre projetos, podendo incentivar sua motivação e superar dificuldades escolares; 
e) desenvolver um caminho de teatro-educação, podendo ampliar esse caminho por outras linguagens 

artísticas; 
f) estabelecer diálogo permanente com os estudantes sobre seu valor e sua importância dentro da 

Instituição educacional; 
g) apoiar o discente, na ocasião de elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso –TCC, na confecção e 

efetivação de projetos de pesquisa e na preparação da monografia. 
 
3. Monitoria: 
A monitoria se caracterizará por atividades técnico-didáticas desenvolvidas por alunos sob a orientação e 
supervisão de professores em determinadas disciplinas. Deverá ser ofertada em disciplinas/componentes 
curriculares nos quais os estudantes apresentam dificuldades ou desempenho não satisfatório. Para ser 
monitor, o aluno deverá ter sido aprovado na disciplina/componentes curriculares em questão e estar sob 
supervisão/orientação do professor.  
 
Os discentes poderão ser aproveitados em tarefas de ensino, pesquisa e extenção, bem como na realização dos 
serviços de DIT, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos. A 
monitoria terá como finalidade proporcionar ao discente a experiência em atividades técnicas, didáticas e 
científicas de determinada disciplina/componente curricular.  
 
Poderão exercer a função de monitoria alunos que demonstrem interesse pela carreira docente e/ou 
profissional e queiram aproximar-se das atividades pedagógicas, através de sua participação efetiva e regular 
junto aos órgãos e departamentos de ensino e de administração escolar e que cumpram os requisitos 
estabelecidos em regulamento próprio. Após ser selecionado, o monitor receberá um termo de compromisso 
contendo o plano de atividade e o regulamento da monitoria.  
 
A remuneração do monitor poderá ser feita em forma de Bolsa de Estudo ou ainda de forma voluntária e será 
definido por edital a cada início de período letivo. A função de monitor será desenvolvida de acordo com a 
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oferta dos cursos, com carga horária equivalente à da disciplina em que se realiza a monitoria, sob orientação 
permanente de professor (es) responsável (eis) pela referida disciplina/componente curricular.  
 
Serão atribuições do monitor: auxiliar os alunos no processo de aprendizagem da disciplina/componente 
curricular; executar tarefas voltadas para o ensino; planejar e programar as atividades de monitoria, 
juntamente com o professor orientador; efetuar diariamente o controle de atendimento e atividades 
desenvolvidas, visando à obtenção de subsídios para a elaboração do relatório final da monitoria; auxiliar 
professores e alunos no desenvolvimento de aulas teóricas e/ou práticas, de acordo com o seu nível de 
conhecimento e experiência na disciplina; ser assíduo no cumprimento do horário programado para as suas 
atividades; auxiliar o Professor no controle de frequência dos alunos ou membros do setor pedagógico no qual 
atua; contribuir na recuperação de alunos, em disciplina cuja natureza se vincule sua indicação como monitor; 
zelar pela permanência dos bons princípios de ética; não interferir direta ou indiretamente nos critérios de 
avaliação de aprendizagem e solicitar seu desligamento caso se sinta prejudicado na função de monitoria.   
 
Será vedado ao monitor ministrar aulas, substituir o professor orientador, aplicar verificações de 
aprendizagem, assumir tarefas ou obrigações próprias e exclusivas de professores e funcionários; a oferta das 
monitorias deverá seguir restrita e rigorosamente em perfeita consonância com o planejamento pedagógico-
didático-financeiro de cada ano, fixado de acordo com as normas regimentais e estatutárias; a monitoria será 
exercida em horários que não prejudiquem as atividades discentes, além disso, a atividade de monitoria não 
tem características em cujo teor possam ser entendidas como vínculo empregatício ou mesmo como estágio 
remunerado; 
 
4. Mecanismos de Nivelamento 
 
Em função das dificuldades de muitos dos estudante e egressos do ensino fundamental e médio, quando 
iniciam um curso técnico ou um curso superior, para lidar com lacunas na sua formação, são oferecidos cursos 
de nivelamento. O nivelamento oportuniza aos acadêmicos uma revisão de conteúdos, por meio de estudos e 
de atividades que ajudam na apropriação de conhecimentos esquecidos ou não aprendidos. Muitos docentes 
constatam a carência de organização do pensamento, de sistematização das ideias e, sobretudo, a falta de 
coesão e coerência na produção de textos, além da dificuldade no domínio da norma culta da língua. Muitos 
discentes apresentam, ainda, falhas básicas no raciocínio matemático. Na modalidade a distância, também se 
verifica limitação ou dificuldades de muitos alunos em relação ao domínio de recursos informáticos, 
evidenciando a necessidade de fluência tecnológica.  
 
Desse modo, os cursos de nivelamento oferecidos (no formato de cursos FIC – Formação Inicial e Continuada 
ou como disciplinas extracurriculares) procuram contribuir para a superação de todas essas dificuldades e 
limitações, possibilitando que os acadêmicos deem continuidade aos estudos. Como esses processos são 
encadeados e se capilarizam, são feitas leituras apuradas da realidade para a implementação de programas de 
nivelamento para ingressantes, a fim de permitir a superação de obstáculos e a formação com competência. O 
estudante, ingressante ou veterano, poderá optar por fazer os cursos de nivelamento, que são oferecidos de 
forma presencial em cada unidade educacional ou ainda realizado a distância, na plataforma digital, com o uso 
de recursos audiovisuais (videoaulas) e textos, sem momentos presenciais, sem custos, acessando o ambiente 
virtual de aprendizagem. 
 
 
2.13 Proposta para monitoramento dos egressos para empregabilidade e empreendedorismo  
 
 
Egresso é todo estudante que concluiu seus estudos na instituição, seja nos ITEGOs ou COTECs, e como tal, 
pode continuar com vínculos não só afetivos, mas como também participar de atividades que a instituição 
educacional organiza e desenvolve na área do ensino, pesquisa e extensão, em graus e níveis distintos. Além 
disso, o acompanhamento do egresso também é uma forma de avaliação institucional, uma vez que pode ser 
um indicativo para aferir qualidade do curso a partir da inserção do formado na sociedade e no mercado de 
trabalho. 
 
Objetivos do Programa de Acompanhamento do Egresso do Núcleo de Apoio ao Discente: 
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a) integrar o perfil acadêmico de egresso às necessidades individuais e sociais, e às exigências do mercado e 
preparar profissionais capazes de enfrentar os desafios na sociedade do futuro, constitui-se desafio 
permanente da Instituição; 
 
b) conhecer a opinião dos egressos acerca da formação recebida, tanto curricular quanto cidadã para, desta 
forma, avaliar as políticas de ensino, pesquisa e extensão praticadas, adequando-as, se necessário, às 
exigências do mercado de trabalho e da comunidade; 
 
c) desenvolver um banco de currículos de estudantes e egressos; 
 
d) manter registro eletrônico atualizado das informações sobre os egressos da instituição, possibilitando 
contatos, encontros e demais atividades conjuntas. 
 
Os dados serão coletados por meio de questionários eletrônicos enviados após doze meses da conclusão do 
curso, através do sítio eletrônico da instituição, e-mail e redes sociais. Os resultados serão sistematizados a 
cada seis meses e apresentados à comunidade acadêmica para que os dados sirvam de instrumento de 
autoavaliação, em especial para a discussão da política de integração entre instituição educacional e empresas, 
com vistas a promover a empregabilidade dos formados. 
 
Em relação ao banco de currículos, será desenvolvida, no site da instituição, uma plataforma de 
armazenamento para estudantes e egressos. Essa plataforma será utilizada com vistas a criar elos entre a 
instituição educacional e as empresas. Por meio de convênios e parcerias as empresas receberão usuário e 
senha para acessar as informações sobre o perfil formativo dos estudantes cadastrados com o objetivo de criar 
relações para a empregabilidade. Além disso, por meio desta plataforma os gestores poderão acompanhar a 
taxa de empregabilidade dos egressos. 
 
Em relação ao empreendedorismo, os projetos pedagógicos dos cursos (técnicos, de graduação tecnológica e 
pós-graduação) farão a inserção de conteúdos relacionados à inovação, empreendedorismo, start-ups, dentre 
outros, de forma explícita (em disciplinas) ou de forma transversal (em eventos, palestras, seminários). 
Destaca-se que o empreendedorismo será trabalhado na sua forma mais ampla, seja para a formação do 
empresário ou para a formação do intraempreendorismo (empreendedorismo interno às organizações). 
 
Por fim, destaca-se que os egressos serão convidados a participar de diversos projetos e programações que a 
instituição realiza internamente e junto à comunidade tais como a participação nos eventos de Iniciação 
Científica e na apresentação de Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) da Instituição como membros externos 
convidados para composição de bancas ou comitês de avaliação. 
Em relação ao empreendedorismo e à inovação, na sua articulação com o ensino e a aprendizagem, os ITEGOS 
possuirão um Coordenador de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica que atuará segundo preceitos da Lei 
no 10.97327, de 2 de dezembro de 2004, conhecida como Lei Nacional de Inovação, e suas alterações, incluindo 
a mais recente, Lei no 13.24328, de 11 de janeiro de 2016, e da Lei no 16.92229, de 08 de fevereiro de 2010, Lei 
de Inovação do Estado de Goiás. Dentre suas atividades, estão elencadas:  
 
a) desenvolver, fortalecer e difundir o comportamento empreendedor entre os alunos, como forma de 
prepará-los para identificar oportunidades e solucionar problemas para melhorar e aperfeiçoar as organizações 
em que atuam ou nas quais vão trabalhar, tendo a inovação como diferencial competitivo; e 
 
b) prospectar, recomendar e difundir novas tecnologias e seu uso para fortalecer o nível de excelência do 
ITEGO e proporcionar a educação da mais alta qualidade para os alunos. 
 
 
2.14. Outras informações importantes 
 
 

                                                           
27http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.973.htm 
28http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2 
29http://www.gabinetecivil.goias.gov.br/pagina_leis.php?id=9286 
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Abaixo seguem ações complementares a serem desenvolvidas pela OS para o fortalecimento das ações 
previstas na parceria a ser estabelecida com o parceiro público: 
 
a) para garantir a qualidade e equidade na oferta dos serviços educacionais será organizado o Programa Apoio 
e Acompanhamento a Estudantes com Necessidades Educacionais Especiais. O presente programa tem como 
objetivo: 
- garantir a inclusão e o direito à educação profissional e tecnológica aos estudantes com necessidades 
educacionais especiais; 
- identificar as dificuldades e as necessidades especiais concernentes ao processo de ensino e aprendizagem 
apresentadas pelo estudante;  
- propor recursos e estratégias que reduzam ou eliminem as dificuldades e demandas especiais identificadas 
junto ao estudante, tutores, docentes e demais profissionais da instituição envolvidos nesse contexto. 
 
Para que esse programa seja realizado será organizada uma Comissão com membros da comunidade escolar. 
Estas ações da comissão, associadas a um trabalho de mediação junto ao Conselho Diretor dos ITEGOS e 
docentes inseridos na situação, priorizarão o bem-estar físico e emocional dos estudantes acompanhados, bem 
como a melhoria das condições indispensáveis à sua aprendizagem e formação profissional qualificada, desde o 
ingresso até o final de sua trajetória acadêmica. 
 
A Comissão é composta por três profissionais com o objetivo de identificar, analisar, avaliar e criar condições 
para que a pessoa com necessidades educacionais especiais possa ser efetivamente incluída na instituição, 
potencializando os seus recursos e minimizando as suas condições adversas. O trabalho que será realizado pela 
comissão tem ciência de que a instituição escolar não é uma instituição com fim terapêutico, e que, no 
entanto, esta deverá zelar pela qualidade de vida e formação profissional de seus estudantes no ingresso, na 
permanência e finalização do curso, atuando e intervindo com ações pedagógicas e psicopedagógicas. 
 
É função da Comissão realizar, partindo de uma análise e discussão, o planejamento e o acompanhamento dos 
estudantes que, em caráter permanente ou temporário, apresentarem condições especiais geradoras de 
limitações ou dificuldades, que se tornam Necessidades Educacionais Especiais demandando apoio institucional 
especial no processo de ensino e aprendizagem, a fim de que lhes sejam oportunizadas a equiparação de 
condições que levem à expressão plena de seu potencial. 
 
A análise do planejamento e o acompanhamento o aluno partirá dos dados referidos no ingresso a instituição, 
isto é, desde o processo seletivo e da matrícula, por meio do preenchimento da informação a respeito da 
deficiência, direcionando-o para quais necessidades educacionais especiais ele precisará, conforme a descrição 
a seguir: 
- Deficiência Física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto 
as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções (Redação dada 
pelo Decreto nº 5.296, de 2004). 
 
- Deficiência Visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores (Redação dada pelo 
Decreto nº 5.296, de 2004). 
 
- Deficiência Auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 
2004). 
 
- Transtornos de Aprendizagem: Dificuldade para aprendizagem é uma inabilidade para aprender, na ausência 
de condições neurológica, sensorial, mental e psicológica que a justifique. Segundo o CID-10 e o DSM-IV há três 
tipos de transtornos específicos da aprendizagem: da leitura (dislexia), de matemática (discalculia) e da escrita 
(disgrafia e disortografia). 
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- Altas Habilidades/Superdotação: Notável desempenho e elevada potencialidade em qualquer dos seguintes 
aspectos, isolados ou combinados: 

- Alta capacidade intelectual geral; Aptidão acadêmica específica; Pensamento criativo ou produtivo; 
Capacidade de liderança; Talento especial para artes; Capacidade psicomotora; 

- Deficiência Intelectual: Funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, 
tais como: comunicação; cuidado pessoal; habilidades sociais; utilização dos recursos da comunidade; (Redação 
dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer; e trabalho. 
 
- Deficiência Múltipla: É a associação, no mesmo indivíduo, de duas ou mais deficiências primárias 
(mental/visual/auditiva/física), com comprometimentos que acarretam consequências no seu desenvolvimento 
global e na sua capacidade adaptativa. 
 
Feita a caracterização do aluno a ser atendido de forma diferenciada, serão esclarecidas as necessidades 
educacionais especiais e como será o apoio institucional adequado. O responsável pelo recebimento e 
efetuação da matrícula, assim como o coordenador ou gestor da unidade escolar, deve encaminhar o 
estudante ou este, independentemente, pode requerer o seu acompanhamento em qualquer ocasião: na 
inscrição no processo seletivo, na matrícula inicial ou durante o curso. Após esse procedimento, o 
encaminhamento será analisado e o estudante, docentes e demais envolvidos com o processo serão 
contatados pela Comissão, a fim de que se dê início ao atendimento necessário para a efetivação do processo 
de inclusão na Instituição.  
 
No atendimento ao estudante, a Comissão atuará de duas formas: com ações diretivas e não-diretivas. São 
elas: 
1. Ações Diretivas: Em um primeiro momento, será necessário acolher o aluno e verificar as solicitações de 
acordo com o quadro de necessidades apresentado (remoção de barreiras atitudinais, comunicacionais, físicas 
e arquitetônicas, licenças especiais, programas especiais de avaliação, entre outras). Em seguida, é feita a 
avaliação das necessidades especiais, procurando detectar as dificuldades já instaladas bem como outras que 
poderão surgir. Os dados obtidos na pesquisa inicial são apresentados aos membros da Comissão para ciência e 
discussão de sugestões ou solicitações de planejamento e acompanhamento. Após esse processo, o caso é 
encaminhado oficialmente ao gestor do ITEGO, bem como aos docentes e demais membros da comunidade 
escolar diretamente relacionados à situação. A Comissão realiza o acompanhamento revendo suas ações e 
planejamento durante todo o tempo em que o aluno, em decorrência de suas necessidades educacionais 
especiais, sofrer prejuízo no seu processo de permanência e avanço dentro da instituição; 
 
2. Ações Não Diretivas: discussão com os Gestores da unidade, Coordenadores de Curso, professores, e demais 
funcionários sobre a importância da inclusão e a relevância social da Instituição, preocupada com a temática; 
Análise de aquisições ou adaptações de recursos educacionais necessários às adaptações no processo de 
ensino e aprendizagem; Contato com os profissionais que acompanham o estudante; Intercâmbio com outras 
instituições visando a troca de experiências sobre procedimentos, processo e resultados da inclusão de pessoas 
com necessidades educacionais especiais no educação; Entrevistas periódicas com o estudante e com as 
pessoas envolvidas no processo; Se necessário, eventualmente, visitas aos diferentes espaços ocupados pelo 
estudante durante a sua trajetória acadêmica; Proposição de discussões para adequações, quando for 
necessário, nos documentos internos da instituição, como estatuto, regimento e resoluções; Assessoramento 
na adequação e funcionalidade dos projetos de reformas, nas dependências da Instituição, necessárias à 
eliminação de barreiras físicas e arquitetônicas; Realização de cursos e palestras para coordenadores, 
docentes, e demais funcionários da Instituição sobre temáticas que envolvem a diversidade, a acessibilidade e 
a sociedade inclusiva, visando à eliminação de barreiras atitudinais.  
 
O conjunto de ações proposto pela Comissão, certamente, não é suficiente para atender a todas as 
necessidades educacionais especiais produzidas pelas dificuldades ou limitações que acompanham as 
diferentes condições dos estudantes. A Comissão deverá considerar sempre a especificidade de cada 
necessidade individual, porém por mais semelhantes que possam parecer, cada situação apresenta 
características exclusivas, exigindo cautela para que as ações delineadas, em hipótese alguma, constituam 
privilégios e concessões, comprometendo o real aprendizado do estudante e o seu direito ao diploma. Assim, 
preza-se para jamais negligenciar a proposta de formar um profissional competente e apto a desempenhar 
suas funções na sociedade.  
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As intervenções envolvem o acolhimento do aluno, o fornecimento de materiais didáticos de acordo com a 
necessidade apresentada, a adaptação de instalações físicas, a viabilização de recursos físicos, a contratação de 
profissionais especializados para acompanhamento no polo, dentre outras medidas, levantadas conforme a 
condição do estudante. 
 
O cronograma de implantação segue no quadro 5: 
 
Quadro 5 - Cronograma de implantação do Programa Apoio e Acompanhamento a Estudantes com 
Necessidades Educacionais Especiais 

Período Ação Descrição 

Primeiro 
mês 

Sensibilização/Capacitação da equipe 
educacional 

Oferta de palestras, cursos e minicursos sobre 
inclusão, sobre os tipos de deficiência, sobre formas 
de atendimento. 

Segundo 
mês 

Formação da Comissão do Programa 
Apoio e Acompanhamento a Estudantes 
com Necessidades Educacionais 
Especiais 

Eleição da comissão que orientará o trabalho do 
Programa Apoio e Acompanhamento a Estudantes 
com Necessidades Educacionais Especiais. Deverão 
ser eleitos três membros entre docentes e 
funcionários técnicos-administrativos.  

Terceiro 
mês 

Capacitação Desenvolver curso de capacitação continuada em 
serviço para profissionais da instituição para o 
enfrentamento da diversidade em sala de aula 

Eliminação das barreiras arquitetônicas Avaliação por empresa de engenharia acerca da 
estrutura física das instituições educacionais para 
eliminação das barreiras arquitetônicas, tais como 
rampas, estacionamento para deficiente, adaptação 
dos banheiros. 

Quarto mês Aquisição de materiais Compra de materiais adaptativos e inclusivos tais 
como lupas, softwares, carteiras adaptadas. 

Sexto mês Avaliação do trabalho A comunidade escolar fará uma avaliação do trabalho 
escolar por meio de um questionário com dez 
questões e no qual o respondente não será 
identificado. 

 
Os custos para implementação da ação estão previstos como Insumos no Ano 1. 
 
b) de forma a prospectar recursos que permitam intensificar os serviços oferecidos, em todas as categorias, 
pelas Incubadoras de Empresas previstas para serem implantadas nos ITEGOS, assim como o fortalecimento 
institucional da própria incubadora, buscar-se-á parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (SEBRAE). 
 
c) além disso, de forma a iniciar o processo de incubação de forma adequada, dois profissionais de cada ITEGO 
serão capacitados na metodologia do Centro de Referência para Apoio a Novos Empreendimentos (Cerne). O 
Cerne é 

é uma plataforma que visa promover a melhoria expressiva nos resultados das 
incubadoras de diferentes setores de atuação. Para isso, determina boas práticas a 
serem adotadas em diversos processos-chave, que estão associados a níveis de 
maturidade (Cerne 1, Cerne 2, Cerne 3 e Cerne 4). Cada nível de maturidade 
representa um passo da incubadora em direção à melhoria contínua. 
O objetivo do Cerne é oferecer uma plataforma de soluções, de forma a ampliar a 
capacidade da incubadora em gerar, sistematicamente, empreendimentos 
inovadores bem-sucedidos. Dessa forma, cria-se uma base de referência para que 
as incubadoras de diferentes áreas e portes possam reduzir o nível de variabilidade 
na obtenção de sucesso das empresas apoiadas. (ANPROTEC, 2016)30. 

                                                           
30http://anprotec.org.br/cerne/menu/o-cerne/conceito/ 
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O treinamento na metodologia CERNE deverá ocorrer entre o terceiro e o sexto mês após o início do contrato, 
a depender da disponibilização do curso pela ANPROTEC. 
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3. Modelo Operacional 

 
 
3.1. Organização das atividades educacionais e de todos os ambientes educativos  
 
As políticas vinculadas a oferta de Educação Profissional e Serviços de DIT, no âmbito dos ITEGOS e COTES 
estarão alinhadas com a missão da Instituição e os objetivos expressos no Regimento Interno, em consonância 
com a legislação e normas estabelecidas pelo Ministério da Educação e pela Secretária de Desenvolvimento 
Econômico. A adoção das políticas de educação profissional objetiva o desenvolvimento de um ambiente de 
formação fundamentado no incentivo intelectual ao aprendizado, organizado a partir da integração entre as 
atividades de ensino, pesquisa e extensão e de transferência de tecnologia. Alguns dos elementos que derivam 
dessa política são:  

a) a flexibilidade e a interdisciplinaridade da organização curricular;  
b) a organização de mecanismos de interação com os ambientes econômicos empregadores e sociais;  
c) a contextualização dos conteúdos, e do desenvolvimento de Competências e habilidades no processo 

de formação;  
d) o desenvolvimento de pensamento autônomo e crítico acerca da sociedade na qual se está inserido; e  
e) a conscientização ambiental, acerca dos direitos humanos e da diversidade cultural e étnica para a 

inserção e atuação cidadã;  
f) A estreita vinculação entre teoria e prática, vinculadas às estratégias de ensio-aprendizagem que 

priorizem a intereção do sujeito que aprende com o objeto de aprendizagem. 
g) Organização curricular por competências; 

 
Com a intensão de pensar a organização das atividades educacionais, elegemos três níveis de planejamento:              
a) “Planejamento Educacional: é o processo de abordagem racional e científica dos problemas de educação, 
incluindo definição de prioridades e levando em conta a relação entre os diversos níveis do contexto 
educacional.  
 
b) Planejamento Curricular: é uma tarefa multidisciplinar que tem por objeto a organização de um sistema de 
relações lógicas e psicológicas dentro de um ou vários campos de conhecimento, de tal modo que se favoreça 
ao máximo o processo ensino-aprendizagem; é a previsão de todas as atividades que o educando realiza sob a 
orientação da escola para atingir os fins da educação.  
 
c) Planejamento do Ensino: é a previsão inteligente e bem articulada de todas as etapas do trabalho escolar 
que envolvem as atividades docentes e discentes, de modo a tornar o ensino seguro, econômico e eficiente; é a 
previsão das situações específicas do professor com a classe; é o processo de tomada de decisões bem 
informadas que visam a racionalização das atividades do professor e do aluno, na situação ensino-
aprendizagem, possibilitando melhores resultados e, em consequência, maior produtividade."   
 
É necessário, também ao pensar a organização das atividades educacionais, ter clareza quanto a adoção de 
metodologias adequadas para realização das práticas pedagógicas, a partir do modelo metodológico da 
resolução de problemas, que se expressam, principalmente, no planejamento de situações de ensino e 
aprendizagem e nas atividades e intervenções pedagógicas adequadas às necessidades e possibilidades de 
aprendizagem dos alunos. Uma prática desse tipo pressupõe: 

 favorecer a construção da autonomia intelectual dos alunos; 
 considerar e atender às diversidades na sala de aula; 
 favorecer a interação e a cooperação; 
 analisar o percurso de aprendizagem e o conhecimento prévio dos alunos; 
 mobilizar a disponibilidade para a aprendizagem; 
 articular objetivos de ensino e objetivos de realização dos alunos; 
 criar situações que aproximem, o mais possível, "versão escolar" e "versão social/profissional" 

das práticas e conhecimentos que se convertem em conteúdos na escola; 
 organizar racionalmente o tempo; 
 organizar o espaço em função das propostas de ensino e aprendizagem; 
 selecionar materiais adequados ao desenvolvimento do trabalho; 
 avaliar os resultados obtidos e redirecionar as propostas, se eles não forem satisfatórios. 
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Para desenvolver um trabalho pedagógico orientado por esses propósitos, é preciso que os professores 
tornem-se cada vez mais capazes de: 

 "analisar a realidade, que é o contexto da própria atuação; 
 planejar a ação a partir da realidade à qual se destina; 
 antecipar possibilidades que permitam planejar intervenções com antecedência; 
 identificar e caracterizar problemas (obstáculos, dificuldades, distorções, inadequações...); 
 priorizar o que é relevante para a solução dos problemas identificados e autonomia para tomar 

as medidas que ajudam a solucioná-los; 
 buscar recursos e fontes de informação que se mostrem necessários; 
 compreender a natureza das diferenças entre os alunos; 
 estar aberto e disponível para a aprendizagem; 
 trabalhar em colaboração com os pares; 
 refletir sobre a própria prática; 
 utilizar a leitura e a escrita em favor do desenvolvimento pessoal e profissional."1 

 
Com o foco na missão ITEGOs e COTECs, que objetivam proporcionar uma formação de qualidade, propiciando 
a participação plena, produtiva, crítica e solidária dos indivíduos na sociedade e no setor produtivo, com vistas 
a formar cidadãos que possam atuar nas comunidades local e global, propondo inovações nos processos e 
procedimentos, com vistas a contribuir para o desenvolvimento sustentável. A instituição desenvolverá o 
processo formativo para estabelecer o nexo entre educação, cultura, tecnologia e sociedade, de forma a 
atribuir ao conhecimento o fator preponderante ao desenvolvimento profissional futuro de seus egressos.  
 
Neste sentido, assumimos o compromisso social que vai além da mera transmissão de informações técnicas, 
necessárias à atividade profissional. Como instituição educacional, deve-se desenvolver um conjunto de 
valores éticos nos acadêmicos, no sentido de “construir” um ser humano digno e responsável, cidadão crítico, 
consciente de suas obrigações e direitos. Para tanto, procura-se realçar as atitudes e os valores éticos inerentes 
à profissão. 
 
Além desses valores, assumem importância central na formação dos estudantes, os seguintes aspectos:  
Integridade pessoal: adoção de uma conduta reta, quando do trato da “coisa” privada ou pública, no sentido 
de promover uma gestão profissional transparente e condizente com as novas exigências sociais;  
Competência profissional: adoção de uma qualidade sólida capaz de apreciar e resolver os fatos com eficiência 
e eficácia necessária à consecução dos objetivos delineados no perfil profissional construído;  
Análise Crítica: desenvolvimento de habilidades e competências que propiciem o pensamento autônomo, 
crítico, com vistas a analisar os diferentes ângulos da atuação profissional e da inserção na sociedade para 
contemplar a diversidade cultural e étnica presente nas diferentes regiões do país;  
Argumentação sólida: adoção de um nível de conhecimento estruturado e adequado que possibilite em 
qualquer situação apresentar formulações, ações, estratégias e procedimentos que resultem em substanciais 
soluções para as questões sociais.  
 
Para que isso ocorra, adota-se relação mais estreita entre gestores, docentes e discentes, transformando este 
contato num processo contínuo de aprendizagem e de formação. Neste sentido, os COTECs e os ITEGOS não 
serão apenas meros “transmissores de conhecimentos”, mas, a partir da integração da equipe educacional, 
passarão a planejar e compartilhar informações potencialmente significativas para os seus alunos, isto é, os 
conteúdos ministrados que permitem atribuir significados ligados às suas experiências pessoais e profissionais 
no dia adia. 
 
Para isso, propomos uma relação acadêmica mais ajustada ao processo educacional inerente a Educação 
Profissional, com foco numa concepção pedagógica que priorize a construção de competências, mediada por 
projetos acadêmicos que permitam aos alunos vivenciarem, discutirem e aplicarem o conhecimento aprendido, 
relacionando teoria e prática profissional e, formação cidadã. Portanto, torna-se fundamental capacitar os 
alunos para o desenvolvimento de uma visão crítica e inclusiva, a fim de se aprofundar nas análises, discussões 
e conclusões dos temas abordados. 
 
Sendo assim, cabe aos principais agentes envolvidos os seguintes papeis: 
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a) Instituição: ITEGOs e COTECs criarão as melhores condições para que os processos de ensino e de 
aprendizagem se desenvolvam de maneira eficiente e eficaz, mediante investimentos em recursos humanos e 
materiais, tanto na área pedagógica quanto na de suporte administrativo. 
 
b) Professor: deverá gerar condições favoráveis para que o aluno desenvolva suas relações com o 
conhecimento construído socialmente a fim de ressignificá-lo. 
 
c) Aluno: a partir das condições fornecidas, deverá utilizar esse conhecimento como um instrumental que 
propiciará a atuação profissional e social almejada, fruto dessa construção.  
As atividades didático-pedagógicas, que priorizem situações vivenciais, constituem o primeiro eixo de ação da 
instituição, na formação de profissionais de alto nível, garantido por docentes qualificados e amparados por 
recursos didático-pedagógicos adequados e inovadores.  
 
Para o cumprimento desses papeis, os ITEGOs e COTECs estabelecerão princípios norteadores da ação 
pedagógica com a utilização e incorporação de tecnologias ao processo educativo e ao estímulo das 
competências empreendedoras e inovadoras, no interior dos cursos FIC, cursos de qualificação profissional, 
cursos técnicos de nível médio e cursos superiores tecnológicos e de pós-graduação. Essa incorporação será 
feita de modo colegiado com coordenadores e docentes, em especial na atualização e revisão dos Projetos 
Pedagógicos dos Cursos ofertados. 
 
A utilização e incorporação de tecnologias no processo educativo não se reduzem à utilização de computadores 
no processo de ensino e aprendizagem, mas propiciam a interação e interatividade, com a aprendizagem 
colaborativa e uso criativo de recursos tecnológicos na mediação pedagógica.  
 
Assim, tanto os cursos presenciais quanto os cursos a distância utilizarão um ambiente virtual de 
aprendizagem, por meio do qual, a mediação pedagógica será um recurso de aprendizagem. Para os cursos 
presenciais, essa mediação servirá como apoio ou reforço das atividades ofertadas. No ambiente virtual, o 
estudante encontrará videoaulas, fóruns, chats, materiais de estudo, atividades a serem realizadas, mensagens 
e outras formas de interatividade. Enfatizamos que nos cursos presenciais, a utilização de ambiente virtual 
também propicia ao estudante recursos e interatividade que apoiam e complementam o processo de ensino e 
aprendizagem presencial. 
 
Merece destaque também a propositura da articulação entre teoria e prática que será dada, no interior dos 
Projetos Pedagógicos, em especial às atividades que contribuam para a compreensão da sociedade e dos 
diferentes setores produtivos. As atividades práticas serão desenvolvidas ao longo de todo o curso. Serão 
utilizados, ainda, como instrumental didático-pedagógico, os estudos de casos, seminários, eventos, painéis, 
simpósios, trabalhos de grupo e visitas às empresas e empreendimentos regionais relacionados com a 
atividade. 
 
Assim, compreende-se que o planejamento curricular deve ser feito para prever e ordenar a vida acadêmica do 
estudante e orientar para o trabalho pedagógico. A formação dos estudantes será planejada de acordo com e o 
perfil profissional de cada curso, em consonância com as demandas do mercado de trabalho. Portanto, para 
delinar a construção deste perfil do profissional a ser formado, a analise do contexto sócio economico, a 
definição de uma matriz curricular atualizada e sua estreita ligação com o projeto político pedagógico são 
condições para o sucesso pretendido.  
 
Além disso, apoiados no planejamento curricular e na compreensão da necessidade de uma formação ampla, 
atualizada com as demandas sócio econômicas, regionais e globais, os currículos dos cursos de graduação 
tecnológica deverão conter disciplinas eletivas, que possibilitam a integração vertical e horizontal dos 
conteúdos trabalhados ao longo do curso e permite que o estudante se aprofunde em questões mais 
específicas da sua formação.  
 
Destaca-se também que os cursos de Formação Inicial e Continuada e de Formação Técnica de Nível Médio 
poderão ser estruturados em módulos integrados e independentes, que garantem a complementaridade e 
interdisciplinaridade dos conteúdos e processos de aprendizagem. Esse desenho curricular permite apreender 
maior amplitude de conhecimentos e serve de ferramenta para o desenvolvimento de competências e 
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habilidades que permitem ao sujeito-aprendiz usar e interagir com seus próprios conhecimentos, além de 
permitir a necessária estrutura de itinerários formativos.  
 
A Certificação por Competência Profissional em suas várias modalidades, conforme o artigo 41 da Resolução 
CEE/Pleno n. 04, dependem do devido credenciamento pelo CEE, e para tanto, Os ITEGOs desenvolverão as 
estratégias e procedimentos internos para obter o referido credenciamento. 
 
Também projetamos que a partir da experiência da educação a distância em diferentes instituições públicas e 
privadas no Brasil, se consolidando como uma modalidade de ensino prevista na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) serão planejadas a oferta de disciplinas a distância em cursos superiores 
tecnológicos presenciais reconhecidos pelo MEC. Essa possiblidade de oferta é possível graças à Portaria 
4059/2004. Essas disciplinas a distância têm como objetivo também desenvolver a autonomia, disciplina e 
auto-organização e possibilitar a flexibilização da formação do estudante. 
 
 
3.2. Organização do Serviço de Secretaria Acadêmica 
 
 
O Secretário Geral, e seus auxiliares, serão os responsáveis pela inserção no Sistema de Gerenciamento do 
INSTITUTO REGER (Enterprise ResourcePlaning) dos registros dos assuntos pertinentes à vida escolar dos alunos 
regularmente matriculados, ou que se cadastraram em momento anterior à efetivação de matrícula, no ITEGO, 
no módulo Didático Pedagógico do mesmo. 
 
O ERP facilitará a expedição de documentos comprobatórios de frequência, participação, avaliação, 
desempenho, controle de evasão, dentre outros. Por meio da utilização de filtros, o sistema será capaz de 
emitir documentos e relatórios, tais como: históricos escolares, declarações, certidões, diários, relatórios de 
evasão, cumprimento de carga horária, etc. 
 
Em função dos ITEGOs também oferecem serviços tecnológicos, o Secretário Geral e seus auxiliares receberão 
os dados relativos ao agendamento de serviços tecnológicos e deverão inseri-los Sistema. A partir daí o 
controle de tal atividade passa para o Coordenador de DIT. 
 
Os serviçoes devem atender ao previsto na RESOLUÇÃO CEE/CP N. 008, de 21 de novembro de 2014, que 
dispõe sobre Documentos, Escrituração Arquivos Escolares no Sistema Educativo no Estado de Goiás. 
 
Da Organização dos Serviços de Secretaria Acadêmica 
 
Objetivo geral: Organizar, sistematizar e registrar documentos todos os fenômenos que se processam no 
âmbito da unidade escolar, tornando visível seu funcionamento administrativo, garantindo sua legalidade e a 
validade de seus atos. 
 
Objetivo específico: Registro da vida escolar do aluno; Registro dos servidores; Organização e manutenção dos 
arquivos e fichários que contém a escrituração escolar; Preparação das correspondências inter e extraescolar; 
Guarda da documentação, bem como do processamento das informações que circulam fora e dentro da escola. 
 
Principais atividades desenvolvidas: Zelar pela documentação escolar que garante a efetivação do currículo e 
retrata o desenvolvimento progressivo de cada aluno. A secretaria escolar deve possuir os documentos que 
registram a organização da vida escolar do aluno: Ficha de matrícula; Ficha individual do aluno; Diário de 
classe; Livros de matrícula; Livro de transferência recebida e expedida; Livro de ata de resultado final; Livro de 
expedição de histórico-escolar; Histórico escolar. 
 
O papel da Secretaria Acadêmica: A Secretaria Acadêmica é o órgão responsável pelos serviços de controle e 
registro acadêmico (FIC/Qualificação, Técnico, graduação, pós-graduação). Recebe, processa e distribui as 
informações e dados sobre a vida acadêmica dos alunos, desde o momento de seu ingresso a um dos cursos da 
instituição, até a colação de grau e expedição e registro do diploma. Tem como função receber, expedir e 
controlar dados sobre o desempenho, avaliação e frequência dos alunos. Deve continuamente aprimorar seus 
recursos humanos seus recursos humanos e materiais visando o atendimento materiais visando o atendimento 
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adequado e eficaz, diante dos desafios e exigências da comunidade. Expede atestados e declarações, presta 
informações sobre conceitos, faltas e documentação. 

ATRIBUIÇÕES - (SÍNTESE) 

 Responsabilizar-se pelo pleno funcionamento da Secretaria; 
 Zelar pela guarda e sigilo dos documentos escolares; 
 Manter em dia a escrituração, arquivos, fichários, correspondência escolar e o resultado das 

avaliações dos alunos; 
 Manter atualizados o arquivo de Legislação e os documentos da escola, inclusive dos ex-alunos; 
 Compatibilizar Histórico Escolar (Adaptação); 
 Manter as Estatísticas da escola em dia. 

As atividades da Secretaria envolvem também as três áreas de responsabilidade do quadro a seguir: 

ATRIBUIÇÕES DE UMA SECRETARIA ACADÊMICA 

EXPEDIENTE ARQUIVO ESCRITURAÇÃO ESCOLAR 

 Prepara, redige e expede 
correspondência 
administrativa 

 Ofícios 

 Requerimentos 

 Cartas 

 Atas 

 Circulares 

 Relatórios 

 Editais 

 Memorandos 

 Ordem de serviço, etc. 

 Classifica e guarda: 

 Documentos de 
escrituração escolar 

 Correspondência 

 Dossiês de alunos 

 Cadastro de professores 

 Legislação de ensino em 
vigor 

Tipos de arquivo: 

 Ativo, Inativo e Morto 

Efetiva Registros Escolares em 

 Livros 

 Fichas individuais para 
fins diversos 

 Certificados/ 
conclusões de cursos 

 Diários de classe 

 

A Secretaria e suas interações 

COM A DIREÇÃO  Assessoria, execução, coordenação e supervisão das atividades administrativas 
sob sua responsabilidade. 

 Harmonia de propósitos e de princípios. 

COM A COORDENAÇÃO  Colaboração 

 Apresentação de situações para ratificação ou retificação. 

COM O CORPO DISCENTE  Atendimento direto, sem intermediários. 

 Busca de soluções 

COM O CORPO DOCENTE  Elemento de ligação entre atividades pedagógicas e administrativa 

 Respeito à competência e aos métodos do professor. 

 Postura ética. 

COM OS SUBORDINADOS  Orientação e supervisão das rotinas de trabalho estabelecidas 

 Respeito às aptidões e habilidades de cada um. 

COM A COMUNIDADE EM  Presteza de informações. 
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GERAL  Busca de soluções 

 Respeito ao sigilo profissional 

COM ÓRGÃOS COLEGIADOS  Subsidiar com informações 

 Formar o apoio ao bom andamento das reuniões 

 
 
3.3. Organização do Serviço de Coordenação 
 
 
Os Coordenadores de cursos, em seus vários níveis e modalidades, serão os responsáveis por inserir no Sistema 
de Gerenciamento do INSTITUTO REGER (Enterprise ResourcePlaning) as informações referentes aos cursos que 
coordenam, tais como: disciplinas, ementas, programas, perfil dos professores adequado para determinadas 
disciplinas, disponibilidade dos professores, calendários, avaliações realizadas pelos alunos quanto à qualidade 
do curso, necessidade de insumos, necessidade de utilização de laboratórios, dentre outros. 
 
O Sistema, por meio de filtros, deverá gerar relatórios de andamento dos mesmos, com informações, tais 
como: desenvolvimento da carga horária, grade de horário das disciplinas (mediante disponibilidade dos 
professores), agendamento de laboratórios automática, necessidade e cronograma de utilização de insumos 
(que servirá de dado para o estabelecimento da solicitação de compra pelo Coordenador Administrativo-
Financeiro); dentre outros que agilizam a coordenação do mesmo e permita a automatização de solicitação, 
dentro de cronograma próprio, de recursos de todos os tipos, incluindo recursos humanos e insumos. 
 
O mesmo se aplica às coordenações de cursos a distância que, além dos dados que os demais coordenadores 
de cursos devem inserir no sistema, também deverão preparar Plano de Utilização de Recursos Midiáticos, com 
número de ambientes, disponibilidade de equipamentos, forma de utilização, necessidade de recursos, 
incluindo recursos humanos, para utilização dos mesmos, necessidade de manutenção preditiva, preventiva e 
corretiva. 
 
As Coordenações pedagógicas, de eixo tecnológico e de cursos devem adotar  estratégias de trabalho que 
busquem articular as diversas estruturas da instituição, buscando a otimização dos resultados didático-
pedagógicos, da interação entre os docentes, bem como pela disseminação e assimilação dos fundamentos 
teóricos/metodológicas e das práticas profissionais por estes profissionais. 
 
A adoção de um trabalho cooperativo com reuniões periódicas de avaliação e de condução dos trabalhos, 
dando atenção ao trabalho individual de cada docente, dos resultados que estão sendo alcançados, por meio 
de aplicação de avaliações diagnósticas, ao longo de todo o processo é condição para o sucesso do trabalho 
pedagógico. 
 
 
3.4 Organização das atividades de transferência de tecnologia e serviços tecnológicos 
 
 
O Coordenador de Transferência de Tecnologia e Serviços Tecnológicos (CTTST) deverá realizar visitas e 
reuniões junto a empresas do setor produtivo organizado, especialmente aqueles configurados como Arranjos 
Produtivos Locais, contemplando, prioritariamente, os setores foco dos polos de inovação previstos no 
programa Inova Goiás31. Deverá atuar seguindo os preceitos da Lei no 10.97332, de 2 de dezembro de 2004, 
conhecida como Lei Nacional de Inovação, e suas alterações, incluindo a mais recente, Lei no 13.24333, de 11 de 
janeiro de 2016, e da Lei no 16.92234, de 08 de fevereiro de 2010, Lei de Inovação do Estado de Goiás. 
 

                                                           
31http://inovagoias.sed.go.gov.br/inova-goias-1/2-uncategorised/153-inova-polos-excelencia 
32http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.973.htm 
33http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2 
34http://www.gabinetecivil.goias.gov.br/pagina_leis.php?id=9286 



 

53 

  Rua 86, n° 737, CEP: 74.083-385 Setor Sul, Goiânia-GO   http://www.institutoreger.com  (62) 3637-8040 

 

Tais visitas e reuniões visam identificar os principais gargalos para o desenvolvimento dos setores, 
especialmente no que tange a cursos em educação profissional e tecnológica, em seus diversos níveis e 
modalidades, a serviços tecnológicos (ensaios, testes e/ou certificações), a eventos, dentre outros. Serão 
também levantadas as principais dificuldades em termos de infraestrutura, financiamento, benefícios fiscais, 
acesso a mercados, e comércio exterior, dentre outros fatores considerados como críticos para o 
desenvolvimento do respectivo setor produtivo.  
 
O planejamento das visitas e reuniões será repassado pelo CTTST ao Diretor do ITEGO para que seja 
encaminhado antecipadamente à Superintendência de Desenvolvimento Tecnológico, Inovação e Fomento à 
Tecnologia da Informação (SDTIFTI), de forma que as ações do ITEGO e da Superintendência ocorram de forma 
articulada. 
 
Os relatórios, de periodicidade bimestral, serão validados pelo Conselho Diretor do ITEGO e encaminhados pelo 
presidente deste ao Gabinete de Gestão de Capacitação e Formação Tecnológica (GGCFT) e à SDTIFTI, ambas 
vinculadas à Superintendência Executiva de Ciência e Tecnologia (SupexC&T) da Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento (SED), para subsidiar as políticas e diretrizes a serem repassadas à Rede Itego. 
A partir das diretrizes do SUPEXC&T, serão promovidos pelo CTTST, com apoio dos assistentes técnico-
administrativos, os eventos, tais como: seminários, feiras, cafés tecnológicos e rodadas de negócio. 
 
Em razão do público-alvo definido para os eventos, os alunos dos cursos oferecidos pelo ITEGO poderão ser 
comunicados dos mesmos por mala direta eletrônica e via redes sociais (tais como facebook, Instagram e 
twiter) de forma a estimulá-los a criar uma rede de relacionamentos que desperte o interesse pelo 
empreendedorismo inovador de oportunidade, o que contribui para a formação discente. 
 
Os serviços tecnológicos oferecidos pelos ITEGOs e COTECs estarão disponíveis ao setor produtivo por meio de 
editais de fluxo contínuo que serão publicados nos murais e no sítio eletrônico do respectivo ITEGO e/ou 
COTEC. Além disso, reuniões com empresas, junto às associações comerciais e industriais e também com as 
governanças dos Arranjos Produtivos (quando houver) dos respectivos municípios serão utilizadas para divulgar 
os serviços tecnológicos disponíveis e forma de acesso aos mesmos. 
 
Os agendamentos para acesso aos serviços deverão seguir ordem de prioridade por entrega de proposta, 
garantindo o atendimento prioritário aos micro e pequenos empreendimentos em até 50% das horas totais de 
oferta de serviços pelos ITEGOs e COTECs.  
 
As empresas demandantes dos serviços deverão preencher formulário com dados gerais para cadastro e, em 
função de cada tipo de serviço, serão coletados outros dados qualitativos e quantitativos para fins de 
mensuração agregada dos resultados gerados a partir do acesso aos serviços tecnológicos. Ao final da 
prestação do serviço, ou entrega de pareceres, será aplicado questionário de avaliação da qualidade do serviço 
prestado, com a identificação do usuário do serviço e assinatura de representante do mesmo. Os questionários 
passarão por análise do CTTST para constante melhoramento/atualização dos serviços prestados. Tais 
questionários e sua avaliação ficarão à disposição do parceiro público. 
 
Tais serviços prestados à iniciativa privada serão cobrados, competindo ao parceiro público a fixação do preço 
ou a isenção fundamentada da cobrança. Os valores cobrados pela OS serão recolhidos à mesma por meio de 
boleto bancário e reaplicados na consecução dos objetivos firmados junto ao parceiro público. 
 
 
3.5 Atividades de Promoção de ambientes de inovação 
 
Os ambientes de inovação serão promovidos pelo Coordenador de Ambientes de Inovação (CAI) que, assim 
como o CTTST, deverá atuar seguindo os preceitos da Lei no 10.97335, de 02 de dezembro de 2004, conhecida 
como Lei Nacional de Inovação, e suas alterações, incluindo a mais recente, Lei no 13.24336, de 11 de janeiro de 
2016, e da Lei no 16.92237, de 08 de fevereiro de 2010, Lei de Inovação do Estado de Goiás. 

                                                           
35http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.973.htm 
36http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2 
37http://www.gabinetecivil.goias.gov.br/pagina_leis.php?id=9286 
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Os ambientes de inovação configuram-se como espaços onde projetos inovadores encontram as condições 
ideais para transformarem-se em soluções inovadoras e novos negócios.  
 
Nestes ambientes, assim como no programa Inova Goiás, considera-se como premissa a interação da tripla 
hélice. Segundo Etzkowitzet al. (2005)38, o foco da tripla hélice é na interação entre a universidade (nesta 
proposta considera-se o ITEGO como o formador de massa crítica e gerador de projetos inovadores), indústria 
e governo e a criação de organizações híbridas, como as incubadoras de empresas e parques tecnológicos, para 
suportar o processo de geração de novas empresas.  
 
Um dos ambientes a serem promovidos são as Incubadoras de Empresas, que estarão presentes em todos os 
ITEGOs e, de acordo com as diretrizes da SDTIFTI da SED, em COTECs específicos. 
 
Segundo a Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores (ANPROTEC), as 
incubadoras de empresas 

tem por objetivo oferecer suporte a empreendedores para que eles possam 
desenvolver ideias inovadoras e transformá-las em empreendimentos de sucesso. 
Para isso, oferece infraestrutura e suporte gerencial, orientando os 
empreendedores quanto à gestão do negócio e sua competitividade, entre outras 
questões essenciais ao desenvolvimento de uma empresa39. 

 
Atualmente, segundo o Sistema Goiano de Inovação40, existem 10 incubadoras de empresas no Estado de 
Goiás, sendo que dentre elas destacam-se o Proine, da Universidade Federal do estado de Goiás, e o Proin, da 
Universidade Estadual de Goiás. Com a implantação das incubadoras de empresas nos ITEGOs, haverá uma 
contribuição significativa no aumento do número de incubadoras no Estado, assim como no número de novos 
empreendimentos gerados, a partir de identificação de oportunidades de aplicação de conhecimentos gerados 
nos ITEGOS. 
 
Os ITEGOS poderão oferecer as seguintes modalidades de incubação: 
 
a) Hotel de Projetos (pré-incubação): programa com duração de até seis meses, voltado a empreendedores que 
possuem uma ideia ainda não formatada como negócio. Os empreendedores terão acesso a espaço coletivo de 
trabalho (estilo de co-working), contemplando acesso a computador com internet, sala de reunião, serviços de 
secretaria e recepção compartilhados, serviços de assessoria em gestão e capacitação profissional e 
tecnológica, por meio dos cursos oferecidos pelo ITEGO; 
 
b) incubação residente: programa com duração de até 2 anos, prorrogável por igual período, voltado a 
empresas nascentes que já possuem negócios formatados, mas que necessitam de apoio para sua 
consolidação. Terão acesso a espaços individuais, com disponibilização de ponto de acesso à internet, sala de 
reunião, serviços de secretaria e recepção compartilhados, acesso a utilização de equipamentos dos 
laboratórios do ITEGO (de acordo com diretrizes da SDTIFTI da SED) e serviços de assessoria em gestão e 
capacitação profissional e tecnológica, por meio dos cursos oferecidos pelo ITEGO; 
 
c) Incubação não-residente: programa com duração de até dois anos, no qual empresas nascentes instaladas 
fora das dependências do ITEGO terão acesso aos mesmos serviços oferecidos às empresas residentes, 
excluindo a infraestrutura de espaços individuais nas dependências do ITEGO; 
 
d) Pós-incubação: programa com duração de até um ano, no qual as empresas graduadas das incubadoras 
poderão acessar serviços oferecidos pela mesma, incluindo o acesso a equipamentos dos laboratórios do 
ITEGO (de acordo com diretrizes da SDTIFTI da SED) e serviços de assessoria em gestão e capacitação. Não 
estão contemplados aqui a utilização das demais serviços e infraestruturas utilizados pelos empreendimentos 
incubados residentes; 

                                                           
38 H. Etzkowitz et al. Towards “meta-innovation” in Brazil: The evolution of the incubator and the emergence of 

a triple helix/ Research Policy 34 (2005) 411–424. 
39http://anprotec.org.br/site/menu/incubadoras-e-parques/ 
40http://www.sigo.go.gov.br/incubadoras/rede-goiana-de-inovacao-rgi 
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e) Associação: programa com duração de até um ano no qual empresas nascentes que não passaram pelo 
processo de incubação poderão acessar os serviços oferecidos pela mesma, incluindo o acesso a equipamentos 
dos laboratórios do ITEGO (de acordo com diretrizes da SDTIFTI da SED) e serviços de assessoria em gestão e 
capacitação. Não estão contemplados aqui a utilização das demais serviços e infraestruturas utilizados pelos 
empreendimentos incubados residentes. 
 
O acesso aos serviços oferecidos pela incubadora se dará por meio de edital de fluxo contínuo, publicado no 
sítio eletrônico dos ITEGOs, com prioridade para seleção de projetos gerados internamente aos ITEGOs 
(prioridade para alunos e demais profissionais dos ITEGOs e COTECs -de acordo com a legislação aplicada aos 
profissionais dos mesmos). 
 
Tais serviços de incubação de empresas serão cobrados, de forma geral, competindo ao parceiro público a 
fixação do preço ou a isenção fundamentada da cobrança. Os valores cobrados pela OS serão recolhidos à 
mesma por meio de boleto bancário e reaplicados na consecução dos objetivos firmados junto ao parceiro 
público. 
 
De acordo com a ANPROTEC, existem diversos tipos de incubadoras:  

as de base tecnológica (abrigam empreendimentos que realizam uso de 
tecnologias); as tradicionais (dão suporte a empresas de setores tradicionais da 
economia); as mistas (aceitam tanto empreendimentos de base tecnológica, 
quanto de setores tradicionais) e as sociais (que têm como público-alvo 
cooperativas e associações populares41. 

 
Os ITEGOs poderão estabelecer incubadoras de todos os tipos previstos pela ANPROTEC, valorizando as 
vocações e potenciais locais, considerando os setores previstos nos polos de inovação do programa Inova 
Goiás, a partir das diretrizes da SDTIFI da SED. 
 
De forma a garantir a qualidade dos processos e serviços prestados pela incubadora, as incubadoras buscarão a 
certificação da metodologia do Centro de Referência para Apoio a Novos Empreendimentos (Cerne), programa 
suportado pela ANPROTEC. 
 
Os ITEGOs também promoverão grande interação com outro ambiente de inovação, os parques tecnológicos.  
O Estado de Goiás, por meio do Decreto 7.37142, de 17 de junho de 2011, instituiu o Programa Goiano de 
Parques Tecnológicos. O referido Decreto define tais ambientes como “empreendimentos que objetivam atrair, 
criar, incentivar e manter empresas de base tecnológica e instituições de pesquisa e desenvolvimento, como 
meio para a concretização de projetos de pesquisa e inovação tecnológica. 
 
No que tange aos Parques Tecnológicos, a interação será realizada por meio da promoção de eventos e 
prestação de serviços (de responsabilidade do CTTST), oferecimento dos serviços de associação à incubadora 
de empresas do ITEGO, e utilização da infraestrutura do ITEGO para eventos e treinamentos. Ressalta-se, assim 
como para os outros serviços, que a utilização das infraestruturas do ITEGO pelas empresas residentes dos 
Parques Tecnológicos será cobrada, de forma geral, competindo ao parceiro público a fixação do preço ou a 
isenção fundamentada da cobrança. Os valores cobrados pela OS serão recolhidos à mesma por meio de boleto 
bancário e reaplicados na consecução dos objetivos firmados junto ao parceiro público. 
 
Outra importante atividade relacionada à promoção de ambientes de inovação, sob a responsabilidade do CAI 
e seus auxiliares é a sensibilização para o empreendedorismo inovador visando o surgimento de projetos e 
novos negócios, inclusive para promover demanda pelos serviços da incubadora de empresas. Para tanto, 
serão oferecidas palestras sobre empreendedorismo inovador e incubação de empresas para todos os cursos 
oferecidos pelo ITEGO com carga horária superior a 36 horas. Além disso, para os cursos acima de 60 horas, 
serão oferecidos também minicursos sobre a geração de novos negócios por meio do empreendedorismo 
inovador de oportunidade. As palestras e minicursos serão abertos à comunidade, com número máximo de 
inscritos definido em função das restrições de espaço físico e diretrizes da SDTIFTI da SED. 

                                                           
41http://anprotec.org.br/site/menu/incubadoras-e-parques/perguntas-frequentes/ 
42http://www.gabinetecivil.goias.gov.br/decretos/numerados/2011/decreto_7371.htm 
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Serão elaborados materiais de divulgação eletrônicos e impressos, com atualização semestral visando difundir 
a cultura do empreendedorismo e inovação na comunidade e região onde estão inseridos os ITEGOs e COTECs, 
assim como os serviços oferecidos pelos mesmos que promovem o nascimento de novos negócios.  
 
 
3.6. Organização das Atividades de higiene, manutenção e segurança 
 
 
A organização das atividades de higiene, manutenção e segurança engloba as atividades necessárias para o 
perfeito e contínuo funcionamento dos equipamentos e instalações prediais, com segurança, higiene, conforto 
e baixo custo. Perez (1985, p. 83)43concorda que “a manutenção dos edifícios compreende todas as atividades 
que se realizam nos seus equipamentos, elementos, componentes ou instalações, com a finalidade de 
assegurar-lhes condições satisfatórias de segurança, habitabilidade, eficiência e outros, para o cumprimento 
das funções para as quais foram fabricados ou construídos”. Além disso, a manutenção também necessita de 
conhecimentos técnicos e procedimentos administrativos para que se cumpra a finalidade de conservar as 
características plenas de segurança, funcionalidade, confiabilidade e higiene. 
 
A organização de tais atividades justifica-se por ser a manutenção o “ato ou efeito de resguardar de danos, 
decadência, prejuízo e outros riscos, mediante verificação atenta do uso e condições de permanência das 
características técnicas e funcionais da edificação e das suas instalações e equipamentos”, na forma 
estabelecida na Norma Brasileira - NBR 567444. Tais características são descritas da seguinte forma: 
a) Características funcionais: envolvem a manutenção de características técnicas dos espaços privados e 
comuns, das instalações e equipamentos, de modo que estejam disponíveis com baixo custo e alta 
confiabilidade, pelo maior tempo possível; 
 
b) Características de segurança: estão relacionadas à manutenção da segurança e estabilidade da estrutura ao 
fogo, à chuva e demais intempéries que possam eventualmente causar riscos à integridade física de usuários e 
terceiro; 
 
c) Características de higiene: referem-se à manutenção do asseio dos pisos, esquadrias, paredes, mobiliários, 
instalações e equipamentos de saneamento para defesa da saúde dos usuários e terceiros; 
 
d) Características de conforto: relacionam-se à manutenção da comodidade e bem-estar dos usuários, sendo 
proporcionadas pelos dispositivos construtivos, de isolamento térmico, acústico, refrigeração e aquecimento, 
ventilação e visuais, como, por exemplo, pintura e jardins. 
 
Algumas das características acima descritas são mantidas por serviços operados de forma permanente e 
rotineira, ao mesmo tempo em que outras são realizadas periodicamente. Os serviços de manutenção 
permanente estão relacionados às áreas, instalações e equipamentos comuns, mas que não demandam, 
necessariamente, alta especialização técnica e podem ser programadas para período diário, semanal e mensal 
(por exemplo: remoção de resíduos, distribuição de correspondência, inspeções de segurança em reservatórios 
de água, entre outros). A manutenção periódica, por outro lado, exige serviços especializados incluindo obras 
de engenharia e precisa ser conduzida por profissionais legalmente habilitados, sendo programada para médio 
e longo prazo (por exemplo: pinturas e revestimentos, impermeabilizações, ventilação, refrigeração e 
aquecimento). 
 
Considerando o exposto, a organização das atividades de higiene, manutenção e segurança para os ITEGOs e 
COTECs deste chamamento ficará sob a responsabilidade do Coordenador Administrativo Financeiro de cada 
ITEGO e COTEC. Este Coordenador deverá realizar o levantamento individualizado das necessidades de cada 
unidade. No entanto, será necessária a contratação de empresas de serviços mediante recursos de cada ITEGO 
e COTEC para a execução das atividades a serem programadas. A contratação de tais empresas será realizada 
de forma centralizada pela OS, que também será responsável por acompanhar a execução das atividades. 

                                                           
43 PEREZ, A. R. Manutenção de Edifícios.Tecnologia de Edificações, nº. 2. São Paulo:Pini, IPT, 1985. 
44 ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 5674: Manutenção de edificações. Rio de 
Janeiro, 1980. 
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3.7. Organização das Atividades Administrativas e Financeiras 
 
 
A função da estrutura estabelecida para o fluxo de atividades a serem exercidas pela área de organização das 
Atividades Administrativas e Financeiras, além de envolver as ações de realização de pagamento, envolve 
também a produção de relatórios, o desenvolvimento operacional para sugestão de melhorias e mudanças, a 
gestão do pessoal da área, o controle documental que deve realizar o arquivamento de todos os documentos 
administrativos-financeiros movimentados nas ações destinadas à área de informações, e o desenvolvimento 
de rotinas e processos. Esta área é responsável pelos pagamentos feitos a fornecedores, empregados e outros 
que se relacionem com a unidade, seja de forma eventual, seja de forma contínua. 
 
Esta é também uma área de responsabilidade do Coordenador Administrativo Financeiro de cada ITEGO, 
cabendo ao mesmo o planejamento, solicitação e controle do orçamento destinado ao ITEGO. Todos os 
pagamentos serão realizados pela unidade centralizada do INSTITUTO REGER.  
 
A Reger utilizará um sistema eletrônico de gestão próprio da OS (ERP – Enterprise Resource Planning), 
disponibilizado também aos ITEGOs onde estarão incluídos todos os dados administrativos, financeiros, de RH, 
patrimônio, etc., de todos os ITEGOs e COTECs incluídos neste chamamento. Na OS haverá um profissional 
responsável pelo acompanhamento de tais dados. 
 
 
3.8. Procedimentos para a contratação de serviços e obras necessários à execução do Contrato de Gestão, 
bem como para compras 
 
 
Todos os procedimentos para contratação de serviços e obras, locações e para compras a serem realizadas pelo 
Instituto com emprego de recursos provenientes do Poder Público serão regidos pelos princípios da probidade, 
impessoalidade, legalidade, eficácia, eficiência e efetividade, além da adequação aos objetivos do Instituto. Da 
mesma forma, todo processo de contratações de serviços e obras, locações e compras deverá estar 
devidamente documentado para que seja possível realizar o acompanhamento, o controle e a fiscalização do 
contrato firmado. 
 
Para fins desta proposta, considera-se “serviço” toda atividade destinada a obter determinada utilidade de 
interesse para a o Instituto, tais como: tecnologia de informação e comunicação, desenvolvimento de 
conteúdos para ensino a distância e presencial, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, 
reparação, adaptação, manutenção, transporte, entre outros, incluindo reformas ou recuperação de edifícios e 
de infraestrutura. Considera-se “obra” toda construção, fabricação ou ampliação de área em edifício ou 
terreno. Considera-se “locação” o contrato pelo qual uma das partes, mediante remuneração, se compromete 
a fornecer, durante certo período de tempo, o uso e gozo de bem móvel ou imóvel. Considera-se “compra” 
toda aquisição remunerada de bens de consumo direto e indireto e materiais permanentes, seja para 
fornecimento de uma só vez ou parceladamente, com objetivo de suprir as necessidades do Instituto com os 
materiais necessários ao desenvolvimento das atividades descritas na proposta. 
 
As contratações deverão ser realizadas por meio de procedimento aberto amplamente divulgado, acessíveis ao 
público e à participação de diversos fornecedores interessados. O procedimento aberto de contratação ou 
compra poderá ser dispensado para valores abaixo de R$ 12.000,00 (doze mil reais) anuais para a despesa, 
desde que esta não tenha caráter de continuidade, assim como nos casos de fornecedores exclusivos, ou de 
singularidade do objeto, tais como serviços de assessoria jurídica e contábil, sendo esta dispensa condicionada 
à comprovação do preço praticado. Nestes casos, a avaliação deverá ser feita por cotação de preços. A melhor 
oferta em ambas as situações deverá ser apurada a partir da análise da idoneidade do fornecedor, do menor 
preço, do custo do transporte e seguro até o local de entrega, das condições de pagamento, do prazo de 
entrega, da garantia da manutenção, da reposição de peças, da assistência técnica, da qualidade, dos custos 
para operação do produto e da disponibilidade para eventual necessidade de treinamento de pessoal. 
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O regime de contratação poderá ocorrer na forma de rotina ou em caráter de urgência. Considera-se que 
deverá ser tratada em caráter de urgência a contratação nos seguintes casos: fornecimento de material 
inexistente no estoque, com necessidade imediata de utilização quando não foi possível realizar a previsão e o 
planejamento com a devida antecedência; outras situações desde que devidamente justificadas. 
A ordem de compra ou contrato formal efetuado com o fornecedor encerra o procedimento de compras, 
devendo representar fielmente todas as condições realizadas na negociação. 
 
MINUTA DE REGULAMENTO INSTITUCIONAL DE COMPRAS, CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS  
 
O Instituto no exercício de suas atribuições e competências estatutárias, estabelece e determina a presente 
minuta de Regulamento de Compras e Contratações de Obras e Serviços que passará a vigorar para os casos de 
Contrato de Gestão, Convênios e demais contratações.  
 
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
Art. 1º - Este Regulamento tem por objetivo definir os critérios e as condições a serem observadas pelo 
Instituto na realização de compras, contratações de obras e serviços, inclusive especializados, e locações, 
destinadas ao regular atendimento das necessidades institucionais e operacionais dos ITEGOs e COTECs.  
Parágrafo único. Este Regulamento aplica-se a todos os dispêndios financeiros das unidades vinculadas ao Lote 
3, inclusive os realizados por unidades descentralizadas.  
Art.2º - Todos os dispêndios feitos pelo INSTITUTO REGER reger-se-ão pelos princípios da moralidade e boa-fé, 
probidade, impessoalidade, economicidade e eficiência, isonomia, publicidade, legalidade, razoabilidade e 
busca permanente de qualidade e durabilidade, bem como pela adequação aos objetivos da entidade.  
Art. 3º- O cumprimento das normas deste Regulamento destina-se a selecionar, dentre as propostas que 
atendem aos princípios do artigo 2º, a mais vantajosa para o objeto do Contrato de Gestão.  
Art. 4º - Todo o processo de compras, contratações e locações de que trata este Regulamento deve estar 
devidamente documentado, a fim de facilitar o acompanhamento, o controle e a fiscalização do Contrato 
firmado com o Instituto.  
 
CAPÍTULO II - DAS COMPRAS  
Art. 5º - Considera-se compra toda aquisição remunerada de bens de consumo e materiais permanentes para 
fornecimento de uma só vez ou parceladamente, com a finalidade de suprir as necessidades da entidade com 
os materiais necessários ao desenvolvimento de suas atividades.  
 
CAPÍTULO III – DAS OBRAS  
Art. 6º - Considera-se obra toda construção, fabricação ou ampliação de área em edifício ou terreno.  
 
CAPÍTULO IV – DOS SERVIÇOS  
Art. 7º - Considera-se serviço toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para o 
Instituto, inclusive reformas ou recuperação de edifícios.  
 
CAPÍTULO V – DAS LOCAÇÕES  
Art. 8º - Considera-se locação o contrato pelo qual uma das partes, mediante remuneração, se compromete a 
fornecer-lhe, durante certo lapso de tempo, o uso e gozo de móvel ou imóvel.  
 
CAPÍTULO VI – DOS PROCEDIMENTOS  
Seção I – Da Qualificação  
Art. 9º - A qualificação do fornecedor candidato é composta pela verificação dos documentos legais e dos 
diplomas técnicos abaixo relacionados, que deverão ser encaminhados por meio dos Correios ou entregues em 
local determinado pelo Instituto, dentro do prazo de validade:  
I. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;  
II. Contrato ou Estatuto Social, com as alterações;  
III. Inscrição Estadual ou Inscrição Municipal dependendo da contratação a ser realizada;  
Seção II – Das Solicitações  
Art. 10º – Todas as solicitações de fornecimento de bens, contratação de serviços ou obras deve seguir o 
disposto nesta Seção.  
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Art. 11º – As solicitações de materiais deverão ser emitidas pelo responsável pelo setor interessado, ao 
constatar a necessidade de material, emitindo solicitação ao Coordenador Administrativo Financeiro - CAF da 
unidade interessada para que este encaminhe o memorando de compras para autorização.  
Parágrafo Primeiro - No memorando de solicitação de compras, o Coordenador Administrativo Financeiro - CAF 
solicita autorização para aquisição do material de consumo, equipamento, material permanente; justificando 
sua necessidade e fazendo juntar, em anexo, projeto básico ou memorial descritivo contemplando relação dos 
bens com, pelo menos, os seguintes elementos: especificação detalhada, padrão de qualidade e desempenho, 
unidade de fornecimento, quantidade, e ainda, se necessário: condições de fornecimento, garantia, instalação, 
adequação a normas de padronização, acessórios ou itens inclusos, entre outras considerados necessários.   
Parágrafo Segundo - Deve ser emitido um memorando para cada grupo de material, tais como: material de 
consumo/insumos de práticas pedagógicas laboratoriais; material de expediente; material de consumo - 
pedagógico em geral; material de consumo - suprimentos de informática; material de consumo - manutenção 
elétrica, hidráulica ou rede de dados; material de consumo – higiene e limpeza; equipamento de refrigeração 
para climatização de ambiente; equipamento de informática para área de ensino; equipamento de informática 
para área administrativa; equipamento para laboratório; equipamento recursos audiovisual; entre outros.   
Art. 12º – As solicitações de serviços deverão ser feitas pelo responsável pelo setor interessado, constatando a 
necessidade de contratação de um serviço avulso ou continuado, emitindo solicitação justificando a 
necessidade ao Coordenador Administrativo Financeiro – CAF para que este encaminhe o memorando de 
contratação para autorização.  
Parágrafo Único. O memorando de solicitação de serviço deve solicitar autorização para contratação de pessoa 
jurídica ou física para a prestação do serviço almejado, justificando a necessidade do gasto e fazendo juntar, 
em anexo, projeto básico ou memorial descritivo contemplando, pelo menos, os seguintes aspectos: 
especificação detalhada, padrão de qualidade e desempenho, unidade de fornecimento, quantidade, e ainda, 
se necessário: condições de fornecimento, garantia, instalação e adequação às normas de padronização, entre 
outros considerados necessários.   
Art. 13º - A descrição do objeto deve contemplar especificações técnicas detalhadas e precisas, sendo a 
fidelidade da descrição fator preponderante para a cabal realização da despesa dentro dos parâmetros morais 
e legais.   
Parágrafo Primeiro- – É vedado a indicação de marca ou modelo de determinado fabricante; exceto quando se 
utilizar a marca como paradigma de qualidade da compra ou quando se tratar da identificação de um 
equipamento, cuja manutenção ou peças de reposição constituam o objeto da despesa pretendida.   
Parágrafo Segundo- Quando se tratar de serviço de manutenção de equipamento com reposição de peças, um 
mesmo processo abrigará as duas despesas: serviço de manutenção e aquisição de peças de reposição.   
Parágrafo Terceiro – Os pedidos de natureza complexa ou específica devem ser elaborados ou, pelo menos, 
supervisionados por profissional competente. No caso de obra ou serviço de engenharia é imprescindível a 
participação circunstanciada de engenheiro; para equipamento e suprimento de informática, de analista de 
sistemas; equipamento e material de laboratório, do Coordenador responsável, dentre outras.   
Seção III – Do Procedimento de Contratação  
Art. 14º - As Contratações serão realizadas por meio de procedimento aberto, tal como chamamentos públicos, 
coletas de preço os quais serão amplamente divulgados e publicados no sítio do Instituto, sendo acessíveis ao 
público e à participação de diversos fornecedores interessados.  
Parágrafo Primeiro - O Procedimento aberto de Contratação ou Compra somente poderá ser dispensado para 
valores abaixo de R$ 8.000,00 (oito mil reais) anuais para a despesa, desde que esta não tenha caráter de 
continuidade; bem como na hipótese de fornecedor exclusivo, ou de singularidade do objeto, tais como 
serviços de assessoria jurídica e contábil, estando a dispensa sempre condicionada à comprovação do preço 
praticado; Para serviços de engenharia valores abaixo de R$ 15.000,00 (quinze mil reais); 
Parágrafo Segundo - Considera-se de urgência a contratação:  
I – do fornecimento de material inexistente no estoque, com imediata necessidade de utilização onde não 
houve a possibilidade de previsão e planejamento com antecedência;   
II – da prestação de serviços cuja descontinuidade possa interferir na atividade-fim, de modo a colocar 
prejudicar o pleno funcionamento, com quebra do processo didático, dos cursos Técnicos, superiores ou de 
DIT;  
III – outras situações devidamente justificadas.  
Art. 15º - A melhor oferta será apurada considerando-se o menor preço, custo de transporte e seguro até o 
local de entrega, condição de pagamento, prazo de entrega, custo para operação do produto e disponibilidade 
para eventual necessidade de treinamento de pessoal.  
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Art. 16º - A ordem de compra ou contrato formal efetuado com o fornecedor encerra o procedimento de 
compras, devendo representar fielmente todas as condições realizadas na negociação.  
Seção IV – Da Instrução dos Processos Administrativos  
Art. 17º - Todo processo administrativo de compras ou de contratação de serviços ou obras deverá conter o 
Memorando de Solicitação de Compra ou Serviço, bem como seus anexos, sendo que o êxito do processo 
depende das circunstâncias e termos em que foram realizados os procedimentos de descrição, condições de 
entrega e estimativa de preço do objeto a ser adquirido:  
Parágrafo Primeiro - Entende-se por Memorando de Solicitação de Compra ou Serviço o documento, emitido 
pelo Coordenador Administrativo Financeiro – CAF da Unidade Solicitante, contemplando a justificativa da 
aquisição, a especificação do material ou serviço, encaminhado pelo setor solicitante, para autorização da 
autuação (abertura) do processo de compra.  
Parágrafo segundo – Entende-se por processo de compras ou serviços o conjunto de procedimentos, 
devidamente documentados e circunstanciados por meio de despacho escrito, assinado e datado por agente 
designado, em obediência estrita à legislação específica e aos Princípios da Administração Pública, organizado 
em ordem cronológica, com numeração crescente.  
Art. 18º - Depois de autorizado a abertura do processo, é encaminhado a Seção de Compras e Suprimentos da 
Unidade Solicitante que abre, instrui e o encaminha para o Presidente do Instituto  autorizar a tramitação pelos 
setores envolvidos no Instituto.  
Art. 19º - Realiza-se a Avaliação Técnica de Especialistas da conformidade da solicitação e, somente após, é 
definida a forma de aquisição, de acordo com as características, que poderá ser:  
II – Por Cotação de preços, em casos de aquisições abaixo de R$ 8.000,00 (oito mil reais) anuais;  
III – Na forma do art. 14 deste Regulamento.  
Seção V – Das Fases  
Art. 20º - Os processos de compra serão divididos em duas fases:  
I - Fase de abertura, que compreende:  
a) o encaminhamento dos autos, pelo Coordenador Administrativo Financeiro, com as devidas justificativas, 
para o setor próprio do Instituto responsável pelas compras;  
b) a conferência, no Almoxarifado, da ausência do material pedido no estoque;  
c) a abertura, instrução e encaminhamento, pela Unidade Solicitante, ao Presidente, para tramitação pelos 
setores envolvidos no Instituto.  
II- Fase específica, que consiste:  
a) no encaminhamento, pelo Presidente, para os procedimentos de compras ou contratação de obras e 
serviços de acordo com projeto básico ou memorial descritivo pelo interessado e instruído pelo setor 
competente para proceder as Compras e Suprimentos;  
b) na análise e emissão de parecer, pela Área Jurídica, acerca do processo, sugerindo, eventualmente, 
modificações a fim de adequá-lo à legislação;  
c) na análise e emissão de parecer de conformidade da Avaliação Técnica de Especialistas, conforme o caso;  
d) no encaminhamento, pelo Setor de aquisições, para procedimentos de compra direta ou cotação de preços, 
inclusive eletrônica, de, no mínimo, 3 (três) fornecedores e indicação daquele que ofertou o bem ou serviço de 
menor preço.  
e) na homologação, pelo Presidente, do resultado da cotação ao fornecedor que ofertar o bem ou serviço com 
as condições da Cotação de Preços;  
f) na conferência, pelo Setor Solicitante, do material com a Solicitação, incluindo o recebimento formal do 
material e a nota fiscal do fornecedor, atestando a entrega ou a prestação dos serviços, e  
g) no encaminhamento, pelo Instituto, dos documentos contábeis a Contabilidade, para registros e 
arquivamento.  
Seção VI – Do Recebimento e Atestado de Execução  
Art. 21º - Todo material adquirido será entregue na unidade solicitante, onde permanecerá à disposição do 
interessado.  
Art. 22º - No ato do recebimento, será observado se o material confere com as especificações formalizadas no 
processo de compras, momento em que será atestado o recebimento por pessoa designada para tal fim junto a 
laudo de profissional competente, quando necessário.  
Art. 23º - Os equipamentos ou materiais permanentes devem ser tombados pela Coordenação responsável 
pelo controle patrimonial.  
Art. 24º - Os equipamentos que dependem de instalação por parte do fornecedor, deverão ser entregues 
diretamente ao Interessado, na presença do servidor designado para este fim.  
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Parágrafo Único - Depois de instalado e em perfeito funcionamento, a Nota Fiscal será atestada por pessoa 
nomeada mediante Portaria editada pela Presidência do Instituto e imediatamente encaminhada Corodenador 
Administrativo Financeiro, a fim de que seja processada a entrada do material, a respectiva incorporação do 
bem ao acervo patrimonial e o pronto encaminhamento ao Instituto  para pagamento ao fornecedor.  
Art. 25º - No caso de serviços avulsos, a entrega será diretamente ao Interessado que, após a conclusão, nos 
padrões de qualidade e desempenho circunstanciados no memorando de solicitação, encaminhará a Nota 
Fiscal de Serviço para atesto a ser efetuado por pessoa nomeada mediante Portaria editada pela Presidência do 
Instituto, devendo ser encaminhada imediatamente ao Departamento Financeiro do Instituto, a fim de que seja 
procedido o pagamento ao fornecedor.  
Art. 26º- Nenhum material pode ser recebido pelo interessado sem que antes tenha sido entregue ao servidor 
designado para recebimento e conferencia.  
Parágrafo Único - O descumprimento deste procedimento implica em responsabilidade por parte de quem 
recebeu o material pelo seu ressarcimento, caso este não seja localizado para tombamento.  
Art. 27º - O recebimento definitivo do equipamento pela Coordenação Administrativa Financeira dar-se-á 
mediante exame a ser procedido pelo técnico designado, devidamente circunstanciado e apenso ao processo 
de compra.  
 
CAPÍTULO VII – DOS BENS PÚBLICOS  
Art. 28º - Os bens móveis e imóveis, não consumíveis e patrimoniáveis, adquiridos pela Organização Social, 
com a utilização de recursos públicos, serão destinados exclusivamente à execução do respectivo Contrato de 
Gestão.  
Art. 29º - Os bens públicos, em regra, são inalienáveis.  
Art. 30º - Haverá necessidade de anuência do Poder Público para alienação de bens e obrigatoriedade de 
investimento dos recursos advindos de tais alienações no desenvolvimento do respectivo contrato de gestão.  
Art. 31º - Os bens móveis públicos permitidos poderão ser alienados ou substituídos por outros de igual ou 
maior valor, desde que previamente autorizado pelo Poder Público, e que tenha sido providenciada respectiva 
avaliação, ficando condicionada à integração de novos bens ao Patrimônio Público.  
Art. 31º - As doações públicas percebidas pelo Instituto, inclusive as financeiras, serão destinadas 
exclusivamente à execução do respectivo Contrato de Gestão, correspondente ao ente que proporcionou a 
doação.  
Art. 32º - O Instituto poderá adotar procedimento próprio e simplificado para realização de alienações, desde 
que haja controle patrimonial exercido diretamente pelo órgão correspondente do contrato de gestão.  
 
CAPÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
Art. 33º - É vedado ao Instituto manter qualquer tipo de relacionamento comercial ou profissional (contratar 
serviços, fazer aquisições, contratar funcionários e outros) com pessoas físicas e jurídicas que se relacionem 
com dirigentes que detenham poder decisório.  
Art. 34º -Todos os documentos fiscais, resultantes das aquisições e contratações realizadas pelo Instituto 
deverão apresentar o número do respectivo Contrato de Gestão.  
Art. 35º - Os casos omissos ou duvidosos na interpretação do presente Regulamento serão resolvidos pela 
Administração, com base nos princípios gerais de direito.  
Art. 36º - O presente Regulamento entrará em vigor a partir da data da sua publicação.  
 
 
3.9. Procedimentos de seleção e contratação de pessoal 
 
 
Os procedimentos de seleção e contratação de pessoal serão divulgados por meio do site do Instituto e 
deverão conter, de forma resumida, as funções a serem preenchidas, os respectivos números de vagas, os 
prazos para inscrição, as condições para a participação dos candidatos e o local para divulgação de 
informações. Tais procedimentos compreendem as seguintes etapas, não necessariamente nesta ordem: (i) 
análise do currículo e documentos comprobatórios de experiência, escolaridade e outros dados fornecidos 
pelos candidatos para avaliação de sua conformidade com os requisitos mínimos exigidos; (ii) avaliação técnica 
de acordo com a função a ser desenvolvida; (iii) avaliação psicológica, quando necessário; (iii) entrevista. 
Deverão ser analisadas as habilidades específicas do candidato para a ocupação do cargo e suas determinações 
legais, assim como a disponibilidade para o início das atividades e suas condições em submeter-se aos horários 
estabelecidos. Os candidatos aprovados em todas as etapas deverão entregar os documentos de contratação e 
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passar por exame médico admissional, sendo consideradas aptas para o exercício da função somente aquelas 
que estejam de acordo com todas as condições propostas. 
 
Os cargos serão preenchidos preferencialmente sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
conforme carga horária previamente informada para cada função, podendo haver variação para os períodos 
diurno, noturno, misto, na forma de revezamento ou escala de serviço.  
 
Ainda está prevista a subcontratação de empresas, bem como a contratação de profissionais autônomos, em 
casos específicos, tendo em vista a especificidade dos cursos oferecidos, assim como da natureza da atividade 
de desenvolvimento e inovação tecnológica a ser realizada. 
 
MINUTA DE POPOSTA DE REGULAMENTO DE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL  
 
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
Este regulamento estabelece as regras de Recrutamento e Seleção para o preenchimento de vagas para 
pessoal administrativo, operacional e docentes, com recursos financeiros provenientes dos Contratos firmados 
para operacionalização dos serviços e execução de atividades das unidades ITEGOs e COTECs, vinculados a este 
Lote.  
 
O Recrutamento e a seleção, de que trata este regulamento, visa selecionar o melhor candidato para a função 
a ser preenchida.  
 
CAPITULO II – DO PROCESSO DE SELEÇÃO  
 
Título I – Das Competências  
 
No âmbito dos processos de seleção de pessoal, compete:  
I - Aos Diretores da Organização Social, solicitar e/ou aprovar Requisição de Pessoal;  
II – Ao Coordenador Administrativo Finananceiro das unidades:  
a) realizar solicitação de Requisição de Pessoal;  
b) participar das etapas de avaliação comportamental e técnica, execeto para docentes que terá a participação 
do coordenador pedagógico;  
c) analisar os resultados apresentados pelos candidatos e definir o candidato mais adequado ao perfil 
solicitado.  
d) conduzir os Processos de Avaliação referentes à Seleção, Promoção ou Movimentação de Pessoal;  
e) orientar e monitorar os colaboradores quanto às políticas de Gestão de Pessoas.  
III – Ao Departamento Pessoal, executar o processo de registro e admissão;  
IV – Ao Serviço de Segurança e Medicina do Trabalho, realizar os Exames Médicos Admissionais e de Mudança 
de Função. 
 
Título II - Do Desenvolvimento do Recrutamento e Seleção  
 
Seção I – Da Requisição de Pessoal  
 
O procedimento de contratação de pessoal terá início mediante a solicitação do Diretor do ITEGO interessado 
na contratação, dos serviços efetivamente necessários, que será operacionalizada por meio da Requisição de 
Pessoal.  
 - O requisitante deverá preencher o formulário de Requisição de Pessoal conforme demanda do 
Serviço/Unidade, coletar aprovação do coordenador da área.  
- O coordenador da área encaminha a Requisição de Pessoal ao Diretor da Unidade que segue os fluxos 
estabelecidos entre o ITEGO a Organização Social.  
- As Requisições de Pessoal podem ser abertas nos seguintes casos:  
I - Substituição de um colaborador;  
II - Aumento de Quadro, desde que contemplado no orçamento ou aprovado pela Diretoria.  
 
Seção II – Do Processo de Recrutamento e Seleção  
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O Recrutamento será divulgado por meio do site da Organização Social, da SED e da Unidade solicitante e 
conterão, resumidamente, as funções a serem preenchidas, os respectivos números de vagas, os prazos, as 
condições para a participação dos candidatos e local para informações.  
 
O Processo de Recrutamento e Seleção compreende as seguintes etapas:  
I – Primeira Etapa: análise do currículo e documentos comprobatórios de experiência, escolaridade e outros 
dados fornecidos pelos candidatos para avaliação de sua conformidade com os requisitos mínimos exigidos.  
II – Segunda Etapa: os candidatos que cumprirem os requisitos mínimos exigidos deverão apresentar fichas de 
emprego preenchidas e participarão das seguintes avaliações:  
a) Avaliação técnica, visando apurar o nível de conhecimento técnico específico, quando necessário;  
b) Aplicação de testes psicológicos e psicométricos visando apurar aspectos cognitivos e psicológicos, quando 
necessário; 
c) Dinâmicas de grupo, jogos e provas situacionais visando apurar aspectos comportamentais, quando 
necessário.  
III – Terceira Etapa: os candidatos aprovados na segunda etapa do processo seletivo serão convocados para 
entrevista final, a ser realizada pelo requisitante.  
IV – Quarta Etapa: os candidatos aprovados na entrevista final deverão entregar os documentos de 
contratação exigidos pela Organização Social e passar por exame médico admissional.  
- Somente serão considerados aptos para o exercício da função aquelas pessoas que cumprirem de forma 
satisfatória todas as etapas de seleção e que estejam de acordo com as condições propostas.  
 
As funções serão preenchidas, preferencialmente, sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
conforme carga horária previamente informada para cada função, podendo variar para os períodos diurno, 
noturno, misto, na forma de revezamento ou escala de serviço.  
- É permitida a subcontratação de empresas, bem como a contratação de profissionais autônomos, em casos 
específicos.  
 
CAPITULO III – DA READMISSÃO DE ANTIGOS COLABORADORES  
 
A admissão de antigos colaboradores somente poderá ocorrer após o decurso do prazo de 12 meses entre o 
desligamento e a readmissão.  
- Caso a readmissão seja para um serviço ou função diferente da anterior, o candidato deverá ser avaliado 
também pelo novo requisitante bem como possuir os pré-requisitos definidos no desenho de cargo.  
- Toda readmissão deverá ser aprovada pela Diretoria.  
- Para o exercício da docência, em função da organização curricular dos cursos Técnicos e Superiores, bem 
como para os Serviços de DIT, poderão em conformidade com a legislação, serem adotados outras estratégias 
para suprir as necessidades apresentadas. 
 
CAPITULO IV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
Os casos omissos ou duvidosos na interpretação do presente Regulamento serão resolvidos pela 
Administração, com base nos princípios gerais de direito.  
 
  
3.10. Organização, manutenção e preservação do Serviço de Arquivo vivo e permanente, pela vigência do 
contrato 
 
 
A Secretaria Geral, parte fundamental da unidade escolar, é responsável pelo acolhimento e guarda dos 
documentos que organizam a vida acadêmica do estudante e da instituição. Especificamente, os arquivos de 
instituições públicas da esfera federal, estadual ou municipal, de atividades administrativas, judiciárias ou 
legislativas, são classificados em três espécies: correntes, temporários e permanentes: 
a) Arquivo ativo: blocos de documentos atuais que são consultados com muita frequência, para a realização de 
tarefas, esclarecimento de dúvidas e pesquisas; 
 
b) Arquivo inativo: bloco de documentos que é retirado de arquivos correntes para ser transferido para 
depósitos temporários.; 
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c) Arquivo morto: bloco de documentos de caráter histórico, cultural ou científico que são preservados 
indefinidamente.45 
 
Os arquivos permanentes serão digitalizados para promover a melhor gestão do espaço físico (liberando 
espaço de armários e arquivos físicos) além de propiciar a celeridade na gestão escolar. A digitalização dos 
arquivos tem como objetivos: 

a) Recuperação rápida e guarda segura dos documentos acadêmicos; 
b) Garantia de atendimento à legislação educacional com a perpetuidade dos documentos acadêmicos; 
c) Segurança de cópias de segurança (Backups). 
d) Eliminação da geração de papel. 
e) Economia de espaço físico nas unidades escolares. 

 
A digitalização será feita por empresa de tecnologia responsável nas seguintes etapas:  

a) triagem e avaliação de temporalidade, nos moldes da lei, dos documentos inservíveis/prescritos; 
b) a criação da árvore de tipos de documentos da instituição e a correta identificação e organização no 
arquivo; 
c) a digitalização dos documentos; 
d) a criação de ferramentas de acesso/recuperação da informação e métodos/práticas de manutenção do 
arquivo; 
e) capacitação dos funcionários da secretaria escolar para manuseio do das ferramentas de 
acesso/recuperação da informação e métodos/práticas de manutenção do arquivo. 

 
Destaca-se que os arquivos físicos não deixarão de existir, mas eles apenas estarão alocados em espaços com 
luminosidade e umidade controlados e serão acessados pelas unidades escolares mediados pela tecnologia. 
 

 
3.11. Estratégias de monitoramento dos indicadores de desempenho educacional de qualidade e de 
produtividade 
 
 
A presente proposta entende que o monitoramento consiste no “acompanhamento contínuo, cotidiano, por 
parte de gestores e gerentes, do desenvolvimento dos programas e políticas em relação a seus objetivos e 
metas. É uma função inerente à gestão dos programas, devendo ser capaz de prover informações sobre o 
programa para seus gestores, permitindo a adoção de medidas corretivas para melhorar sua 
operacionalização” (VAITSMAN; RODRIGUES; PAES-SOUSA, 2006, p. 21)46. Neste sentido, serão desenvolvidas 
ações contínuas a partir dos indicadores de desempenho previstos no Anexo XII e também no item 2.3 desta 
proposta.  
Outra estratégia de monitoramento das atividades acadêmicas está prevista no item 3.14 de implementação da 
Proposta de Avaliação Institucional e de Clima Organizacional.  
 
O monitoramento dos indicadores tem como objetivo: 

1) Identificar a variação no desempenho do processo e/ou indicador. 
2) Analisar as causas da variação no desempenho. 
3) Estabelecer planos de ação, definindo ações emergenciais corretivas para resolver as causas de 

instabilidade e ações preventivas para evitar que a variação se repita. 
4) Verificar as possibilidades de melhoria e as ações necessárias para atingir o seu objetivo. 

 
Os indicadores devem ser representados pelo seu modelo matemático, periodicidade e método de coleta, além 
dos objetivos e das metas.  Uma meta, fornecerá informação de sucesso ou fracasso na avaliação de um 
determinado processo, produto ou serviço. 
 

                                                           
45 SOUSA, Rosineide Magalhães de. Técnicas de redação e arquivo. Brasília : Universidade de Brasília, 2007. 
Disponível em http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/profunc/tecnicas.pdf  Acessado em 11/05/2016. 
46 VAITSMAN, J.; RODRIGUES, R. W. S.; PAES-SOUSA, R. O sistema de avaliação e monitoramento das políticas e 
programas sociais: a experiência do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome do Brasil. Brasília: 
Unesco, 2006. 
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Os indicadores devem ser apresentados graficamente, para se ter ideia de variabilidade e tendência, que 
ajudarão na pesquisa de soluções para melhoria contínua, com o intuito de atingir a meta proposta ou de 
definir novas metas para aquele indicador. 
 
Por meio da Avaliação Institucional/Clima Organizacional serão aferidos o cumprimento dos objetivos 
estabelecidos no Plano de Desenvolvimento Institucional, nos Projetos Pedagógicos de Curso e nos planos 
estratégicos de gestão. Avaliação da utilização dos recursos e da capacidade de atendimento da população. 
Além disso, serão desenvolvidas estratégias para acompanhar e otimizar o fluxo dos processos internos visando 
a celeridade e a eficiência na gestão dos programas educacionais. 
 
Destaca-se também que os colegiados de cursos devem aferir o desempenho das atividades de docentes e 
estudantes. No caso dos docentes servirão como indicadores: cumprimento do planejamento pedagógico, 
promoção de atividades científicas, culturais e extensionistas, engajamento em projetos que visem a prática 
profissional de estágios e da empregabilidade dos estudantes e participação em órgãos colegiados e de 
representatividade. Em relação aos estudantes serão considerados a taxa de aprovação nas disciplinas e cursos 
e o envolvimento em atividades científicas, culturais e extensionistas.  
 
Para isso, serão desenvolvidos projetos de auto avaliação e de avaliação externa por especialistas. Deverão 
também ser aferidos e aperfeiçoados os processos de comunicação e os canais de atendimento aos estudantes 
e aos docentes. Também será feita, pelos usuários, a avaliação dos processos informatizados, tais como a 
gestão acadêmica dos documentos e registros e os ambientes de planejamento e registro pedagógico e do 
ambiente virtual de aprendizagem.  
 
Serão desenvolvidos indicadores em relação à quantidade de estudantes por docentes e análise da taxa de 
ocupação de cada unidade escolar. Serão monitorados os processos de informatização e integração entre a 
gestão administrativa e financeira para otimização dos recursos e infraestrutura. Ainda será incluída a 
sistematização dos processos de trabalho e gestão, estabelecendo fluxos e rotinas para diminuir o tempo de 
execução e reduzir o número de recursos envolvidos.  
 
Desta forma, será possível acompanhar e avaliar o desempenho ao longo do tempo e realizar comparações: 
entre o desempenho anterior e o desempenho corrente; entre o desempenho corrente e o padrão desejável de 
comparação; e entre o desempenho planejado e o desempenho real. 
 
Para realizar o processo de monitoração, deverão ser aplicadas técnicas estatísticas nas diversas fases de 
elaboração:coleta, organização, sistematização, apresentação em gráfico e tabelas, sistemática de 
apresentação e síntese de sua análise o que deve incluir linhas de tendências e metas. Cada indicador deverá 
ter um ficha de gestão/controle/apresentação, contemplando sua estrutura, trajetória evolutiva e 
apresentação. 
 
A publicização deve ser realizada de forma sistemática, conforme cronograma, no painel de indicadores, bem 
como ter os instrumentos de sistematização de cada indicador e suas respectivas analises encaminhadas aos 
órgão e setores competentes. 
 
 
3.12 Sistemáticas de aplicação de ações corretivas de desempenho a partir do monitoramento dos 
indicadores por meio de Plano de Ação 
 
 
Os indicadores de avaliação de qualidade estão descritos no Anexo XII – Mapa de Indicadores e Metas, do 
presente chamamento. Foram também descritos indicadores de desempenho propostos pela Organização 
Social, complementares aos previstos no Anexo XII, no item 2.3 dessa proposta.  
 
Esses indicadores se referem a diferentes dimensões: Instituição; Cursos; Desenvolvimento e Inovação 
Tecnológica; Estudantes; e Egressos. Por esse motivo, os indicadores e seu acompanhamento estarão sob a 
responsabilidade de diferentes coordenadores dentro dos ITEGOs e COTECs, cabendo ressaltar que as 
avaliações individuais realizadas por cada ITEGO e COTEC permanecem. A dimensão ‘Instituição’ estará sob a 
responsabilidade do Conselho Superior; a dimensão ‘Cursos’ sob a responsabilidade do Coordenador 
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Pedagógico; a dimensão ‘Desenvolvimento e Inovação Tecnológica’ ficará a cargo do Coordenador de 
Desenvolvimento e Inovação Tecnológica; a dimensão ‘Estudantes’ ficará sob a responsabilidade do Chefe de 
Apoio ao Núcleo Discente, que também será o responsável pela dimensão ‘Egressos’, utilizando como 
instrumento de apoio o Programa de Acompanhamento ao Egresso. 
 
Os dados serão coletados pelos coordenadores que farão relatórios a partir dos indicadores. Estes relatórios 
serão submetidos ao Conselho Diretor para validação. No entanto, caberá à OS, de forma centralizada, agregar 
os dados em um sumário executivo de desempenho com todos esses relatórios, contendo informações 
individualizadas das unidades. Este documento deverá conter sugestões de melhorias e aplicação de ações 
corretivas de desempenho educacional.  
 
O Plano de Ação corretiva deverá ser gerado e enviado ao GGCFT e à SDTIFTI da SED, para validação conjunta 
com essas superintendências e o INSTITUTO REGER. 
 
 
3.13. Estratégias de implementação dos Serviços de Atendimento ao Usuário - Pesquisa de Satisfação 
 
 
Para o sucesso de qualquer empreendimento é necessário a correta percepção e valorização das expectativas e 
interesses dos indivíduos. As estratégias para o atendimento destas expectativas e desejos está inerentemente 
relacionada aos processos de suporte e atendimento aos usuários. 
 
Algumas características nos processos de suporte e atendimento aos usuários são importantes, tais como: 
compreensão das necessidades dos usuários, comunicação objetiva e “clara” e empatia dos funcionários no 
atendimento. Entende-se que treinamentos adequados e regulares para os funcionários em questões 
relacionadas ao atendimento das necessidades dos usuários deverão refletir os pontos observados. 
 
A Secretaria Geral é responsável pelo primeiro atendimento aos usuários e, portanto, deve proporcionar os 
mecanismos necessários para a adequada satisfação das necessidades destes usuários no que tange à 
cordialidade, gentileza, eficiencia, eficácia e efetividade dos serviços oferecidos. 
 
A avaliação da satisfação dos usuários das atividades dos ITEGOS e COTECs se darão de diversas formas: 
a) Conforme apresentado no item 2.13, o programa de Acompanhamento do Egresso do Núcleo de Apoio ao 
Discente, visa conhecer a opinião dos egressos acerca da formação recebida, tanto curricular quanto cidadã 
para, desta forma, avaliar as políticas de ensino, pesquisa e extensão praticadas, adequando-as, se necessário, 
às exigências do mercado de trabalho e da comunidade; Os dados serão coletados por meio de questionários 
eletrônicos enviados após doze meses da conclusão do curso, por meio do sítio eletrônico da instituição, e-mail 
e redes sociais. Os resultados serão sistematizados a cada seis meses e apresentados à comunidade acadêmica 
para que os dados sirvam de instrumento de auto avaliação, em especial para a discussão da política de 
integração entre instituição educacional e empresas, com vistas a promover a empregabilidade dos formados; 
 
b) conforme apresentado no item 3.4, ao final da prestação de serviços tecnológicos, ou entrega de pareceres, 
será aplicado questionário de avaliação da qualidade do serviço prestado, com a identificação do usuário do 
serviço e assinatura de representante do mesmo. Os questionários passarão por análise do CTTST para 
constante melhoramento/atualização dos serviços prestados. Tais questionários e sua avaliação ficarão à 
disposição do parceiro público; e 
 
c) no item 3.14, é apresentada a questão do instrumento de avaliação, aplicado por meio de questionários para 
o corpo docente, discente e técnico-administrativo.  Além dos questionários, outros subsídios também servirão 
para a construção do conhecimento a respeito da realidade institucional, entre os quais, resultados de 
entrevistas, resultados das reuniões de colegiado e núcleos, consulta à comunidade acadêmica e outros. 
 
 
3.14. Estratégias de implementação da Proposta de Avaliação institucional 
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Sabe-se que até há pouco tempo a autoavaliação não fazia parte dos processos rotineiros das instituições 
educacionais. No entanto, a partir das orientações e exigências contidas na Lei n° 10.861, de 14 de abril de 
2004, que estabelece o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), a autoavaliação 
institucional tornou-se instrumento obrigatório de todas as instituições de ensino superior. 
 
O Sinaes é formado por três componentes principais: a avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho 
dos estudantes. A partir desses três eixos, o Sinaes avalia os seguintes aspectos: ensino, pesquisa e extensão; 
responsabilidade social; desempenho dos alunos; gestão da instituição; corpo docente; instalações, entre 
outros. O Sinaes possui uma série de instrumentos complementares como autoavaliação, avaliação externa, 
Enade, Avaliação dos cursos de graduação e instrumentos de informação (censo e cadastro). Os resultados das 
avaliações possibilitam traçar um panorama da qualidade dos cursos e instituições de educação superior no 
País. Os processos avaliativos são coordenados e supervisionados pela Comissão Nacional de Avaliação da 
Educação Superior (Conaes), cuja operacionalização é de responsabilidade do Inep. As informações obtidas 
com o Sinaes são utilizadas pelas instituições para orientação da sua eficácia institucional e efetividade 
acadêmica e social; pelos órgãos governamentais para orientar políticas públicas; e pelos estudantes, pais de 
alunos, instituições acadêmicas e público em geral, para orientar suas decisões quanto à realidade dos cursos e 
das instituições. 
 
Entretanto tais práticas ainda não foram incorporadas nas instituições de educação profissional técnicas de 
nível médio. Apesar disso, a presente proposta contempla a autoavaliação em todos cursos ofertados pelos 
ITEGOs e COTECs (cursos FIC, cursos de qualificação profissional, cursos técnicos de nível médio, cursos 
superiores tecnológicos e de pós-graduação) com a finalidade de garantir o estabelecimento de uma cultura de 
avaliação institucional a partir da criação de uma Comissão Própria de Avaliação (CPA) em cada unidade 
educacional. Com a implementação das CPA se o desenvolvimento de seu trabalho, o processo deverá tornar-
se sistemático e contínua, não apenas para corresponder ao estabelecido no Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI), mas essencialmente para construir indicadores de qualidade no atendimento educacional. 
A CPA terá a seguinte composição: 

a) um coordenador que a preside, eleito pela comunidade escolar; 
b) Dois representantes do corpo docente, de cada segmento: cursos FIC, cursos técnicos de nível médio e 
de graduação tecnológica e pós-graduação; 
c) um representante do corpo discente; 
d) um representante do corpo técnico-administrativo; 
e) um representante da sociedade civil organizada. 

 
A autoavaliação tem como objetivo geral: desenvolver, integrar, adequar e consolidar os procedimentos de 

avaliação institucional, a fim de torná-los instrumentos e subsídios que contribuam para a melhoria da 

qualidade dos serviços educacionais, da gestão e da responsabilidade social da instituição. Encontram-se entre 

seus objetivos específicos: 

a) construir e manter a cultura de autoavaliação, sensibilizando e conscientizando a comunidade acadêmica 
para a participação nos processos pertinentes; 
b) favorecer a autocrítica e a revisão do planejamento e das ações realizadas na Instituição; 
c) divulgar os critérios, procedimentos, instrumentos, resultados e indicadores dos processos de 
autoavaliação; 
d) subsidiar o planejamento, a implementação e a revisão das políticas institucionais e do Plano 
Desenvolvimento Institucional e dos Projetos Pedagógicos dos Cursos; 
e) contribuir para o diagnóstico dos cursos; 
f) oferecer informações, dados e subsídios que permitam a elaboração de propostas e ações para a 
qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão.   

 
Em termos de estratégias, para a realização dos objetivos propostos, faz-se necessário o funcionamento regular 
de uma CPA que possa trabalhar de forma autônoma na construção e aplicação dos instrumentos de avaliação 
e na divulgação de seus resultados. A consolidação de uma cultura de autoavaliação será buscada por meio 
do envolvimento e participação da comunidade acadêmica, com programa e atividades de sensibilização 
através de palestras, reuniões, seminários e divulgação das atividades e cronograma de avaliação. 
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Como parte das estratégias para a autoavaliação, pode-se citar ainda as seguintes ações a serem realizadas: 
a) divulgar os critérios de avaliação utilizados pelo SINAES, além de discutir e criar complementações para os 
indicadores próprios de avaliação. 
 
b) garantir instrumentos de avaliação adequados e atualizados, revisando os questionários sempre que se fizer 
necessário. 
 
c) manter atualizados os instrumentos para a coleta de dados e metodologias de análise e interpretação dos 
dados, privilegiando tanto instrumentos e análises quantitativas como qualitativas. 
 
d) Dar publicidade aos resultados do processo de autoavaliação, promovendo sua discussão junto à 
comunidade acadêmica e sociedade civil. 
 
e) elaborar e disponibilizar relatórios finais dos processos de avaliação, com indicadores de gestão e apreciação 
crítica. 
 
f) estabelecer o diálogo e a reflexão sobre a efetividade do planejamento institucional e pedagógico a partir 
dos resultados dos processos de avaliação. 
 
Com relação à composição e atribuição dos membros da CPA, os membros representantes deverão ser eleitos 
por seus pares para mandato de dois anos reelegíveis por mais dois anos. Sua composição e atividades são 
apresentadas no quadro 6. 
 
Quadro 6 – Composição e atividades da CPA 

Segmento Atividades responsáveis 

Coordenador  Estruturar o processo de autoavaliação; 

 Convocar e coordenar reuniões ordinárias e extraordinárias da CPA; 

 Coordenar os grupos de trabalho relacionados com a autoavaliação; 

 Realizar e coordenar reuniões com os representantes da comunidade acadêmica para 
apresentação dos resultados da autoavaliação;  

 Elaborar relatórios sobre os resultados da autoavaliação institucional para a 
comunidade acadêmica. 

Docente  Avaliar as atividades de extensão desenvolvidas pela instituição; 

 Acompanhar a implementação do planejamento institucional e pedagógico, 
estabelecendo diálogos para sua revisão e reelaboração;  

 Definir a metodologia para análise e interpretação dos dados coletados;  

 Definir a formatação dos relatórios. 

 Elaborar projetos de intervenção na comunidade acadêmica relacionados à 
autoavaliação. 

Discente  Subsidiar a comissão com informações e perspectivas do corpo discente; 

 Avaliar o processo ensino-aprendizagem; 

 Elaborar as atas de cada reunião; 

 Formular propostas para melhoria da qualidade dos serviços educacionais da 
instituição. 

Técnico-
administrativo 

 Avaliar a gestão institucional; 

 Sensibilizar e mobilizar a comunidade acadêmica a participar ativamente no processo 
de autoavaliação; 

 Divulgar os resultados da autoavaliação para a comunidade interna da instituição 

 Verificar as condições de infraestrutura para o desenvolvimento dos trabalhos da CPA; 

 Elaborar o planejamento do processo de autoavaliação. 

Sociedade civil  Avaliação das ações e programas de Responsabilidade Social; 

 Divulgar os resultados da autoavaliação para a comunidade externa da instituição; 

 Participar da definição da metodologia para análise e interpretação dos dados 
coletados; 

 Avaliar as ações comunitárias. 
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Considerando que a autoavaliação é uma construção do conhecimento sobre a realidade institucional e do 
clima organizacional, a metodologia deve considerar a necessidade de “partir da prática”, “refletir sobre a 
prática” e “transformar a prática”. Assim, propõem-se alguns aspectos e etapas a serem contempladas: 

a) Debate e Aprovação da Metodologia de Avaliação; 
b) Sensibilização para a Avaliação; 
c) Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos Instrumentos de Avaliação; 
d) Aplicação dos Instrumentos de Avaliação e Análise dos Resultados; 
e) Confecção dos relatórios finais da avaliação e diálogo com avaliação externa; 
f) Elaboração dos indicadores de gestão; 
g) Revisão do processo avaliativo e reinício do processo de avaliação, com redefinição das etapas e 
cronograma. 

 
O principal instrumento de avaliação será a aplicação de questionários para o corpo docente, discente e 
técnico-administrativo.  Além dos questionários, outros subsídios também servirão para a construção do 
conhecimento a respeito da realidade institucional, entre os quais, resultados de entrevistas, resultados das 
reuniões de colegiado, consulta à comunidade acadêmica e outros. 
 
As dimensões a serem avaliadas nos questionários serão as seguintes: 

a) a Missão da instituição e o Planejamento institucional e Pedagógico; 
b) os cursos de Formação Inicial e Continuada, os Cursos Técnicos de Nível Médio, a Graduação, Pós-
Graduação Tecnológica, a Pesquisa e a Extensão; 
c) Responsabilidade Social da Instituição; 
d) Comunicação com a Sociedade; 
e) Políticas de Pessoal de Carreiras do Corpo Docente e Corpo Técnico-Administrativo; 
f) Organização e Gestão da Instituição; 
g) Infraestrutura Física; 
h) Planejamento e Avaliação; 
i) Políticas de Atendimento aos Estudantes; 
j) Sustentabilidade Financeira. 
 

 
3.15 Sistemática de Monitoramento e armazenamento de dados 
 
 
Para a gestão dos dados das ITEGOs e COTECs será utilizado um sistema informatizado conhecido como 
Enterprise Resource Planning (ERP). 
 
O ERP pode ser entendido como um software de gestão que interliga, por exemplo, as diversas necessidades 
informacionais das áreas corporativas, como: faturamento, contas a receber, administração de pessoal, 
controle de custos, entre outros. 
 
Para operacionalização do sistema ERP são necessários três elementos ou camadas, sendo: 
a) Aplicação: nesta camada estão definidas as funcionalidades do sistema, processos e cadastros; 
b) Banco de dados: os dados gerados devem seguir uma rotina de armazenamento e controle; 
c) Framework: esta camada se relaciona com a parametrização e customização do sistema. 
Para o armazenamento dos dados do sistema ERP (item b) optou-se pela “Computação em Nuvem”, em que o 
acesso aos dados é realizado de forma remota, por meio da Internet. 
 
A “Computação em Nuvem” não requer investimentos elevados na infraestrutura de Tecnologia da Informação 
(TI) como a aquisição de servidores, sogares, entre outros. Além do mais, este tipo de armazenamento permite 
que o usuário contrate os serviços de acordo com o volume de informações a serem 
processadas/armazenadas. 
 
Contudo, para a maior segurança das informações, os ITEGOs contarão com servidores próprios para Backup 
das informações. Os quais terão regras severas quanto a politica e temporalidade.   
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O monitoramento das informações geradas e armazenadas ficarão sob a supervisão de TI local de cada ITEGO e 
por equipes especializadas na estrutura do INSTITUTO REGER.  
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B-PROPOSTA FINANCEIRA 

INSTITUTO REGER DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TECNOLOGIA / CNPJ21.236.845/0001-50 / RUA 86 QD.F21 LT.89 

Nº815 CEP: 74.083-385 SETOR SUL GOIANIA / institutoreger@gmail.com www.institutoreger.com / (62) 3637-

8040 - Chamamento Público Nº 007/2016 SED / Proposta de Preços para o Lote 3 

A Proposta Financeira ora apresentada levou em consideração os critérios de economicidade e eficiência dos 
recursos financeiros a serem geridos pelo parceiro Privado, atendendo aos requisitos orçamentários exigidos 
no Edital de Chamamento Público n.07/2016. 
Dessa forma, o deságio oferecido nesta Proposta Financeira em relação aos custos previamente elaborados 
pelo parceiro Público, conforme autos do processo n. 201400018000873, é apresentado na Tabela 1. 
 

Tabela 1: Proposta de deságio 

Oferta de Curso 
(A) 

Horas Aula 
Presencial 
(B) 

Valor Hora 
Aula 
Presencial 
(C) 

Valor Hora 
Aula EAD 
(D) 

Deságio 
Proposto 
(E) 

Proposta: 
Valor Hora Aula 
Presencial 
(F) 

Proposta: 
Valor Hora 
Aula EAD 
(G) 

Superior 800 13,00 3,64 10% 11,700 3,276 

Técnico 800 8,95 2,50 10% 8,055 2,255 

FIC (Qualificação) 200 8,95 2,50 10% 8,055 2,255 

FIC (Capacitação) 100 8,95 2,50 10% 8,055 2,255 

DIT e APA - 134,25 - 10% 120,825 - 

Legenda: FIC: Formação Inicial e Continuada; DIT: Desenvolvimento e Inovação Tecnológica; APA: Atividades de 
Apoio Auxiliares e; EAD: Ensino à Distância. 
 
A Tabela 1 apresenta, respectivamente, nas colunas A e B, os cursos oferecidos bem como o total de horas aula 
na modalidade presencial. Já as colunas C (modalidade presencial) e D (modalidade de Ensino à Distância- EAD) 
da Tabela 1 evidenciam o valor hora aula máximo que o Parceiro Público se dispõe a repassar ao Parceiro 
Privado, conforme o Edital de Chamamento Público n.07/2016 47. 
 
A proposta de deságio é apresentada na Tabela 1 – Coluna E. Este deságio perfaz 10% (dez por cento) em 
relação ao valor da hora aula presencial dos cursos oferecidos (Tabela 1- Coluna A). Ressalta-se que este valor 
de deságio, ou seja, 10% (dez por cento) será mantido constante ao longo dos quatro anos, período este que 
abrange esta Proposta Financeira. 
A coluna F na Tabela 1 apresenta a proposta de valor da hora aula na modalidade presencial, ou seja, considera 
o deságio de 10% (dez por cento) em relação ao valor de hora aula máximo na modalidade presencial que o 
Parceiro Público se dispõe a repassar ao Parceiro Privado (Tabela 1- Coluna C).  
A Coluna G da tabela 1, representa a proposta de valor da hora aula na modalidade EAD. Para cálculo destes 
valores foi empregado uma porcentagem de 28% (vinte e oito por cento) em relação a proposta de valor da 
hora aula na modalidade presencial (Tabela 1- Coluna F), conforme o Edital de Chamamento Público 
n.07/2016. 
 
Com a proposta de deságio estabelecida em 10% (dez por cento), a Tabela 2 apresenta os valores de repasses 
projetados para os quatro anos desta Proposta Financeira. 
 

Tabela 2: Valor previsto dos repasses financeiros 

 

                                                           
47Os valores das horas aula podem ser encontrados no  Edital de Chamamento Público n.07/2016, página 3. 

LOTE 3

Tabela 2: Valor previsto dos repasses financeiros

Itens Ano 1 (R$) Ano 2 (R$) Ano 3 (R$) Ano 4 (R$) Total (R$)

Valor de Repasse: Sem deságio 23.375.449,00 23.375.449,00 24.670.341,00 25.671.669,00 97.092.908,00

Valor de repasse: Com deságio 21.037.904,10 21.037.904,10 22.203.306,90 23.104.502,10 87.383.617,20

Valor do Deságio 2.337.544,90 2.337.544,90 2.467.034,10 2.567.166,90 9.709.290,80

Variação Porcentual 10% 10% 10% 10% 10%
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A Tabela 2 evidencia os valores previstos que o Parceiro Público se dispõe a repassar ao Parceiro Privado sem a 

consideração do deságio (Conforme Anexo IV – Sistema de Pagamento Edital de Chamamento Público 

n.07/2016) referentes aos anos 1 a 4. Ademais, a Tabela 2 apresenta a previsão dos repasses financeiros 

considerando um deságio de 10% (dez por cento) para os anos 1 a 4. O valor total do deságio para os quatro 

anos desta Proposta Financeira perfaz R$ 9.709.290,80 (nove milhões, setecentos e nove mil, duzentos e 

noventa reais e oitenta centavos). 

Assim, como forma de evidenciar a estrutura dos custos referentes aos cursos oferecidos (Tabela 1- Coluna A) 

com o valor de deságio desta Proposta Financeira, são expostos, a seguir, as memórias de cálculos para os anos 

1 a 4. 

Lote 3 - Ano 1 

A Tabela 3 apresenta a decomposição dos gastos/repasses previstos para os Institutos Tecnológicos do Estado 

de Goiás (ITEGOs) e as suas unidades vinculadas, os Colégios Tecnológicos (COTECs). Os valores constantes na 

Tabela 3 foram calculados mediante às especificidades exigidas das ITEGOs e COTECs em relação à 

disponibilidade de vagas para o ingresso de alunos em cada curso, carga horária e valor da hora aula. 

Pode-se observar na Tabela 3 (Colunas A, B, C e D) que os repasses previstos do Parceiro Público para o 

Parceiro Privado perfazem, também, um deságio de 10% (dez por cento) para cada unidade de ensino. Esse 

valor para o deságio (10%) leva à uma economia real de recursos no valor de R$ 2.342.210,50 (dois milhões, 

trezentos e quarenta e dois mil, duzentos e dez rais e cinquenta centavos) em relação ao Lote 3- Ano 1. 

Após a previsão dos gastos/repasses previstos para os ITEGOs e COTECs, considerando o deságio proposto de 

10% (dez por cento), são apresentadas as memórias de cálculo de acordo com a Metodologia para definição 

de custos para oferta de Cursos de Educação Profissional e ações de desenvolvimento e inovação tecnológica 

na Rede Pública Estadual de Educação Profissional e Tecnológica – EPT, conforme exigido pelo Edital de 

Chamamento Público n.07/2016. A Tabela 4 evidencia esses valores. 
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Tabela 3: Repasses previstos Lote 3 - Ano 1 

Curso Técnico Curso Qualificação
Curso Capacitação 

e Atualização

Economicidade                  

Variação Nominal

Variação 

Percentual

Repasse Previsto Repasse Previsto Repasse Previsto C (B-A) (D)

ITEGO Anápolis - PRES 936.000 2.155.518,00           2.174.850,00           1.482.120,00                     6.748.488,00         7.498.320,00                749.832,00                    0,10 

EAD 0 -                           261.000,00              387.000,00                            648.000,00            721.728,00                  73.728,00                    0,10 

DIT e APA 0 -                           -                           -                           570.898,13                             570.898,13            634.331,25                  63.433,13                    0,10 

ITEGO Catalão - CEPAC - PRES 748.800 1.981.530,00           1.917.090,00           1.369.350,00                     6.016.770,00         6.685.300,00                668.530,00                    0,10 

EAD 0 -                           261.000,00              387.000,00                            648.000,00            721.728,00                  73.728,00                    0,10 

DIT e APA 0 -                           -                           -                           222.922,13                             222.922,13            247.691,25                  24.769,13                    0,10 

ITEGO Catalão - Labibe Faiad - PRES 0 563.850,00              621.846,00              257.760,00                        1.443.456,00         1.603.840,00                160.384,00                    0,10 

EAD 0 -                           261.000,00              387.000,00                            648.000,00            721.728,00                  73.728,00                    0,10 

DIT e APA 0 -                           -                           -                           222.922,13                             222.922,13            247.691,25                  24.769,13                    0,10 

ITEGO Catalão/Goiás Tec - PRES 0 1.417.680,00           1.482.120,00           741.060,00                        3.640.860,00         4.045.400,00                404.540,00                    0,10 

EAD 0 -                           -                           -                                                          -                          -                                   -   

DIT e APA 0 -                           -                           -                           222.922,13                             222.922,13            247.691,25                  24.769,13                    0,10 

Total 21.033.238,50 23.375.449,00 2.342.210,50 10,0%

Tabela 3: Repasses previstos Lote 3 - Ano 1

Unidades

Valor de Serviços 

Tecnológicos e 

Produção Artístico 

Cultural

Curso Tecnológico 

Repasse Previsto

Valor Total com 

Deságio (A)

Repasse por Itego 

(B)
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Tabela 4: Decomposição dos Custos 

 

A Tabela 4 apresenta a decomposição dos custos. Pode-se observar que o total previsto dos custos para o lote 

3 – Ano 1, corresponde a R$ 21.032.874,37 (vinte e um milhões, trinta e dois mil, oitocentos e setenta e quatro 

reais e trinta e sete centavos). Este valor representa aproximadamente a 89,98% (sem deságio) e 100% (com 

deságio de 10%) dos gastos previstos para o Lote 3-Ano 1. Arredondamento na casa dos centésimos. 

Ademais, para cada classe de custos foi realizada uma nova decomposição dos seus elementos. As tabelas 

posteriores detalham estes valores referentes ao Lote 3 - Ano 1. 

Tabela 5: Custos com Pessoal Direto 

 

Para a formação dos custos de Pessoal Direto foi considerado a quantidade prevista de servidores para o Lote 3 

- Ano 1, no total de 219 servidores. 

1. Distribuição das Vagas- Presencial e EAD 9.240 | 6.900
% sobre valor sem 

deságio

% sobre valor com 

deságio

2. Custos EPT- Pessoal Direto 12.999.860,23 55,61% 61,81%

3. Custos EPT- Pessoal Indireto 707.456,56 3,03% 3,36%

4. Custos EPT - Custeio Insumos Didático

Pedagógico
1.182.330,69 5,06% 5,62%

5. Custos EPT - Custeio Administrativo 599.384,76 2,56% 2,85%

6. Custos EPT - Custeio Manutenção 213.443,99 0,91% 1,01%

7. Custos EPT - Custeio Serviços 436.132,96 1,87% 2,07%

8. Custos EPT - Investimento/Acervo Bibliográfico 260.198,40 1,11% 1,24%

8.1 Custos EPT - Investimento/Equipamentos e

mobiliários
164.798,78 0,71% 0,78%

9. Custos EPT – Aluguéis 192.000,00 0,82% 0,91%

10. Custos EPT -Vigilância Armada 1.638.000,00 7,01% 7,79%

11. Custos EPT - Ensino Superior 583.200,00 2,49% 2,77%

12. Custos EPT - Serviços Des. Inovação

Tecnológica e Atividades Prático Acadêmica
1.239.613,20 5,30% 5,89%

13.1 Programa e-Tec Brasil  (técnico) 626.356,80 2,68% 2,98%

13.2 Programa Pronatec (qualificação) 190.098,00 0,81% 0,90%

Total 21.032.874,37 89,98% 100,00%

Tabela 4: Decomposição dos Custos - Lote 3 Ano 1

2. Custos EPT - Pessoal Direto

Pessoal Direto Servidor Salário-Base Folha Anual (R$)

Docente/Tutores 132 R$ 3.320,00 8.030.835,65

(hora-aula)

Gestão/Coordenação 30 R$ 3.940,00 2.180.478,90

Apoio Técnico 38 R$ 2.360,00 1.632.592,07

Total 219 - 12.999.860,23

Tabela 5: Custos com Pessoal Direto - Lote 3 Ano 1

Docentes/Tutores horistas 1.155.953,6219
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Os valores da Folha Anual referente aos custos de Pessoal Direto correspondem aos gastos com o salário-base 

dos servidores acrescidos dos valores dos encargos devidos. Os valores dos encargos equivalem a 52,71% do 

salário-base dos servidores, conforme o Edital de Chamamento Público n.07/2016. 

Foi considerado, também, para o cálculo dos custos de Pessoal Direto, a utilização de Docentes/Tutores 

horistas. Estes Docentes/Tutores horistas seriam empregados, a priori, nos cursos de Qualificação e 

Capacitação de curto prazo de duração.  

O valor da hora aula utilizado para a formação dos custos dos Docentes/Tutores horistas equivale a R$ 9,22 

(nove reais e vinte e dois centavos). Este valor de hora aula equivale ao valor de piso hora-aula na cidade de 

Goiânia, segundo o Sindicato dos Professores do Estado de Goiás (SINPRO Goiás)48. O valor pago pelo Instituto 

será o correspondente a hora aula mensalista. 

A próxima tabela descreve os custos com Pessoal Indireto. 

Tabela 6: Custos com Pessoal Indireto 

 

Integram os custos com Pessoal Indireto os gastos com os salários dos servidores empregados em funções de 

Apoio de Limpeza, acrescidos dos gastos referentes aos encargos devidos. Os valores dos encargos equivalem a 

52,71% do salário-base dos servidores, conforme o Edital de Chamamento Público n.07/2016. 

A próxima tabela apresenta a participação de custos de Pessoal Direto e Indireto em relação aos 

gastos/repasses previstos. 

Tabela 7: Participação dos custos de Pessoal Direto e Indireto no total dos gastos/repasses 

 

De acordo com o Edital de Chamamento Público n.07/2016 - item 9.10. O parceiro privado gastará, no período 

de vigência do ajuste, no máximo 70% (setenta por cento) dos seus recursos orçamentários, repassados via 

contrato de gestão, com despesas na remuneração (incluídas vantagens de qualquer natureza) a serem 

percebidas pelos seus dirigentes e empregados, no exercício de suas funções. 

Dessa forma, esta Proposta Financeira mantém-se dentro dos critérios estabelecidos pelo Edital de 

Chamamento Público n.07/2016  em relação aos gastos máximos com Pessoal Direto e Indireto. Por meio da 

Tabela 7 pode-se observar que estes gastos correspondem a 58,64% do total dos gastos/repasses previstos. 

 
 
 
 
 

                                                           
48 O valor de hora aula para professores do Estado de Goiás pode ser encontrado no seguinte endereço 
eletrônico: http://sinprogoias.org.br/direitos/salario/#calculadora. 

3. Custos EPT - Pessoal Indireto

Pessoal Servidor Salário Base Folha Anual (R$)

Apoio Limpeza 33 1.180,00 707.456,56

Tabela 6: Custos com Pessoal Indireto - Lote 3 Ano 1

Máximo de Pagamento de Salários e Contribuições Pessoal Direto Pessoal Indireto

Participação Total 

dos Custos com 

Pessoal Direto e 

Indireto

70% 55,61% 3,03% 58,64%

Tabela 7: Participação dos custos Pessoal Direto/Indireto no total dos gastos/repasses - Lote 3 Ano 1
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Tabela 8: Custeio de Insumos Didático-Pedagógico 

 

A Tabela 8 apresenta os custos previstos para o custeio de insumos didático-pedagógicos, visando atender as 

necessidades específicas de cada curso, como materiais de laboratório. Para cálculo destes valores considerou-

se o custo por aluno, o custo por turma e o número previsto de matrículas. Os custos na modalidade EAD 

representam 28% do total destes tipos de gastos na modalidade presencial. 

A próxima tabela apresenta os custos previstos para Custeio Administrativo. 

Tabela 9: Custeio Administrativo 

 

A Tabela 9 apresenta os gastos conjuntos previstos para Custeio Administrativo. Estes gastos equivalem aos 

custos relacionados com material de higiene e limpeza, material de expediente, material de informática, 

combustíveis, diárias, entre outros. Os custos na modalidade EAD representam 28% do total destes tipos de 

gastos. 

A próxima tabela apresenta os custos previstos com manutenção. 

Tabela 10. Custeio com Manutenção 

 

Os valores constantes na Tabela 10 se referem aos custos previstos com manutenções preditiva, preventiva e 

corretiva na infraestrutura e mobiliários da instituição como salas de aula e laboratórios. Para a previsão destes 

valores foram considerados o custo médio por ambiente e o número de ambientes passíveis de manutenções. 

Os custos na modalidade EAD representam 28% deste tipo de gasto. 

A próxima tabela apresenta a previsão de Custeio de Serviços. 

 

Custo aluno/ano (R$) Custo/Turma (R$) Matrículas
Custos Insumos 

Ano (R$)

137,60                                                                               2.752,04                3.080 423.813,39

91,73                                                                                 1.834,69                3.080 282.542,26

70,57                                                                                 1.411,30                3.080 217.340,20

EAD 28% 258.634,84

Total 1.182.330,69

Tabela 8: Custeio de Insumos Didático-Pedagógico - Lote 3 Ano 1

5. Custos EPT- Custeio Administrativo

Custo aluno/mês Custo/turma Matrículas Valor Anual (R$)

                                                                                  50,68 1.013,57                9.240 468.269,34

EAD 28% 131.115,42

Total 599.384,76

Tabela 9: Custeio Administrativo - Lote 3 Ano 1

6. Custos EPT- Custeio Manutenção

Custo/ambiente Ambientes Valor Anual (R$)

                                                                            1.086,06 Salas 39 42.356,32

                                                                            1.648,98 Laboratórios 51 84.097,76

                                                                               447,77 Mobiliários 90 40.299,03

                                                                         EAD 28% 46.690,87

Total 213.443,99

Tabela 10. Custeio com Manutenção - Lote 3 Ano 1
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Tabela 11: Custeio de Serviços 

 

O Custeio de Serviços equivale à gastos com água e esgoto, energia elétrica, telefone e dados de internet. Para 

o cálculo desses valores foram empregados o custo por ambiente e o número de ambientes. Os custos na 

modalidade EAD representam 28% deste tipo de gasto. 

A próxima tabela apresenta a previsão de Investimentos no Acervo Bibliográfico. 

Tabela 12: Investimentos no Acervo Bibliográfico 

 

A Tabela 12 apresenta os investimentos necessários previstos para a estruturação e atualização do acervo 

bibliográfico inerentes aos cursos oferecidos. Foi considerado para o cálculo deste tipo de investimento o 

número de cinco publicações por aluno matriculado (Livros/Turmas = 1.848) e um custo médio por livro no 

valor de R$ 110,00. Estes tipos de investimentos na modalidade EAD representam 28% do total investido em 

Acervo Bibliográfico na modalidade presencial. 

A próxima tabela apresenta a previsão de Investimentos em Equipamentos e Mobiliários. 

Tabela 13: Investimentos em Equipamentos e Mobiliários 

 

A previsão dos valores de Investimentos em Equipamentos e Mobiliários se deu por meio de um custo médio 

de cada ambiente e pelo total de ambientes. Estes tipos de investimentos na modalidade EAD representam 

28% do total investido em Equipamentos e Mobiliários na modalidade presencial. 

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos com Aluguéis. 

 
 
 
 

7. Custos EPT- Custeio de Serviços

Custo/ambiente Ambientes Valor Anual (R$)

                                                                               315,49 90 340.728,88

EAD 28% 95.404,09

Total 436.132,96

Tabela 11: Custeio de Serviços - Lote 3 Ano 1

8. Custos EPT- Investimentos/ Acervo Bibliográfico

Custo médio/livro Livros/Turmas Matrículas Valor Anual (R$)

                                                                               110,00 1848                9.240 203.280,00

EAD 28% 56.918,40

Total 260.198,40

Tabela 12: Investimentos no Acervo Bibliográfico - Lote 3 Ano 1

Custo ambiente Ambientes Tipo Valor Anual (R$)

                                                                               949,42 90 Equipamento 85.447,80

                                                                               481,13 90 Mobiliário                43.301,25 

EAD 28% 36.049,73

Total 164.798,78

Tabela 13: Investimentos em Equipamentos e Mobiliários - Lote 3 Ano 1

8.1 Custos EPT- Investimentos/Equipamentos e Mobiliários
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Tabela 14: Custo com Aluguéis 

 

Os custos com aluguéis se justificam pela necessidade de atendimento dos cursos situados em localidades sem 

instalações públicas adequadas, ou com necessidade para se atender os arranjos produtivos e/ou segmentos 

econômicos. Foi previsto uma necessidade de pagamento de três instalações com um valor médio mensal de 

R$ 4.000,00 cada, totalizando um gasto anual com aluguéis no valor de R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois 

mil reais). 

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos com Vigilância Armada. 

Tabela 15: Custos com Vigilância Armada 

 

A previsão de valores de gastos com Vigilância Armada considerou o seguinte aspecto:  

a) vigilância armada para todas as unidades da rede; 

b) postos de trabalho de 12 horas por 36 horas, diurno e noturno, 7 dias por semana. 

 

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos com o Ensino Superior. 

Tabela 16: Previsão de Gastos com o Ensino Superior 

 

De acordo com o Edital de Chamamento Público n.07/2016 foi proposto, para os cursos superiores de 

tecnologia, um valor hora-superior aos demais cursos. Para cálculo deste gasto incremental com o Ensino 

Superior (ES) foi empregado o número de alunos dessa modalidade, a carga horária do curso e o incremento no 

valor da hora aula.  

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos com Serviços de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica, e 

de Atividades Prático-Acadêmicas. 

 
 
 

9. Custos EPT- Aluguéis

Custo/ambiente (R$) Ambientes Valor Mês (R$) Valor Ano (R$)

4.000,00 4 18.000,00 192.000,00

Total 192.000,00

Tabela 14: Custo com Aluguéis - Lote 3 Ano 1

10. Custos EPT - Vigilância Armada

Itegos Valor Mês (R$) Valor Ano (R$)

                                                                   7 19.500,00 1.638.000,00

Total 1.638.000,00

Tabela 15: Custos com Vigilância Armada - Lote 3 Ano 1

11. Custos EPT- Ensino Superior

Aluno Superior Carga Horária Incremento Valor Anual (R$)

180 800 4,05             583.200,00 

Total             583.200,00 

Tabela 16: Previsão de Gastos com o Ensino Superior - Lote 3 Ano 1
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Tabela 17: Previsão de Gastos com Serviços de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica, e de             Atividades 
Prático-Acadêmicas 

 

A Tabela 17 apresenta a previsão de gastos com a realização de atividades voltadas para o desenvolvimento e 

inovação tecnológica e referentes as atividades prático-acadêmicas. O cálculo dos valores destes tipos de 

gastos se baseou no total previsto de horas para estas atividades e no seu valor monetário.  

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos em Atendimentos aos Programas Federais – 

Parcerias/Contrapartida. 

Tabela 18: Atendimentos aos Programas Federais – Parcerias/Contrapartida 

 

A Tabela 18 apresenta os valores propostos de gastos com os programas e-Tec Brasil (técnico) e PRONATEC 

(qualificação) do governo federal. O valor da remuneração a título de contrapartida corresponde a 10% do 

valor da hora aula presencial. 

 

 Lote 3 - Ano 2 

 

A Tabela 19 apresenta a decomposição dos gastos/repasses previstos para os Institutos Tecnológicos do Estado 

de Goiás (ITEGOs) e as suas unidades vinculadas, os Colégios Tecnológicos (COTECs). Os valores constantes na 

Tabela 19 foram calculados mediante às especificidades exigidas das ITEGOs e COTECs em relação à 

disponibilidade de vagas para o ingresso de alunos em cada curso, carga horária e valor da hora aula. 

Pode-se observar na Tabela 19 (Colunas A, B, C e D) que os repasses previstos do Parceiro Público para o 

Parceiro Privado perfazem, também, um deságio de 10% (dez por cento) para cada unidade de ensino. Esse 

valor para o deságio (10%) leva à uma economia real de recursos no valor de R$ 2.342.210,50 (dois milhões, 

trezentos e quarenta e dois mil, duzentos e dez reais e cinquenta centavos) em relação ao Lote 3 - Ano 2. 

Após a previsão dos gastos/repasses previstos para os ITEGOs e COTECs, considerando o deságio proposto de 

10% (dez por cento), são apresentadas as memórias de cálculo de acordo com a Metodologia para definição 

Aluno Superior Horas Valor (R$) Valor Anual (R$)

Serviços Tecnológicos 1.620 120,82 195.728,40

Produção Artístico Cultural 8.640 120,82 1.043.884,80

Total 1.239.613,20

Tabela 17: Previsão de Gastos com Serviços de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica, e de             

Atividades Prático-Acadêmicas - Lote 3 Ano 1

12. Custos EPT- Serviços Des. Inovação Tecnológica e Atividades Prático Acadêmicas

Programa Vagas Horas 10% Hora aula Valor anual (R$)

13.1Programa e-Tec Brasil (técnico) 4860 160                         0,81 626.356,80

13.2 Programa PRONATEC (qualificação) 1.180 200                         0,81 190.098,00            

Total 816.454,80

Tabela 18: Atendimentos aos Programas Federais – Parcerias/Contrapartida - Lote 3 Ano 1

13. Atendimentos aos Programas Federais- Parcerias/Contrapartida

LOTE 3

Tabela 2: Valor previsto dos repasses financeiros

Itens Ano 1 (R$) Ano 2 (R$) Ano 3 (R$) Ano 4 (R$) Total (R$)

Valor de Repasse: Sem deságio 23.375.449,00 23.375.449,00 24.670.341,00 25.671.669,00 97.092.908,00

Valor de repasse: Com deságio 21.037.904,10 21.037.904,10 22.203.306,90 23.104.502,10 87.383.617,20

Valor do Deságio 2.337.544,90 2.337.544,90 2.467.034,10 2.567.166,90 9.709.290,80

Variação Porcentual 10% 10% 10% 10% 10%
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de custos para oferta de Cursos de Educação Profissional e ações de desenvolvimento e inovação tecnológica 

na Rede Pública Estadual de Educação Profissional e Tecnológica – EPT, conforme exigido pelo Edital de 

Chamamento Público n.07/2016. A Tabela 20 evidencia esses valores. 
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Tabela 19: Repasses previstos Lote 3 - Ano 2 

Curso Técnico Curso Qualificação
Curso Capacitação 

e Atualização

Economicidade                  

Variação Nominal

Variação 

Percentual

Repasse Previsto Repasse Previsto Repasse Previsto C (B-A) (D)

ITEGO Anápolis - PRES 936.000 2.155.518,00           2.174.850,00           1.482.120,00                     6.748.488,00 7.498.320,00                             749.832,00                    0,10 

EAD 0 -                           261.000,00              387.000,00                            648.000,00 721.728,00                                  73.728,00                    0,10 

DIT e APA 0 -                           -                           -                           570.898,13                             570.898,13                   634.331,25                  63.433,13                    0,10 

ITEGO Catalão - CEPAC - PRES 748.800 1.981.530,00           1.917.090,00           1.369.350,00                     6.016.770,00 6.685.300,00                             668.530,00                    0,10 

EAD 0 -                           261.000,00              387.000,00                            648.000,00 721.728,00                                  73.728,00                    0,10 

DIT e APA 0 -                           -                           -                           222.922,13                             222.922,13                   247.691,25                  24.769,13                    0,10 

ITEGO Catalão - Labibe Faiad - PRES 0 563.850,00              621.846,00              257.760,00                        1.443.456,00 1.603.840,00                             160.384,00                    0,10 

EAD 0 -                           261.000,00              387.000,00                            648.000,00 721.728,00                                  73.728,00                    0,10 

DIT e APA 0 -                           -                           -                           222.922,13                             222.922,13                   247.691,25                  24.769,13                    0,10 

ITEGO Catalão/Goiás Tec - PRES 0 1.417.680,00           1.482.120,00           741.060,00                        3.640.860,00 4.045.400,00                             404.540,00                    0,10 

EAD 0 -                           -                           -                                                          -   -                                                              -                           -   

DIT e APA 0 -                           -                           -                           222.922,13                             222.922,13                   247.691,25                  24.769,13                    0,10 

Total 21.033.238,50 23.375.449,00 2.342.210,50 10,0%

Curso Tecnológico 

Repasse Previsto

Valor Total com 

Deságio (A)

Repasse por Itego 

(B)

Tabela 3: Repasses previstos Lote 3 - Ano 2

Unidades

Valor de Serviços 

Tecnológicos e 

Produção Artístico 

Cultural



 

82 

  Rua 86, n° 737, CEP: 74.083-385 Setor Sul, Goiânia-GO   http://www.institutoreger.com  (62) 3637-8040 

 

Tabela 20: Decomposição dos custos 

 

A Tabela 20 apresenta a decomposição dos custos. Pode-se observar que o total previsto dos custos para o lote 

3 - Ano 2, corresponde a R$ 21.033.178,84 (vinte e um milhões e trinta e tres mil e cento e setenta e oito reais 

e oitenta e quatro centavos). Este valor representa aproximadamente a 89,98% (sem deságio) e 100% (com 

deságio de 10%) dos gastos previstos para o Lote 3 - Ano 2. 

Ademais, para cada classe de custos foi realizada uma nova decomposição dos seus elementos. As tabelas 

posteriores detalham estes valores referentes ao Lote 3 - Ano 2. 

Tabela 21: Custos com Pessoal Direto 

 

Para a formação dos custos de Pessoal Direto foi considerado a quantidade prevista de servidores para o Lote 3 

- Ano 2, no total de 219 servidores. 

Os valores da Folha Anual referente aos custos de Pessoal Direto correspondem aos gastos com o salário-base 

dos servidores acrescidos dos valores dos encargos devidos. Os valores dos encargos equivalem a 52,71% do 

salário-base dos servidores, conforme o Edital de Chamamento Público n.07/2016. 

Foi considerado, também, para o cálculo dos custos de Pessoal Direto, a utilização de Docentes/Tutores 

horistas. Estes Docentes/Tutores horistas seriam empregados, a priori, nos cursos de Qualificação e 

Capacitação de curto prazo de duração.  

1. Distribuição das Vagas- Presencial e EAD 9.240 | 6.900
% sobre valor sem 

deságio

% sobre valor com 

deságio

2. Custos EPT- Pessoal Direto 12.999.860,23 55,61% 61,81%

3. Custos EPT- Pessoal Indireto 707.456,56 3,03% 3,36%

4. Custos EPT - Custeio Insumos Didático

Pedagógico
1.139.387,11 4,87% 5,42%

5. Custos EPT - Custeio Administrativo 577.614,43 2,47% 2,75%

6. Custos EPT - Custeio Manutenção 205.671,28 0,88% 0,98%

7. Custos EPT - Custeio Serviços 420.292,12 1,80% 2,00%

8. Custos EPT - Investimento/Acervo Bibliográfico 354.816,00 1,52% 1,69%

8.1 Custos EPT - Investimento/Equipamentos e

mobiliários
158.813,11 0,68% 0,76%

9. Custos EPT – Aluguéis 192.000,00 0,82% 0,91%

10. Custos EPT -Vigilância Armada 1.638.000,00 7,01% 7,79%

11. Custos EPT - Ensino Superior 583.200,00 2,49% 2,77%

12. Custos EPT - Serviços Des. Inovação

Tecnológica e Atividades Prático Acadêmica
1.239.613,20 5,30% 5,89%

13.1 Programa e-Tec Brasil  (técnico) 626.356,80 2,68% 2,98%

13.2 Programa Pronatec (qualificação) 190.098,00 0,81% 0,90%

Total 21.033.178,84 89,98% 100,00%

Tabela 4: Decomposição dos Custos - Lote 3 Ano 2

2. Custos EPT - Pessoal Direto

Pessoal Direto Servidor Salário-Base Folha Anual (R$)

Docente/Tutores 132 R$ 3.320,00 8.030.835,65

(hora-aula)

Gestão/Coordenação 30 R$ 3.940,00 2.180.478,90

Apoio Técnico 38 R$ 2.360,00 1.632.592,07

Total 219 - 12.999.860,23

19

Tabela 5: Custos com Pessoal Direto - Lote 3 Ano 2

Docentes/Tutores horistas 1.155.953,62
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O valor da hora aula utilizado para a formação dos custos dos Docentes/Tutores horistas equivale a R$ 9,22 

(nove reais e vinte e dois centavos). Este valor de hora aula equivale ao valor de piso hora-aula na cidade de 

Goiânia, segundo o Sindicato dos Professores do Estado de Goiás (SINPRO Goiás)49. O valor pago pelo Instituto 

corresponde ao valor da hora aula do mensalista. 

A próxima tabela descreve os custos com Pessoal Indireto. 

Tabela 22: Custos com Pessoal Indireto 

 

Integram os custos com Pessoal Indireto os gastos com os salários dos servidores empregados em funções de 

Apoio de Limpeza, acrescidos dos gastos referentes aos encargos devidos. Os valores dos encargos equivalem a 

52,71% do salário-base dos servidores, conforme o Edital de Chamamento Público n.07/2016. 

A próxima tabela apresenta a participação de custos de Pessoal Direto e Indireto em relação aos 

gastos/repasses previstos. 

Tabela 23: Participação dos custos de Pessoal Direto e Indireto no total dos gastos/repasses 

 

De acordo com o Edital de Chamamento Público n.07/2016 - item 9.10. O parceiro privado gastará, no período 
de vigência do ajuste, no máximo 70% (setenta por cento) dos seus recursos orçamentários, repassados via 
contrato de gestão, com despesas na remuneração (incluídas vantagens de qualquer natureza) a serem 
percebidas pelos seus dirigentes e empregados, no exercício de suas funções. Dessa forma, essa Proposta 
restringe os gastos com remunerações, encargos trabalhistas e vantagens de qualquer natureza dentro dos 
critérios estabelecidos pelo edital. 
 

Dessa forma, esta Proposta Financeira mantém-se dentro dos critérios estabelecidos pelo Edital de 

Chamamento Público n.07/2016  em relação aos gastos máximos com Pessoal Direto e Indireto. Por meio da 

Tabela 23 pode-se observar que estes gastos correspondem a 58,64% do total dos gastos/repasses previstos. 

Tabela 24: Custeio de Insumos Didático-Pedagógico 

 

                                                           
49 O valor de hora aula para professores do Estado de Goiás pode ser encontrado no seguinte endereço 
eletrônico: http://sinprogoias.org.br/direitos/salario/#calculadora. 

3. Custos EPT - Pessoal Indireto

Pessoal Servidor Salário Base Folha Anual (R$)

Apoio Limpeza 33 1.180,00 707.456,56

Tabela 6: Custos com Pessoal Indireto  - Lote 3 Ano 2

Máximo de Pagamento de Salários e Contribuições Pessoal Direto Pessoal Indireto

Participação Total 

dos Custos com 

Pessoal Direto e 

Indireto

70% 55,61% 3,03% 58,64%

Tabela 7: Participação dos custos Pessoal Direto/Indireto no total dos gastos/repasses - Lote 3 Ano 2

Custo aluno/ano (R$) Custo/Turma (R$) Matrículas
Custos Insumos 

Ano (R$)

132,60                                                                               2.652,08                         3.080 408.420,01

88,40                                                                                 1.768,05                         3.080 272.280,01

68,00                                                                                 1.360,04                         3.080 209.446,16

EAD 28% 249.240,93

4.280 alunos Total 1.139.387,11

Tabela 8: Custeio de Insumos Didático-Pedagógico - Lote 3 Ano 2
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A Tabela 24 apresenta os custos previstos para o custeio de insumos didático-pedagógicos, visando atender as 

necessidades específicas de cada curso, como materiais de laboratório. Para cálculo destes valores considerou-

se o custo por aluno, o custo por turma e o número previsto de matrículas. Os custos na modalidade EAD 

representam 28% do total destes tipos de gastos na modalidade presencial. 

A próxima tabela apresenta os custos previstos para Custeio Administrativo. 

Tabela 25: Custeio Administrativo 

 

A Tabela 25 apresenta os gastos conjuntos previstos para Custeio Administrativo. Estes gastos equivalem aos 

custos relacionados com material de higiene e limpeza, material de expediente, material de informática, 

combustíveis, diárias, entre outros. Os custos na modalidade EAD representam 28% do total destes tipos de 

gastos. 

A próxima tabela apresenta os custos previstos com manutenção. 

Tabela 26. Custeio com Manutenção 

 

Os valores constantes na Tabela 26 se referem aos custos previstos com manutenções preditiva, preventiva e 

corretiva na infraestrutura e mobiliários da instituição como salas de aula e laboratórios. Para a previsão destes 

valores foram considerados o custo médio por ambiente e o número de ambientes passíveis de manutenções. 

Os custos na modalidade EAD representam 28% deste tipo de gasto. 

A próxima tabela apresenta a previsão de Custeio de Serviços. 

Tabela 27: Custeio de Serviços 

 

O Custeio de Serviços equivale à gastos com água e esgoto, energia elétrica, telefone e dados de internet. Para 

o cálculo desses valores foram empregados o custo por ambiente e o número de ambientes. Os custos na 

modalidade EAD representam 28% deste tipo de gasto. 

A próxima tabela apresenta a previsão de Investimentos no Acervo Bibliográfico. 

5. Custos EPT- Custeio Administrativo

Custo aluno/mês Custo/turma Matrículas Valor Anual (R$)

                                                                                  48,84 976,76                         9.240 451.261,27

EAD 28% 126.353,16

Total 577.614,43

Tabela 9: Custeio Administrativo - Lote 3 Ano 2

6. Custos EPT- Custeio Manutenção

Custo/ambiente Ambientes Valor Anual (R$)

                                                                            1.046,61 Salas 39 40.817,89

                                                                            1.588,77 Laboratórios 51 81.027,47

                                                                               431,50 Mobiliários 90 38.835,32

                                                                         EAD 28% 44.990,59

Total 205.671,28

Tabela 10. Custeio com Manutenção - Lote 3 Ano 2

7. Custos EPT- Custeio de Serviços

Custo/ambiente Ambientes Valor Anual (R$)

                                                                               304,03 90 328.353,22

28% 91.938,90

Total 420.292,12

Tabela 11: Custeio de Serviços - Lote 3 Ano 2
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Tabela 28: Investimentos no Acervo Bibliográfico (preço do livro esta errado) 

 

A Tabela 28 apresenta os investimentos necessários previstos para a estruturação e atualização do acervo 

bibliográfico inerentes aos cursos oferecidos. Foi considerado para o cálculo deste tipo de investimento o 

número de cinco publicações por aluno matriculado (Livros/Turmas = 1.848) e um custo médio por livro no 

valor de R$ 150,00. Estes tipos de investimentos na modalidade EAD representam 28% do total investido em 

Acervo Bibliográfico na modalidade presencial. 

A próxima tabela apresenta a previsão de Investimentos em Equipamentos e Mobiliários. 

Tabela 29: Investimentos em Equipamentos e Mobiliários 

 

A previsão dos valores de Investimentos em Equipamentos e Mobiliários se deu por meio de um custo médio 

de cada ambiente e pelo total de ambientes. Estes tipos de investimentos na modalidade EAD representam 

28% do total investido em Equipamentos e Mobiliários na modalidade presencial. 

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos com Aluguéis. 

Tabela 30: Custo com Aluguéis 

 

Os custos com aluguéis se justificam pela necessidade de atendimento dos cursos situados em localidades sem 

instalações públicas adequadas, ou com necessidade para se atender os arranjos produtivos e/ou segmentos 

econômicos. Foi previsto uma necessidade de pagamento de três instalações com um valor médio mensal de 

R$ 4.000,00 cada, totalizando um gasto anual com aluguéis no valor de R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois 

mil reais). 

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos com Vigilância Armada. 

Tabela 31: Custos com Vigilância Armada 

 

8. Custos EPT- Investimentos/ Acervo Bibliográfico

Custo médio/livro Livros/Turmas Matrículas Valor Anual (R$)

                                                                               150,00 1848                         9.240 277.200,00

EAD 28% 77.616,00

Total 354.816,00

Tabela 12: Investimentos no Acervo Bibliográfico  - Lote 3 Ano 2

Custo ambiente Ambientes Tipo Valor Anual (R$)

                                                                               914,94 90 Equipamento 82.344,24

                                                                               463,65 90 Mobiliário                41.728,50 

EAD 28% 34.740,37

Total 158.813,11

Tabela 13: Investimentos em Equipamentos e Mobiliários - Lote 3 Ano 2

8.1 Custos EPT- Investimentos/Equipamentos e Mobiliários

9. Custos EPT- Aluguéis

Custo/ambiente (R$) Ambientes Valor Mês (R$) Valor Ano (R$)

4.000,00 4 18.000,00 192.000,00

Total 192.000,00

Tabela 14: Custo com Aluguéis - Lote 3 Ano 2

10. Custos EPT - Vigilância Armada

Itegos Valor Mês (R$) Valor Ano (R$)

                                                                                          7 19.500,00 1.638.000,00

Total 1.638.000,00

Tabela 15: Custos com Vigilância Armada - Lote 3 Ano 2
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A previsão de valores de gastos com Vigilância Armada considerou o seguinte aspecto:  

a) vigilância armada para todas as unidades da rede; 

b) postos de trabalho de 12 horas por 36 horas, diurno e noturno, 7 dias por semana. 

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos com o Ensino Superior. 

Tabela 32: Previsão de Gastos com o Ensino Superior 

 

De acordo com o Edital de Chamamento Público n.07/2016 foi proposto, para os cursos superiores de 

tecnologia, um valor hora-superior aos demais cursos. Para cálculo deste gasto incremental com o Ensino 

Superior (ES) foi empregado o número de alunos dessa modalidade, a carga horária do curso e o incremento no 

valor da hora aula. 

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos com Serviços de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica, e 

de Atividades Prático-Acadêmicas. 

Tabela 33: Previsão de Gastos com Serviços de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica, e de             Atividades 
Prático-Acadêmicas 

 

A Tabela 33 apresenta a previsão de gastos com a realização de atividades voltadas para o desenvolvimento e 

inovação tecnológica e referentes as atividades prático-acadêmicas. O cálculo dos valores destes tipos de 

gastos se baseou no total previsto de horas para estas atividades e no seu valor monetário.  

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos em Atendimentos aos Programas Federais – 

Parcerias/Contrapartida 

Tabela 34: Atendimentos aos Programas Federais – Parcerias/Contrapartida 

 

A Tabela 34 apresenta os valores propostos de gastos com os programas e-Tec Brasil (técnico) e PRONATEC 

(qualificação) do governo federal. O valor da remuneração a título de contrapartida corresponde a 10% do 

valor da hora aula do presencial. 

 

 

11. Custos EPT- Ensino Superior

Aluno Superior Carga Horária Incremento Valor Anual (R$)

180 800 4,05             583.200,00 

Total             583.200,00 

Tabela 16: Previsão de Gastos com o Ensino Superior - Lote 3 Ano 2

Aluno Superior Horas Valor (R$) Valor Anual (R$)

Serviços Tecnológicos 1.620 120,82 195.728,40

Produção Artístico Cultural 8.640 120,82 1.043.884,80

Total 1.239.613,20

Tabela 17: Previsão de Gastos com Serviços de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica, e de             

Atividades Prático-Acadêmicas - Lote 3 Ano 2

12. Custos EPT- Serviços Des. Inovação Tecnológica e Atividades Prático Acadêmicas

Programa Vagas Horas 10% Hora aula Valor anual (R$)

13.1Programa e-Tec Brasil (técnico) 4860 160                         0,81 626.356,80

13.2 Programa PRONATEC (qualificação) 1.180 200                         0,81 190.098,00            

Total 816.454,80

Tabela 18: Atendimentos aos Programas Federais – Parcerias/Contrapartida - Lote 3 Ano 2

13. Atendimentos aos Programas Federais- Parcerias/Contrapartida
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Lote 3 - Ano 3 

 

A Tabela 35 apresenta a decomposição dos gastos/repasses previstos para os Institutos Tecnológicos do Estado 

de Goiás (ITEGOs) e as suas unidades vinculadas, os Colégios Tecnológicos (COTECs). Os valores constantes na 

Tabela 35 foram calculados mediante às especificidades exigidas das ITEGOs e COTECs em relação à 

disponibilidade de vagas para o ingresso de alunos em cada curso, carga horária e valor da hora aula. 

Pode-se observar na Tabela 35 (Colunas A, B, C e D) que os repasses previstos do Parceiro Público para o 

Parceiro Privado perfazem, também, um deságio de 10% (dez por cento) para cada unidade de ensino. Esse 

valor para o deságio (10%) leva à uma economia real de recursos no valor de R$ 2.471.926,50 (dois milhões, 

quatrocentos e setenta e um mil e novecentos e vinte e seis reais e cinquenta centavos) em relação ao Lote 3   

Ano 3. 

Após a previsão dos gastos/repasses previstos para os ITEGOs e COTECs, considerando o deságio proposto de 

10% (dez por cento), são apresentadas as memórias de cálculo de acordo com a Metodologia para definição 

de custos para oferta de Cursos de Educação Profissional e ações de desenvolvimento e inovação tecnológica 

na Rede Pública Estadual de Educação Profissional e Tecnológica – EPT, conforme exigido pelo Edital de 

Chamamento Público n.07/2016. A Tabela 36 evidencia esses valores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LOTE 3

Tabela 2: Valor previsto dos repasses financeiros

Itens Ano 1 (R$) Ano 2 (R$) Ano 3 (R$) Ano 4 (R$) Total (R$)

Valor de Repasse: Sem deságio 23.375.449,00 23.375.449,00 24.670.341,00 25.671.669,00 97.092.908,00

Valor de repasse: Com deságio 21.037.904,10 21.037.904,10 22.203.306,90 23.104.502,10 87.383.617,20

Valor do Deságio 2.337.544,90 2.337.544,90 2.467.034,10 2.567.166,90 9.709.290,80

Variação Porcentual 10% 10% 10% 10% 10%
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Tabela 35: Repasses previstos Lote 3 - Ano 3 

Curso Técnico Curso Qualificação
Curso Capacitação 

e Atualização

Economicidade                  

Variação Nominal

Variação 

Percentual

Repasse Previsto Repasse Previsto Repasse Previsto C (B-A) (D)

ITEGO Anápolis - PRES 936.000 2.284.398,00           2.271.510,00           1.546.560,00                     7.038.468,00 7.820.520,00                             782.052,00                    0,10 

EAD 0 -                           270.000,00              409.500,00                            679.500,00 756.812,00                                  77.312,00                    0,10 

DIT e APA 0 -                           -                           -                           573.314,63                             573.314,63                   637.016,25                  63.701,63                    0,10 

ITEGO Catalão - CEPAC - PRES 748.800 2.110.410,00           2.013.750,00           1.449.900,00                     6.322.860,00 7.025.400,00                             702.540,00                    0,10 

EAD 0 -                           270.000,00              409.500,00                            679.500,00 756.812,00                                  77.312,00                    0,10 

DIT e APA 0 -                           -                           -                           225.338,63                             225.338,63                   250.376,25                  25.037,63                    0,10 

ITEGO Catalão - Labibe Faiad - PRES 0 563.850,00              621.846,00              257.760,00                        1.443.456,00 1.603.840,00                             160.384,00                    0,10 

EAD 0 -                           270.000,00              409.500,00                            679.500,00 756.812,00                                  77.312,00                    0,10 

DIT e APA 0 -                           -                           -                           225.338,63                             225.338,63                   250.376,25                  25.037,63                    0,10 

ITEGO Catalão/Goiás Tec - PRES 561.600 1.417.680,00           1.159.920,00           966.600,00                        4.105.800,00 4.562.000,00                             456.200,00                    0,10 

EAD 0 -                           -                           -                                                          -   -                                                              -                           -   

DIT e APA 0 -                           -                           -                           225.338,63                             225.338,63                   250.376,25                  25.037,63                    0,10 

Total 22.198.414,50 24.670.341,00 2.471.926,50 10,0%

Curso Tecnológico 

Repasse Previsto

Valor Total com 

Deságio (A)

Repasse por Itego 

(B)

Tabela 3: Repasses previstos Lote 3 - Ano 3

Unidades

Valor de Serviços 

Tecnológicos e 

Produção Artístico 

Cultural
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Tabela 36: Decomposição dos Custos 

 

A Tabela 36 apresenta a decomposição dos custos. Pode-se observar que o total previsto dos custos para o lote 

3 - Ano 3, corresponde a R$ 22.198.317,50 (vinte e dois milhões, cento e noventa e oito mil, trezentos e 

dezesete reais e cinquenta centavos). Este valor representa aproximadamente a 89,98% (sem deságio) e 100% 

(com deságio de 10%) dos gastos previstos para o Lote 3 - Ano 3. 

Ademais, para cada classe de custos foi realizada uma nova decomposição dos seus elementos. As tabelas 

posteriores detalham estes valores referentes ao Lote 3 - Ano 3. 

Tabela 37: Custos com Pessoal Direto 

 

Para a formação dos custos de Pessoal Direto foi considerado a quantidade prevista de servidores para o Lote 3  

- Ano 3, no total de 231 servidores. 

Os valores da Folha Anual referente aos custos de Pessoal Direto correspondem aos gastos com o salário-base 

dos servidores acrescidos dos valores dos encargos devidos. Os valores dos encargos equivalem a 52,71% do 

salário-base dos servidores, conforme o Edital de Chamamento Público n.07/2016. 

Foi considerado, também, para o cálculo dos custos de Pessoal Direto, a utilização de Docentes/Tutores 

horistas. Estes Docentes/Tutores horistas seriam empregados, a priori, nos cursos de Qualificação e 

Capacitação de curto prazo de duração.  

1. Distribuição das Vagas- Presencial e EAD 9.720 | 7.260
% sobre valor sem 

deságio

% sobre valor com 

deságio

2. Custos EPT- Pessoal Direto 13.688.594,55 55,49% 61,66%

3. Custos EPT- Pessoal Indireto 744.937,71 3,02% 3,36%

4. Custos EPT - Custeio Insumos Didático

Pedagógico
1.303.466,00 5,28% 5,87%

5. Custos EPT - Custeio Administrativo 660.794,53 2,68% 2,98%

6. Custos EPT - Custeio Manutenção 223.691,96 0,91% 1,01%

7. Custos EPT - Custeio Serviços 457.072,78 1,85% 2,06%

8. Custos EPT - Investimento/Acervo Bibliográfico 273.715,20 1,11% 1,23%

8.1 Custos EPT - Investimento/Equipamentos e

mobiliários
172.711,18 0,70% 0,78%

9. Custos EPT – Aluguéis 192.000,00 0,78% 0,86%

10. Custos EPT -Vigilância Armada 1.638.000,00 6,64% 7,38%

11. Custos EPT - Ensino Superior 777.600,00 3,15% 3,50%

12. Custos EPT - Serviços Des. Inovação

Tecnológica e Atividades Prático Acadêmica
1.249.278,80 5,06% 5,63%

13.1 Programa e-Tec Brasil  (técnico) 626.356,80 2,54% 2,82%

13.2 Programa Pronatec (qualificação) 190.098,00 0,77% 0,86%

Total 22.198.317,50 89,98% 100,00%

Tabela 4: Decomposição dos Custos - Lote 3 Ano 3

2. Custos EPT - Pessoal Direto

Pessoal Direto Servidor Salário-Base Folha Anual (R$)

Docente/Tutores 139 R$ 3.320,00 8.456.713,30

(hora-aula)

Gestão/Coordenação 32 R$ 3.940,00 2.296.000,96

Apoio Técnico 40 R$ 2.360,00 1.719.087,01

Total 231 - 13.688.594,55

Tabela 5: Custos com Pessoal Direto - Lote 3 Ano 3

Docentes/Tutores horistas 20 1.216.793,28
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O valor da hora aula utilizado para a formação dos custos dos Docentes/Tutores horistas equivale a R$ 9,22 

(nove reais e vinte e dois centavos). Este valor de hora aula equivale ao valor de piso hora-aula na cidade de 

Goiânia, segundo o Sindicato dos Professores do Estado de Goiás (SINPRO Goiás)50. O valor pago pelo Instituto 

corresponde ao valor da hora aula do mensalista. 

A próxima tabela descreve os custos com Pessoal Indireto. 

Tabela 38: Custos com Pessoal Indireto 

 

Integram os custos com Pessoal Indireto os gastos com os salários dos servidores empregados em funções de 

Apoio de Limpeza, acrescidos dos gastos referentes aos encargos devidos. Os valores dos encargos equivalem a 

52,71% do salário-base dos servidores, conforme o Edital de Chamamento Público n.07/2016. 

A próxima tabela apresenta a participação de custos de Pessoal Direto e Indireto em relação aos 

gastos/repasses previstos. 

Tabela 39: Participação dos custos de Pessoal Direto e Indireto no total dos gastos/repasses 

 

De acordo com o Edital de Chamamento Público n.07/2016 - item 9.10. O parceiro privado gastará, no período 

de vigência do ajuste, no máximo 70% (setenta por cento) dos seus recursos orçamentários, repassados via 

contrato de gestão, com despesas na remuneração (incluídas vantagens de qualquer natureza) a serem 

percebidas pelos seus dirigentes e empregados, no exercício de suas funções. 

Dessa forma, esta Proposta Financeira mantém-se dentro dos critérios estabelecidos pelo Edital de 

Chamamento Público n.07/2016  em relação aos gastos máximos com Pessoal Direto e Indireto. Por meio da 

Tabela 39 pode-se observar que estes gastos correspondem a 58,51% do total dos gastos/repasses previstos. 

Tabela 40: Custeio de Insumos Didático-Pedagógico 

 

A Tabela 40 apresenta os custos previstos para o custeio de insumos didático-pedagógicos, visando atender as 

necessidades específicas de cada curso, como materiais de laboratório. Para cálculo destes valores considerou-

                                                           
50 O valor de hora aula para professores do Estado de Goiás pode ser encontrado no seguinte endereço 
eletrônico: http://sinprogoias.org.br/direitos/salario/#calculadora. 

3. Custos EPT - Pessoal Indireto

Pessoal Servidor Salário Base Folha Anual (R$)

Apoio Limpeza 34 1.180,00 744.937,71

Tabela 6: Custos com Pessoal Indireto  - Lote 3 Ano 3

Máximo de Pagamento de Salários e Contribuições Pessoal Direto Pessoal Indireto

Participação Total 

dos Custos com 

Pessoal Direto e 

Indireto

70% 55,49% 3,02% 58,51%

Tabela 7: Participação dos custos Pessoal Direto/Indireto no total dos gastos/repasses - Lote 3 Ano 3

Custo aluno/ano (R$) Custo/Turma (R$) Matrículas
Custos Insumos 

Ano (R$)

144,21                                                                               2.884,17                         3.240 467.235,05

96,14                                                                                 1.922,78                         3.240 311.490,04

73,95                                                                                 1.479,06                         3.240 239.607,72

EAD 28% 285.133,19

Total 1.303.466,00

Tabela 8: Custeio de Insumos Didático-Pedagógico - Lote 3 Ano 3
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se o custo por aluno, o custo por turma e o número previsto de matrículas. Os custos na modalidade EAD 

representam 28% do total destes tipos de gastos na modalidade presencial. 

A próxima tabela apresenta os custos previstos para Custeio Administrativo. 

Tabela 41: Custeio Administrativo 

 

A Tabela 41 apresenta os gastos conjuntos previstos para Custeio Administrativo. Estes gastos equivalem aos 

custos relacionados com material de higiene e limpeza, material de expediente, material de informática, 

combustíveis, diárias, entre outros. Os custos na modalidade EAD representam 28% do total destes tipos de 

gastos. 

A próxima tabela apresenta os custos previstos com manutenção. 

Tabela 42. Custeio com Manutenção 

 

Os valores constantes na Tabela 42 se referem aos custos previstos com manutenções preditiva, preventiva e 

corretiva na infraestrutura e mobiliários da instituição como salas de aula e laboratórios. Para a previsão destes 

valores foram considerados o custo médio por ambiente e o número de ambientes passíveis de manutenções. 

Os custos na modalidade EAD representam 28% deste tipo de gasto. 

A próxima tabela apresenta a previsão de Custeio de Serviços. 

Tabela 43: Custeio de Serviços 

 

O Custeio de Serviços equivale à gastos com água e esgoto, energia elétrica, telefone e dados de internet. Para 

o cálculo desses valores foram empregados o custo por ambiente e o número de ambientes. Os custos na 

modalidade EAD representam 28% deste tipo de gasto. 

A próxima tabela apresenta a previsão de Investimentos no Acervo Bibliográfico. 

 
 
 

5. Custos EPT- Custeio Administrativo

Custo aluno/mês Custo/turma Matrículas Valor Anual (R$)

                                                                                  53,11 1.062,23                         9.720 516.245,72

EAD 28% 144.548,80

Total 660.794,53

Tabela 9: Custeio Administrativo - Lote 3 Ano 3

6. Custos EPT- Custeio Manutenção

Custo/ambiente Ambientes Valor Anual (R$)

                                                                            1.138,20 Salas 39 44.389,95

                                                                            1.728,15 Laboratórios 51 88.135,50

                                                                               469,27 Mobiliários 90 42.233,89

                                                                         EAD 28% 48.932,62

Total 223.691,96

Tabela 10. Custeio com Manutenção - Lote 3 Ano 3

7. Custos EPT- Custeio de Serviços

Custo/ambiente Ambientes Valor Anual (R$)

                                                                               330,64 90 357.088,11

EAD 28% 99.984,67

Total 457.072,78

Tabela 11: Custeio de Serviços - Lote 3 Ano 3
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Tabela 44: Investimentos no Acervo Bibliográfico 

 

A Tabela 44 apresenta os investimentos necessários previstos para a estruturação e atualização do acervo 

bibliográfico inerentes aos cursos oferecidos. Foi considerado para o cálculo deste tipo de investimento o 

número de cinco publicações por aluno matriculado (Livros/Turmas = 1.944) e um custo médio por livro no 

valor de R$ 110,00. Estes tipos de investimentos na modalidade EAD representam 28% do total investido em 

Acervo Bibliográfico na modalidade presencial. 

A próxima tabela apresenta a previsão de Investimentos em Equipamentos e Mobiliários. 

Tabela 45: Investimentos em Equipamentos e Mobiliários 

 

A previsão dos valores de Investimentos em Equipamentos e Mobiliários se deu por meio de um custo médio 

de cada ambiente e pelo total de ambientes. Estes tipos de investimentos na modalidade EAD representam 

28% do total investido em Equipamentos e Mobiliários na modalidade presencial. 

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos com Aluguéis. 

Tabela 46: Custo com Aluguéis 

 

Os custos com aluguéis se justificam pela necessidade de atendimento dos cursos situados em localidades sem 

instalações públicas adequadas, ou com necessidade para se atender os arranjos produtivos e/ou segmentos 

econômicos. Foi previsto uma necessidade de pagamento de três instalações com um valor médio mensal de 

R$ 4.000,00 cada, totalizando um gasto anual com aluguéis no valor de R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois 

mil reais). 

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos com Vigilância Armada. 

Tabela 47: Custos com Vigilância Armada 

 

8. Custos EPT- Investimentos/ Acervo Bibliográfico

Custo médio/livro Livros/Turmas Matrículas Valor Anual (R$)

                                                                               110,00 1944                         9.720 213.840,00

EAD 28% 59.875,20

Total 273.715,20

Tabela 12: Investimentos no Acervo Bibliográfico  - Lote 3 Ano 3

Custo ambiente Ambientes Tipo Valor Anual (R$)

                                                                               995,00 90 Equipamento 89.550,36

                                                                               504,23 90 Mobiliário                45.380,25 

EAD 28% 37.780,57

Total 172.711,18

Tabela 13: Investimentos em Equipamentos e Mobiliários - Lote 3 Ano 3

8.1 Custos EPT- Investimentos/Equipamentos e Mobiliários

9. Custos EPT- Aluguéis

Custo/ambiente (R$) Ambientes Valor Mês (R$) Valor Ano (R$)

4.000,00 4 18.000,00 192.000,00

Total 192.000,00

Tabela 14: Custo com Aluguéis - Lote 3 Ano 3

10. Custos EPT - Vigilância Armada

Itegos Valor Mês (R$) Valor Ano (R$)

                                                                                          7 19.500,00 1.638.000,00

Total 1.638.000,00

Tabela 15: Custos com Vigilância Armada - Lote 3 Ano 3
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A previsão de valores de gastos com Vigilância Armada considerou o seguinte aspecto:  

a) vigilância armada para todas as unidades da rede; 

b) postos de trabalho de 12 horas por 36 horas, diurno e noturno, 7 dias por semana. 

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos com o Ensino Superior 

Tabela 48: Previsão de Gastos com o Ensino Superior 

 

De acordo com o Edital de Chamamento Público n.07/2016 foi proposto, para os cursos superiores de 

tecnologia, um valor hora-superior aos demais cursos. Para cálculo deste gasto incremental com o Ensino 

Superior (ES) foi empregado o número de alunos dessa modalidade, a carga horária do curso e o incremento no 

valor da hora aula. 

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos com Serviços de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica, e 

de Atividades Prático-Acadêmicas. 

 
Tabela 49: Previsão de Gastos com Serviços de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica, e de             Atividades 

Prático-Acadêmicas 

 

A Tabela 49 apresenta a previsão de gastos com a realização de atividades voltadas para o desenvolvimento e 

inovação tecnológica e referentes as atividades prático-acadêmicas. O cálculo dos valores destes tipos de 

gastos se baseou no total previsto de horas para estas atividades e no seu valor monetário.  

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos em Atendimentos aos Programas Federais – 

Parcerias/Contrapartida. 

Tabela 50: Atendimentos aos Programas Federais – Parcerias/Contrapartida 

 

A Tabela 50 apresenta os valores propostos de gastos com os programas e-Tec Brasil (técnico) e PRONATEC 

(qualificação) do governo federal. O valor da remuneração a título de contrapartida corresponde a 10% do 

valor da hora aula do presencial. 

 

11. Custos EPT- Ensino Superior

Aluno Superior Carga Horária Incremento Valor Anual (R$)

240 800 4,05             777.600,00 

Total             777.600,00 

Tabela 16: Previsão de Gastos com o Ensino Superior - Lote 3 Ano 3

Aluno Superior Horas Valor (R$) Valor Anual (R$)

Serviços Tecnológicos 1.700 120,82 205.394,00

Produção Artístico Cultural 8.640 120,82 1.043.884,80

Total 1.249.278,80

Tabela 17: Previsão de Gastos com Serviços de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica, e de             

Atividades Prático-Acadêmicas - Lote 3 Ano 3

12. Custos EPT- Serviços Des. Inovação Tecnológica e Atividades Prático Acadêmicas

Programa Vagas Horas 10% Hora aula Valor anual (R$)

13.1Programa e-Tec Brasil (técnico) 4860 160                         0,81 626.356,80

13.2 Programa PRONATEC (qualificação) 1.180 200                         0,81 190.098,00            

Total 816.454,80

Tabela 18: Atendimentos aos Programas Federais – Parcerias/Contrapartida - Lote 3 Ano 3

13. Atendimentos aos Programas Federais- Parcerias/Contrapartida
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Lote 3 - Ano 4 

 

A Tabela 51 apresenta a decomposição dos gastos/repasses previstos para os Institutos Tecnológicos do Estado 

de Goiás (ITEGOs) e as suas unidades vinculadas, os Colégios Tecnológicos (COTECs). Os valores constantes na 

Tabela 51 foram calculados mediante às especificidades exigidas das ITEGOs e COTECs em relação à 

disponibilidade de vagas para o ingresso de alunos em cada curso, carga horária e valor da hora aula. 

Pode-se observar na Tabela 51 (Colunas A, B, C e D) que os repasses previstos do Parceiro Público para o 

Parceiro Privado perfazem, também, um deságio de 10% (dez por cento) para cada unidade de ensino. Esse 

valor para o deságio (10%) leva à uma economia real de recursos no valor de R$ 2.572.318,50 (dois milhões, 

quinhentos e sessenta e dois mil, trezentos e dezoito reais e cinquenta centavos) em relação ao Lote 3 - Ano 4. 

Após a previsão dos gastos/repasses previstos para os ITEGOs e COTECs, considerando o deságio proposto de 

10% (dez por cento), são apresentadas as memórias de cálculo de acordo com a Metodologia para definição 

de custos para oferta de Cursos de Educação Profissional e ações de desenvolvimento e inovação tecnológica 

na Rede Pública Estadual de Educação Profissional e Tecnológica – EPT, conforme exigido pelo o Edital de 

Chamamento Público n.07/2016. A Tabela 52 evidencia esses valores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LOTE 3

Tabela 2: Valor previsto dos repasses financeiros

Itens Ano 1 (R$) Ano 2 (R$) Ano 3 (R$) Ano 4 (R$) Total (R$)

Valor de Repasse: Sem deságio 23.375.449,00 23.375.449,00 24.670.341,00 25.671.669,00 97.092.908,00

Valor de repasse: Com deságio 21.037.904,10 21.037.904,10 22.203.306,90 23.104.502,10 87.383.617,20

Valor do Deságio 2.337.544,90 2.337.544,90 2.467.034,10 2.567.166,90 9.709.290,80

Variação Porcentual 10% 10% 10% 10% 10%
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Tabela 51: Repasses previstos Lote 3 - Ano 4 

Curso Técnico Curso Qualificação
Curso Capacitação 

e Atualização

Economicidade                  

Variação Nominal

Variação 

Percentual

Repasse Previsto Repasse Previsto Repasse Previsto C (B-A) (D)

ITEGO Anápolis - PRES 936.000 2.413.278,00           2.368.170,00           1.627.110,00                     7.344.558,00 8.160.620,00                       816.062,00                    0,10 

EAD 0 -                           288.000,00              427.500,00                            715.500,00 796.908,00                           81.408,00                    0,10 

DIT e APA 0 -                           -                           -                           575.731,13                             575.731,13            639.701,25                  63.970,13                    0,10 

ITEGO Catalão - CEPAC - PRES 936.000 2.110.410,00           2.078.190,00           1.514.340,00                     6.638.940,00 7.376.600,00                       737.660,00                    0,10 

EAD 0 -                           288.000,00              427.500,00                            715.500,00 796.908,00                           81.408,00                    0,10 

DIT e APA 0 -                           -                           -                           227.755,13                             227.755,13            253.061,25                  25.306,13                    0,10 

ITEGO Catalão - Labibe Faiad - PRES 0 563.850,00              654.066,00              273.870,00                        1.491.786,00 1.657.540,00                       165.754,00                    0,10 

EAD 0 -                           288.000,00              427.500,00                            715.500,00 796.908,00                           81.408,00                    0,10 

DIT e APA 0 -                           -                           -                           227.755,13                             227.755,13            253.061,25                  25.306,13                    0,10 

ITEGO Catalão/Goiás Tec - PRES 561.600 1.417.680,00           1.224.360,00           1.014.930,00                     4.218.570,00 4.687.300,00                       468.730,00                    0,10 

EAD 0 -                           -                           -                                                          -   -                                                     -   

DIT e APA 0 -                           -                           -                           227.755,13                             227.755,13            253.061,25                  25.306,13                    0,10 

Total 23.099.350,50 25.671.669,00 2.572.318,50 10,0%

Curso Tecnológico 

Repasse Previsto

Valor Total com 

Deságio (A)

Repasse por Itego 

(B)

Tabela 3: Repasses previstos Lote 3 - Ano 4

Unidades

Valor de Serviços 

Tecnológicos e 

Produção Artístico 

Cultural
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Tabela 52: Decomposição dos custos 

 

A Tabela 52 apresenta a decomposição dos custos. Pode-se observar que o total previsto dos custos para o lote 

3 - Ano 4, corresponde a R$ 23.098.946,85 (vinte e três milhões, noventa e oito mil, novecentos e quarenta e 

seis reais e oitenta e cinco centavos). Este valor representa aproximadamente a 89,98% (sem deságio) e 100% 

(com deságio de 10%) dos gastos previstos para o Lote 3 - Ano 4. 

Ademais, para cada classe de custos foi realizada uma nova decomposição dos seus elementos. As tabelas 

posteriores detalham estes valores referentes ao Lote 3 - Ano 4. 

Tabela 53: Custos com Pessoal Direto 

 

Para a formação dos custos de Pessoal Direto foi considerado a quantidade prevista de servidores para o Lote 3 

- Ano 4, no total de 242 servidores. 

Os valores da Folha Anual referente aos custos de Pessoal Direto correspondem aos gastos com o salário-base 

dos servidores acrescidos dos valores dos encargos devidos. Os valores dos encargos equivalem a 52,71% do 

salário-base dos servidores, conforme o Edital de Chamamento Público n.07/2016. 

1. Distribuição das Vagas- Presencial e EAD 10.180 | 7.620
% sobre valor sem 

deságio

% sobre valor com 

deságio

2. Custos EPT- Pessoal Direto 14.377.328,86 56,00% 62,24%

3. Custos EPT- Pessoal Indireto 782.418,85 3,05% 3,39%

4. Custos EPT - Custeio Insumos Didático

Pedagógico
1.411.514,06 5,50% 6,11%

5. Custos EPT - Custeio Administrativo 715.639,99 2,79% 3,10%

6. Custos EPT - Custeio Manutenção 126.341,31 0,49% 0,55%

7. Custos EPT - Custeio Serviços 472.641,68 1,84% 2,05%

8. Custos EPT - Investimento/Acervo Bibliográfico 286.668,80 1,12% 1,24%

8.1 Custos EPT - Investimento/Equipamentos e

mobiliários
178.594,10 0,70% 0,77%

9. Custos EPT – Aluguéis 192.000,00 0,75% 0,83%

10. Custos EPT -Vigilância Armada 1.638.000,00 6,38% 7,09%

11. Custos EPT - Ensino Superior 842.400,00 3,28% 3,65%

12. Custos EPT - Serviços Des. Inovação

Tecnológica e Atividades Prático Acadêmica
1.258.944,40 4,90% 5,45%

13.1 Programa e-Tec Brasil  (técnico) 626.356,80 2,44% 2,71%

13.2 Programa Pronatec (qualificação) 190.098,00 0,74% 0,82%

Total 23.098.946,85 89,98% 100,00%

Tabela 4: Decomposição dos Custos - Lote 3 Ano 4

2. Custos EPT - Pessoal Direto

Pessoal Direto Servidor Salário-Base Folha Anual (R$)

Docente/Tutores 145 R$ 3.320,00 8.821.751,28

(hora-aula)

Gestão/Coordenação 33 R$ 3.940,00 2.411.523,02

Apoio Técnico 42 R$ 2.360,00 1.805.581,96

Total 242 - 14.377.328,86

Tabela 5: Custos com Pessoal Direto - Lote 3 Ano 4

Docentes/Tutores horistas 22 1.338.472,61
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Foi considerado, também, para o cálculo dos custos de Pessoal Direto, a utilização de Docentes/Tutores 

horistas. Estes Docentes/Tutores horistas seriam empregados, a priori, nos cursos de Qualificação e 

Capacitação de curto prazo de duração.  

O valor da hora aula utilizado para a formação dos custos dos Docentes/Tutores horistas equivale a R$ 9,22 

(nove reais e vinte e dois centavos). Este valor de hora aula equivale ao valor de piso hora-aula na cidade de 

Goiânia, segundo o Sindicato dos Professores do Estado de Goiás (SINPRO Goiás)51. O valor pago pelo Instituto 

corresponde ao valor da hora aula do mensalista. 

A próxima tabela descreve os custos com Pessoal Indireto. 

Tabela 54: Custos com Pessoal Indireto 

 

Integram os custos com Pessoal Indireto os gastos com os salários dos servidores empregados em funções de 

Apoio de Limpeza, acrescidos dos gastos referentes aos encargos devidos. Os valores dos encargos equivalem a 

52,71% do salário-base dos servidores, conforme o Edital de Chamamento Público n.07/2016. 

A próxima tabela apresenta a participação de custos de Pessoal Direto e Indireto em relação aos 

gastos/repasses previstos. 

Tabela 55: Participação dos custos de Pessoal Direto e Indireto no total dos gastos/repasses 

 

De acordo com o Edital de Chamamento Público n.07/2016 - item 9.10. O parceiro privado gastará, no período 
de vigência do ajuste, no máximo 70% (setenta por cento) dos seus recursos orçamentários, repassados via 
contrato de gestão, com despesas na remuneração (incluídas vantagens de qualquer natureza) a serem 
percebidas pelos seus dirigentes e empregados, no exercício de suas funções. Dessa forma, essa Proposta 
restringe os gastos com remunerações, encargos trabalhistas e vantagens de qualquer natureza dentro dos 
critérios estabelecidos pelo edital. 
 

Dessa forma, esta Proposta Financeira mantém-se dentro dos critérios estabelecidos pelo Edital de 

Chamamento Público n.07/2016 em relação aos gastos máximos com Pessoal Direto e Indireto. Por meio da 

Tabela 55 pode-se observar que estes gastos correspondem a 59,05% do total dos gastos/repasses previstos. 

 
 
 
 
 
 
 

                                                           
51 O valor de hora aula para professores do Estado de Goiás pode ser encontrado no seguinte endereço 
eletrônico: http://sinprogoias.org.br/direitos/salario/#calculadora. 

3. Custos EPT - Pessoal Indireto

Pessoal Servidor Salário Base Folha Anual (R$)

Apoio Limpeza 36 1.180,00 782.418,85

Tabela 6: Custos com Pessoal Indireto  - Lote 3 Ano 4

Máximo de Pagamento de Salários e Contribuições Pessoal Direto Pessoal Indireto

Participação Total 

dos Custos com 

Pessoal Direto e 

Indireto

70% 56,00% 3,05% 59,05%

Tabela 7: Participação dos custos Pessoal Direto/Indireto no total dos gastos/repasses - Lote 3 Ano 4
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Tabela 56: Custeio de Insumos Didático-Pedagógico 

 

A Tabela 56 apresenta os custos previstos para o custeio de insumos didático-pedagógicos, visando atender as 

necessidades específicas de cada curso, como materiais de laboratório. Para cálculo destes valores considerou-

se o custo por aluno, o custo por turma e o número previsto de matrículas. Os custos na modalidade EAD 

representam 28% do total destes tipos de gastos na modalidade presencial. 

A próxima tabela apresenta os custos previstos para Custeio Administrativo. 

Tabela 57: Custeio Administrativo 

 

A Tabela 57 apresenta os gastos conjuntos previstos para Custeio Administrativo. Estes gastos equivalem aos 

custos relacionados com material de higiene e limpeza, material de expediente, material de informática, 

combustíveis, diárias, entre outros. Os custos na modalidade EAD representam 28% do total destes tipos de 

gastos. 

A próxima tabela apresenta os custos previstos com manutenção. 

Tabela 58: Custeio com Manutenção 

 

Os valores constantes na Tabela 58 se referem aos custos previstos com manutenções preditiva, preventiva e 

corretiva na infraestrutura e mobiliários da instituição como salas de aula e laboratórios. Para a previsão destes 

valores foram considerados o custo médio por ambiente e o número de ambientes passíveis de manutenções. 

Os custos na modalidade EAD representam 28% deste tipo de gasto. 

A próxima tabela apresenta a previsão de Custeio de Serviços. 

 
 
 
 

Custo aluno/ano (R$) Custo/Turma (R$) Matrículas
Custos Insumos 

Ano (R$)

149,12                                                                               2.982,41                         3.393 505.965,52

99,41                                                                                 1.988,27                         3.393 337.310,34

76,47                                                                                 1.529,44                         3.393 259.469,50

EAD 28% 308.768,70

4.280 alunos Total 1.411.514,06

Tabela 8: Custeio de Insumos Didático-Pedagógico - Lote 3 Ano 4

5. Custos EPT- Custeio Administrativo

Custo aluno/mês Custo/turma Matrículas Valor Anual (R$)

                                                                                  54,92 1.098,42                       10.180 559.093,74

EAD 28% 156.546,25

Total 715.639,99

Tabela 9: Custeio Administrativo - Lote 3 Ano 4

6. Custos EPT- Custeio Manutenção

Custo/ambiente Ambientes Valor Anual (R$)

                                                                            1.176,97 Salas 39 45.901,97

                                                                               179,01 Laboratórios 51 9.129,71

                                                                               485,25 Mobiliários 90 43.672,46

                                                                         EAD 28% 27.637,16

Total 126.341,31

Tabela 10. Custeio com Manutenção - Lote 3 Ano 4
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Tabela 59: Custeio de Serviços 

 

O Custeio de Serviços equivale à gastos com água e esgoto, energia elétrica, telefone e dados de internet. Para 

o cálculo desses valores foram empregados o custo por ambiente e o número de ambientes. Os custos na 

modalidade EAD representam 28% deste tipo de gasto. 

A próxima tabela apresenta a previsão de Investimentos no Acervo Bibliográfico. 

Tabela 60: Investimentos no Acervo Bibliográfico 

 

A Tabela 60 apresenta os investimentos necessários previstos para a estruturação e atualização do acervo 

bibliográfico inerentes aos cursos oferecidos. Foi considerado para o cálculo deste tipo de investimento o 

número de cinco publicações por aluno matriculado (Livros/Turmas = 2.036) e um custo médio por livro no 

valor de R$ 110,00. Estes tipos de investimentos na modalidade EAD representam 28% do total investido em 

Acervo Bibliográfico na modalidade presencial. 

A próxima tabela apresenta a previsão de Investimentos em Equipamentos e Mobiliários. 

Tabela 61: Investimentos em Equipamentos e Mobiliários 

 

A previsão dos valores de Investimentos em Equipamentos e Mobiliários se deu por meio de um custo médio 

de cada ambiente e pelo total de ambientes. Estes tipos de investimentos na modalidade EAD representam 

28% do total investido em Equipamentos e Mobiliários na modalidade presencial. 

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos com Aluguéis. 

Tabela 62: Custo com Aluguéis 

 

7. Custos EPT- Custeio de Serviços

Custo/ambiente Ambientes Valor Anual (R$)

                                                                               341,90 90 369.251,31

EAD 28% 103.390,37

Total 472.641,68

Tabela 11: Custeio de Serviços - Lote 3 Ano 4

8. Custos EPT- Investimentos/ Acervo Bibliográfico

Custo médio/livro Livros/Turmas Matrículas Valor Anual (R$)

                                                                               110,00 2036                       10.180 223.960,00

EAD 28% 62.708,80

Total 286.668,80

Tabela 12: Investimentos no Acervo Bibliográfico  - Lote 3 Ano 4

Custo ambiente Ambientes Tipo Valor Anual (R$)

                                                                            1.028,90 90 Equipamento 92.600,64

                                                                               521,40 90 Mobiliário                46.926,00 

EAD 28% 39.067,46

Total 178.594,10

Tabela 13: Investimentos em Equipamentos e Mobiliários - Lote 3 Ano 4

8.1 Custos EPT- Investimentos/Equipamentos e Mobiliários

9. Custos EPT- Aluguéis

Custo/ambiente (R$) Ambientes Valor Mês (R$) Valor Ano (R$)

4.000,00 4 18.000,00 192.000,00

Total 192.000,00

Tabela 14: Custo com Aluguéis - Lote 3 Ano 4
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Os custos com aluguéis se justificam pela necessidade de atendimento dos cursos situados em localidades sem 

instalações públicas adequadas, ou com necessidade para se atender os arranjos produtivos e/ou segmentos 

econômicos. Foi previsto uma necessidade de pagamento de três instalações com um valor médio mensal de 

R$ 4.000,00 cada, totalizando um gasto anual com aluguéis no valor de R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois 

mil reais). 

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos com Vigilância Armada. 

Tabela 63: Custos com Vigilância Armada 

 

A previsão de valores de gastos com Vigilância Armada considerou o seguinte aspecto:  

a) vigilância armada para todas as unidades da rede; 

b) postos de trabalho de 12 horas por 36 horas, diurno e noturno, 7 dias por semana. 

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos com o Ensino Superior. 

Tabela 64: Previsão de Gastos com o Ensino Superior 

 

De acordo com o Edital de Chamamento Público n.07/2016 foi proposto, para os cursos superiores de 

tecnologia, um valor hora-superior aos demais cursos. Para cálculo deste gasto incremental com o Ensino 

Superior (ES) foi empregado o número de alunos dessa modalidade, a carga horária do curso e o incremento no 

valor da hora aula. 

A próxima tabela apresenta a previsão de gastos com Serviços de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica, e 

de Atividades Prático-Acadêmicas. 

 
Tabela 65: Previsão de Gastos com Serviços de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica, e de Atividades 

Prático-Acadêmicas 

 

A Tabela 65 apresenta a previsão de gastos com a realização de atividades voltadas para o desenvolvimento e 

inovação tecnológica e referentes as atividades prático-acadêmicas. O cálculo dos valores destes tipos de 

gastos se baseou no total previsto de horas para estas atividades e no seu valor monetário.  

10. Custos EPT - Vigilância Armada

Itegos Valor Mês (R$) Valor Ano (R$)

                                                                                          7 19.500,00 1.638.000,00

Total 1.638.000,00

Tabela 15: Custos com Vigilância Armada - Lote 3 Ano 4

11. Custos EPT- Ensino Superior

Aluno Superior Carga Horária Incremento Valor Anual (R$)

260 800 4,05             842.400,00 

Total             842.400,00 

Tabela 16: Previsão de Gastos com o Ensino Superior - Lote 3 Ano 4

Aluno Superior Horas Valor (R$) Valor Anual (R$)

Serviços Tecnológicos 1.780 120,82 215.059,60

Produção Artístico Cultural 8.640 120,82 1.043.884,80

Total 1.258.944,40

Tabela 17: Previsão de Gastos com Serviços de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica, e de             

Atividades Prático-Acadêmicas - Lote 3 Ano 4

12. Custos EPT- Serviços Des. Inovação Tecnológica e Atividades Prático Acadêmicas
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A próxima tabela apresenta a previsão de gastos em Atendimentos aos Programas Federais – 

Parcerias/Contrapartida 

Tabela 66: Atendimentos aos Programas Federais – Parcerias/Contrapartida 

 

A Tabela 66 apresenta os valores propostos de gastos com os programas e-Tec Brasil (técnico) e PRONATEC 

(qualificação) do governo federal. O valor de remuneração a título de contrapartida corresponde a 10% do 

valor da hora aula do presencial. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 

Programa Vagas Horas 10% Hora aula Valor anual (R$)

13.1Programa e-Tec Brasil (técnico) 4860 160                         0,81 626.356,80

13.2 Programa PRONATEC (qualificação) 1.180 200                         0,81 190.098,00            

Total 816.454,80

Tabela 18: Atendimentos aos Programas Federais – Parcerias/Contrapartida - Lote 3 Ano 4

13. Atendimentos aos Programas Federais- Parcerias/Contrapartida
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C –CAPACIDADE TÉCNICA 

 

C.1 – DA ENTIDADE 

 

Quadro 7 – Experiência específica 

 
 
 

PORTFÓLIO DE REALIZAÇÕES POR EVENTO Número de meses
Cursos de Qualificação Profissional, contratado por A 
ALTERNATIVA SOLUCOES EM CREDITOS LTDA

4 (quatro)
Serviços educacionais, sendo a Implantação, Oferta, Gestão e 
Administração do curso técnico de Qualificação Profissional, 
contratado por   TABELIONATO BARRETO 4 (quatro)
Serviços educacionais, sendo a Implantação, Oferta, Gestão e 
Administração do curso de Qualificação Profissional 
contratado por EMERGENCIA COMERCIAL DE 
ALARMES E SERVIÇOS LTDA 3 (três)
Gestão e Administração do curso Técnico de Qualificação 
Profissional de PROGRAMADOR PHP, para os 8 (oito) 
profissionais selecionados pela empresa, com carga horária de 
220 (duzentos e vinte)  horas/aula na modalidade de ensino a 
distância (EaD- Semipresencial), contratado por RASKAL 
COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA. – 

STUDIO EAD 3 (três)

Cursos de qualificação profissional, com carga horária de 180 
horas/aula na modalidade de Ensino a Distância 
(semipresencial) contratado por SOLUÇÕES EM 
TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E TELECOM LTDA 3 (três)
Serviços educacionais, sendo a Implantação, Oferta, Gestão e 
Administração do curso de Qualificação Profissional, 
contratado por SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DE 
INFORMAÇÃO E TELECOM LTDA 3 (três)

Serviços técnicos especializados de Credenciamento 
Provisório do Parque Tecnológico de Hidrolândia junto ao 
Programa Goiano de Parques Tecnológicos (PGTEC) 
contratado por DIVINO RAUL PAULA E SOUZA 1 (um)
Serviços técnicos especializados para o credenciamento 
provisório do Parque Tecnológico Goiastec (Catalão) junto ao 
Programa Goiano de Parques Tecnológicos – PGTEC 

contratado por GOIASTEC EMPREENDIMENTOS E 
SERVIÇOS LTDA 2 (dois)
Serviços técnicos especializados para o Credenciamento 
Provisório do Parque Tecnológico de Aparecida de Goiânia, 
contratado por J C INVESTIMENTOS S/A 1 (um)

(c) administração de equipamentos de educação profissional 
(equipamentos públicos ou privados)

Serviço de produção de material didático, digital e impresso de 
oito (8) cursos de qualificação profissional, onde o método de 
educação à distância foi integrado à apostila impressa com o 
Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), contratado por 
RASKAL COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÀTICA 
LTDA.- STUDIO EAD 7(sete)

(d) administração de equipamentos de desenvolvimento e 
inovação tecnológica (equipamentos públicos ou privados).

Serviços tecnológicos, sendo a Implantação, Configuração, 
Gestão e Manutenção de toda rede de computadores da 
empresa, bem como equipamentos periféricos e reparação e 
manutenção de equipamentos de comunicação e alarmes, 
contratado por TABELIONATO BARRETO 2 (dois)

(b) desenvolvimento e inovação tecnológica (transferência de 
tecnologia, serviços tecnológicos e promoção e fortalecimento 

de ambientes de inovação);

(a) ensino, pesquisa e extensão em educação profissional e 
tecnológica (nas modalidades presencial e a distância, nos 

níveis básico (FIC e Técnico) e superior, em educação 
profissional)
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Quadro 8 - Volume de atividades específicas – últimos 5 anos 

 

 
 

 
 

PORTFÓLIO DE REALIZAÇÕES POR ATUAÇÃO QUANTIDADE
Cursos de Qualificação Profissional, contratado por A 
ALTERNATIVA SOLUCOES EM CREDITOS LTDA

28 matrículas EAD
Serviços educacionais, sendo a Implantação, Oferta, Gestão e 
Administração do curso técnico de Qualificação Profissional, 
contratado por   TABELIONATO BARRETO 17 matrículas EAD
Serviços educacionais, sendo a Implantação, Oferta, Gestão e 
Administração do curso de Qualificação Profissional 
contratado por EMERGENCIA COMERCIAL DE 
ALARMES E SERVIÇOS LTDA 15 matrículas EAD
Gestão e Administração do curso Técnico de Qualificação 
Profissional de PROGRAMADOR PHP, para os 8 (oito) 
profissionais selecionados pela empresa, com carga horária de 
220 (duzentos e vinte)  horas/aula na modalidade de ensino a 
distância (EaD- Semipresencial), contratado por RASKAL 
COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA. – 

STUDIO EAD 8 matrículas EAD

Cursos de Qualificação Profissional, com carga horária de 180 
horas/aula na modalidade de Ensino a Distância 
(semipresencial) contratado por SOLUÇÕES EM 
TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E TELECOM LTDA

20.000 matrículas 
EAD

Serviços educacionais, sendo a Implantação, Oferta, Gestão e 
Administração do curso de Qualificação Profissional, 
contratado por SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DE 
INFORMAÇÃO E TELECOM LTDA 28 matrículas EAD

Serviços técnicos especializados de Credenciamento 
Provisório do Parque Tecnológico de Hidrolândia junto ao 
Programa Goiano de Parques Tecnológicos (PGTEC) 
contratado por DIVINO RAUL PAULA E SOUZA 480 horas
Serviços técnicos especializados para o credenciamento 
provisório do Parque Tecnológico Goiastec (Catalão) junto ao 
Programa Goiano de Parques Tecnológicos – PGTEC 

contratado por GOIASTEC EMPREENDIMENTOS E 
SERVIÇOS LTDA 480 horas
Serviços técnicos especializados para o Credenciamento 
Provisório do Parque Tecnológico de Aparecida de Goiânia, 
contratado por J C INVESTIMENTOS S/A 240 horas

Administração de equipamentos de educação profissional 
(equipamentos públicos ou privados)

Serviço de produção de material didático, digital e impresso de 
oito (8) cursos de qualificação profissional, onde o método de 
educação à distância foi integrado à apostila impressa com o 
Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), contratado por 
RASKAL COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÀTICA 
LTDA.- STUDIO EAD 770 horas

Administração de equipamentos de desenvolvimento e 
inovação tecnológica

Serviços tecnológicos, sendo a Implantação, Configuração, 
Gestão e Manutenção de toda rede de computadores da 
empresa, bem como equipamentos periféricos e reparação e 
manutenção de equipamentos de comunicação e alarmes, 
contratado por TABELIONATO BARRETO 2015

Curso FIC - Qualificação

Desenvolvimento e inovação tecnológica
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C.2- DOS DIRIGENTES E DO CORPO TÉCNICO 

 
 

1. Dirigentes da Organização Social 

 
Quadro 9 – Dirigentes da Organização Social 

ITENS DE JULGAMENTO TITULAÇÃO 

Diretor Presidente 
ARMÊNIO DE SOUZA RANGEL 

Doutor 

Diretor técnico ou cargo similar (Secretário) 
WAGNO PEREIRA DA COSTA 

Mestre 

Diretor administrativo-financeiro ou cargo similar (Tesoureiro) 
JOE LUIZ FERREIRA MAYRINK 

Especialista 
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Quadro 10 – Equipe Técnica da Proposta 

ITENS DE JULGAMENTO TITULAÇÃO 

Coordenador Geral do Projeto 
ARMÊNIO DE SOUZA RANGEL 

Doutor 

Coordenador de Ensino 
MARCO ANTONIO SANDOVAL DE VASCONCELOS 

Doutor 

Coordenador de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica 
JOÃO PAULO LEONARDO DE OLIVEIRA 

Doutor 

Coordenador Administrativo-Financeiro 
PAULO BORGES CAMPOS JÚNIOR 

Doutor 
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